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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
-Gabinete do Prefeito -

Excelentíssimo Senhor 
TENENTE SANTANA 
MD. Presidente da Câmara Municipal 
Rua São Bento, 887. 
14801-300 -ARARAQUARA/SP 

Senhor Presidente: 

Em 12 de março de 2019. 

Com os nossos respeitosos cumprimentos, em atenção ao 
Requerimento n° 295/18, de autoria do Vereador EDSON HEL, informamos conforme 
manifestação prestada pela Gerência de Controle de Vetores da Secretaria Municipal de Saúde, 
que o setor possui uma equipe específica para realizar vistoria em imóveis com característica de 
locais que possam concentrem grande quantidade de materiais que possam acumular água e 
com possibilidade de criadouros do mosquito transmissor da dengue. As vistorias nesses locais 
são realizadas quinzenalmente, conforme orientação técnica da SUCEN. 

Além do exposto, ocorre também o contato com os 
engenheiros e técnicos de segurança da empresa com o objetiVo de instruir e orientar os 
funcionários quanto aos cuidados necessários para não permitirem o acumulo de água nos 
locais, evitando a possibilidade de criadouros. Todavia, ocorre que a área é extensa e no 
decorrer de sua extensão existe muitos vagões e máquinas sucateadas e servindo de 
criadouros. Apesar dos esforços da equipe na realização do controle mecânico e utilização d~ 
inseticida no local, as medidas ainda são consideradas paliativas; até mesmo por toda ~ 
dificuldade na execução. r-;· ..... 

. ~ 
Na tentativa de melhora do local e cumprimento dafl 

determinações de cuidados com a saúde pública, a empresa foi autuada e multada em diversa~ 
oportunidades (cópias das notificações anexa), com o intuito de que o problema seria sanado déL; 
forma definitiva; porém, até o momento, infelizmente o resultado esperado não foi alcançado. ~ 

t..:l 

""" Colocando-nos à disposição para o que for necessári<Y,~ · 
renovamos os protestos de nossa estima e co ação. i 

~ 
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'PREFEITURA DOt MUNICIPlO DE ARARAQUARA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

COORDENADORIA DE VIGILÂ:NCIA EM SAÚDE 

N° DO 
PROCESSO 

VAlO I 16 

Av. Bento de Abreu, 1172- CTA I Fonte I Fone- (16) 3303-7282-" CEP: 14.802-396 
E-m~H: ouvidoriadengue@araraguara.sp.gov.br · 

AUTO DE IMPOSICÃODEPENALIDADE DE 12 
ADVERTÊNCIA I MULTA 

Uso interno da 
·Repártição 

INTERDIÇÃO PARCIAL OU TOTAL DO ESTABELECIMENTO I RESIDÊNCIA 

Aos Seis dias do mês de Outubro de 2016, _ eu, Luis Eduardo Ursolino Tagliacozzo -

Gerente Executivo, no exercício de minhas atribuições como membro da equipe de Vigilância 
" ,• 

Ampiental em Saúde, tendo verificado pelo Auto de Infração no OOQ58, S~rie.A. de 16/09/2016 que, 
. ·r, .. . , , . . . .. . . 

AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA · PAUUST~ S/A, -GNPJ n°: 02.502.844/0001-66, 

est,abelecida à Av.Maria Antonia Camargo de Ol-iveira, · s/n° em Araraquara, com ramo de 
. . . ' . ' 

atividade transporte ferroviário incorreu -em infração por mant~r condições favoráveis à proliferação 

de mosquitos transmissores de doenças. 

CONTRARIANDO I CONFORME o disposto no (s) artigo. (s) 2° da Lei Municipal 6.926 de 
.. -~ 

06 :de Fevereiro de 2009. 

· Lavro q presente Auto, de acordo c.orl1 a Legislação Sanitária vigente impondo a 

PENALIDADE DE MULTA no valor dé .100 UFMs: R$ 4.871,00 (Quatro Mil; Oitocentos e Set~nta e 
: . . : . 

um Reais). A penalidade está prevista no artigo 3° da mesma Lei. 

:·; Fica concedido ao infratOr o prazo de 1 o (dez) dias, contado da ciência deste Auto para 
.'' . ·- -. . 

inteú·posição de recurs() ou pagamento da multa, de acordo com Legislação vi:gente. 

Cierte em: ___ ! ___ ! __ _ 

TESTEMUNHAS (2): 

~) b) 

e Identificação da Autoridade Sanitária 

Assinatura e-Identificação do Autuado 

., 
..,_; 
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ILUSTRfSSIMO SENHOR S~CRET'ÁRlO MW:f'iiiCIP~L DE S;AÚOE OA 

' PREFEITURA MUNJ:CIPAL DE AR-ARAQUARA, ESTADO flE~SÃO· PAULO. 

• . ·. ··: : lllllllllllllll~lllllllllillllll1 flUI I ~fl11 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

fJrotocolc (SsudBJ 

30/Ú912U16 01554!': Guich6: 057 859/2016 Processo: 000.419/2011 

Nome ALL- AMERICA LATINA l.OGIStiCA SA SOBRE AUTO DE 

INFRAÇAO SEGUE INFORMAÇOES 

Dtstributçào Secretana ae Saud!" 

\ ssunto PROVI DtNCIA~ 

Auto de Infração - Série A n2 00058 

AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MAU-tA PAV~lSTASIA(''AlL'') , pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ so9.o· n~º 02;502.844/0001-66, endereço 

eletrônico juridico.processual@rumoa!l;.. juridico.com 1 e~tabe!ec·ida na Avenida 

Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1327, 3º andar, sç_la OS) Vila Nova Conceição, 

na cidade e Estado de São Paulo (Doe:. 01 ), vem, respeltosaine.nte, perante Vossa 

Senhoria, por seus advogados subscritores (Doc. 02), apresentar DEFESA 

ADMINJSTR.ATIVA ao Auto de Infração em epfgrafe, hbs termos do .art. 124, V, ela 

Lei Estadual nq 10.083/1998. expondo e requerendo o quê segue. 

L PRELIMINARMENTE- DA TEMPESTIVIDADE 

1 . Referida autuação foi recebida pela ALL em 20 de setembro de 2016, pela 

qual foi informado da abertura do prazo de 1 O (dez) d.i$S p-a:r:a apresentar defesa ou 

impugnação ao auto: 

2. Note-se que o décifno dia do prazo em questão cairá em 30 de setembro 

de 2016. Tempestiva, pois, apresente defesa. 



rumo 

H, DOS FATOS 

3. No dia 16 de setembro de 2016 a ALL foi autua~a petà Secretaria de 

Saúde da PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAOUARA, p.Or supostamente ter ocasionadp a 

seguinte infração "Ma.nter condições favoráveis à proliferação de mosquitos 

transmissores de doenças, conforme descrito no verso deste documento". 

4. No Verso do auto, a descrição é a seguinte: 

Em vistoria de combate. à dengue realizada no·dia 16. de 
setembro de 2016, em vagões de trens acondiclonÇ~dos 
entre a Avenida Mário. Zampieri, com a Rua P~dre 
Manoel de Nobrega e dê responsabilidade da empresa 
América latina Logística (All}, foram encontrados 1 o 
focos de larvas de mosquitos nos retêtidos vagões e 
automaticamente foi apli~dc larviêida para elirni!far as 
larvas encontradas, porém este trabalho é palíativo e a 
empresa terá que tomar outras medidas para a resolução 
do problema. 
Sendo assim, como a empresa é cadastrada como ponto 
estratégico e é realizada vistoria q.uirizenatmente no local, 
todos esses pontos problemáticos já haviam sido 
passados para os responsáveis da empresa e inclusive a 
mesma já foi autuadapelo mésrno motivo. 
No momento da vistoria1 o senhor Pedro Henrique Afonso 
(funcionário da empresa) nos acompanhou e presenciou 
a veracidade dos fatos. ' 
Portanto, os focos de larvas encontrados nos referidos 
vagões motivaram a lavratura deste auto de infração, pois 
esta situação coloca em risco a saúde da comunfdade 
local. ·· 

5. Por supostamente contrariar o artigo 2º da Lei Municipal n2 6.928, de 06 

de fevereiro de 2009, o auto de infração dispõe que a empresa está sujeita às 

penalidades prevístas no artigo 3º da supracitada legislação. 

6. Todavia, a alegação de que a empresa manteve condições favoráveis à 

proliferação de mosquitos é inverídica. 

7. A autuação em questão é inadequada, o que acarreta sua nulidade 

conforme será demonstrado adiante. 

2 



rumo 

111. DO DIREITO 

lU. 1. DO VÍCIO DE LEGAUDADE DO AUTO 

8. O auto de infração carece de correta tipificação do suposto 

comportamento alegado à ALL, de forma que reserva,..se tão somenie qualificar o 

comportamento da empresa de acordo com o artigo 21l dá Lei Municipal nº 

6.926/2.009, in verbis: Art. 2 9• As Autoridades Sanitárias e seqsAgentes, no exercício 

de suas atribuições lega.ís, deverão adotar e flscalfiàr as seg:rJíntes normas e 

procedimentos. 

9. No entanto, ao indicar apenas o artigo, sem a exata correlação que qual 

inciso, a autuante pouco tem a afirmár acerca da supostai"infração" praticada pela 

A L L. A Adminlstnwão Públíéa está adstrita ao prfncfpio da legalidade. o que significa 

que no exercício de sua.s funções deve pautar~sepela leL 

1 O. O legislador municipal elencou o rol de critérios e condutas que devem ser 

observadas pelo agente público no cumprimento do comando enunciado no caput do 

artigo 22 da referida lei, conforme o inciso 11: 

ll - Na fiscalização dessa norma, serão observados os 
seguintes critérios e condl.Jtas: · 

a) Resíduos sólido.s provenientes da coleta municipal 
receberão tratamento de acordo com as normas 
técnicas vigentes. 
b) Caixas d'água ··e simllares devem permanecer 
cobertas e seus sistemas de drenagem ("ladrão") 
vedados de modo a impedir depósito de larvas e 
proliferação de insetos. 
c) Espelhos d'água, fontes, chafarizes, piscinas e 
similares sem reCirculação ·deverão ser totalmente 
drenados e limpos semanalmente. 
d) Depósitos de pneus, aparelhos e maquinários de 
construção, ferro-velho, peças e produtos de 
desmanches em geral deverão ser protegidos de modo 
eficaz a impedir acúmulo de águq.. 
e) Lajes de prédios em geral. especialmente nas 
construções, calhas, canaletas, vasos sanitários, ralos, 
cisternas e similares deverão ser protegjdos ou vedados 

3 
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de modo etfcaz, a, ,ímpE:ldir ?Cúmul,o de água, Os 
sistemas de drenagem dever~o E)Star sempr~ limpos e , 
desobstruídos, 
f) Vasos ornamenta,is, em 'ff:l$idê.ncia~-. parqpes, igrejas,, 
empresas e re,siC;lêr;JCias, ' loc~i~ , pQbli~os- pu privados; 
deverão ter sua água r.enoV?cla. $éman:qlm.ente, ou;. 
substituída por arei? gros,~~ úmiê!a. f';Jqs~ cerni~êrios não' 
será permitido conservar ãgqa:ernvas()~ e sif:l1ilare$. 
g) Nas atividades que irhpliquemdepó~itode água, seus 
responsáveis deverão adotar ltledidas prevE)ntivas de 
combate às doenças epidemiológicas, atendidas as 
regras determinadas nesta leJ. , 

11 . Assim, não havendo na letra da lei clara e ínequfvoca tipificação d& 

comportamento presumido, n-ão há infração por parte da ALL A omissão dá 

tipificação do auto de infração imputado à defendente caracteriza violação ao· 
princfpio da legalidade e da segurança jurídica. 

12. Diante desta não típiflcação, resta evidente vício ele motivação no auto 

lavrado pela Prefeitura, com consequente repercussão ao direito de contraditório 

que dispõe a ALL, na qualidade de parte no processo administrativo a se formar. 

111. 2. DA FALTA DE MOTIVAÇÃO 

13. Com vistas à proteger os direitos dos adtrii'nistrados, esta d. autoridade 

deve estar atenta ao princípio da motívação dos atos admlhlsfrativos, segundo o qual 

o ato administrativo deve ser fundamentado, justificado e plenamente embasado, 

especialmente quando imponha sanções 1 : 

Com a Constituição de i988·consagrando o princípio da 
moralidade, ampliando o do acesso ao Judicíário e 
exigindo explicitamente qué as décrsôes administrativas 
dos tribunais sejam rnotiVadas1 ·a regra geral é a 
obrigatoriedade da motivação, para que a atuação ética 
do administrador fique demonstrada pela exposição dos 
motivos do ato e para garantir o próprio acesso ao 
Judiciário2

• 

, Lei Federal n?. 9. 784/99, Art 50 -Os atos administrativos dev§rão/s~r. moJiVaçios, com indlcaçáo dos 
fatos e. dos fUndamentos jurídicos, quando: (.,.) 1 - neguem, !imitem oU àfeter11 dlteiJos du interesses; 11 
: imponham ou agravem deveres; encargos ou sanções; (, .. ) · · ·. · · · · • ..• 
?. MEIRELLES, 1-ie\y Lopes, Direito Administrativo Brasileiro, 30, ed. São Paulo.: Ed. MGi.lhe\ros, p. 101. 

4 
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A motivação, a!lás, é especJal requisito . dos atos 
sancionadores, o que a erige como condlç.ão de validade 
do ato, ligando-se, indís.cPt1v.elmente, ao princípio da 
índividualizaç.ão da sanç~o, q:J~.rn de sua autonomia< 
enquanto requisito de fundamentação da medida3

• . 

14. Ocorre que, a despeito da necessídade >de observância ao princfpio da 

mot.ivação dos atos administrativos, os agentes fiscalizadores limitaram-se a declarar. 

em seu ato que "foram encontrados 1 o focos de larvas''. Em nenhum momento 

verificou-se qualquer tipo de fundamentaçãp técnica . (motíva.ção) no ato 

administrativo hábil a comprovar e demonstrar·a autQrtadasuposta InfraÇão, ou seja~/ 

hábil a comprovar como a Recorrente teria, por uma ação ou omissão de sua parte. · 

dado causa à situação. 

15. Para que se configure a responsabilidade administrativa, é imperativo que 

exista uma conduta do pretenso infrator e que esta conduta se subsuma a um tipo 

administrativo previamente estabelecido. À luz cio ~tlncípio. d~ mo1ivaçào, a 

existência de:sta qonduta e sua $Ubsunção (aut()tia) d~vem ser comprovadas e 

demonstradas no ato administrativo sancionador, sob pen'a dê nulidade. 

16. Não se pode anuir com um ato administrativo, ainda mais com um que 

possa vir a impor sanção, que não incorpore motivação expUcità, hábil a comprovªr 

e determinar tecnicamente a autoria da suposta infração. 

17. A esse respeito, merece registro o artigo 50, § 12 , da Lei Federal nº 

9.784/99
4

, que revela a prerrogativa da qual dispõe o agente púb.Hco que, com o fito 

de atender à necessária motivação explícita, pode recorrer a pareceres e 

informações anteriores. Ehtretanfo, só revela motivaçãq expHcltá; exigida por tei, a 

declaração. no próprio ato administrativo. de concordãnda .com tais pareceres e 

informações, sendo obrigatório que o agente, além de declarar sua anuência, faça 

juntar ao ato praticado aquele documento que deu subsídio à sua conclusão. 

3 
OSÓRIO, Fábio Me~ina. ~ireito Administrativo Sancionador. 2. etL rev., atual. e ampL Sào Páulo: 

~d1tora Rev1sta dos Tnbuna1s, 2.005. p. 342. 
Art. 50, § 1

2
- A motivação deve ser explícita. clara e congruente 1 podendo -consistir em declaração 

de concordância com tur1damentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, 
que, neste caso, serão parte integrante do ato. 

5 
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18. Vê~se, portanto, que o auto de infração pqderia ter fejto :refer~nda 

elemento externo, tais como fotografias para comprc>Vªr corno t(3-ria o agente 

fiscalizador chegado à conclusão de que a origem do logo teria resultadO de conduta 

da ALL nesse sentido. Não foi juntado nenhurn documento que minimamente 

demonstrasse o afirmado pelo agente fiscalizador. 

19. Nem se argumente que os atos administrativos são dotados de presunção 

de veracidade, como se isso justificasse a inexistência de motivação. Com efeito, os 

atos administrativos devem ser minimamente motivados, especialmente quando 

sancionadores, sob pena de se incorrer em abuso de poder. 

20. Afinal, sem a motivação, não há falar.-se ern garantia de direitos 

fundamentais contra o arbítrio, na medida em que "não há alternativas a serem 

exploradas pelas partes se a autoridade puder, a seu bel prazer, dítar resoluçõ1s 

arbitrárias e despidas da mais mínima e elementar tundamenta.ção''
5

. 

21. Diante de. tais esclarecimentos, como pode .esta autoridade impor sançõ~s 

sem se utilizar de ir~strumento hábil a fundamentar a penalidade que se pretende 

aplicar, lançando mão de afirmações vazias, desprovidas de respaldo fático e 

técnico? Esta patente violação ao princípio da motivação resulta, inevitavelmente, na 

nulidade do auto de infração ora desafiado, por carência ele elemento fundamental à 

sua constituição válida, como bem ensina José dos Santos Carvalho Fílho6 7
• 

5 -OSOR!O. Fábio Medina. Op. cit. p. 535. 
6 ··corno já examinamos, o alo adrninistrativo precisa observar seus requisitos de validade para que 
possa produzir normalmente os seus efeitos. Sem eles, o ato não podetá ter eficácia desejada pelo 
administrador. Por isso é quo para se processar a invalidação do (3.10 é imprescindível que esteja 
ausente um desses requisitos. A presença destes torna o ato válido eidôneo à produção de efeitos, 
não havend~ necessidade de desfazimento. (.,.) No que toca ao elemento motivo, o vfcio pode 
ocorrer de tres rn odos, mui to embora a Lei n9 4.717/65 só se refira à inexi$tência dos rnotivos (art. 22, 
parágrafo único, d): 111 ) inexistência de fundamento para o ato; 2º) funôame:nto falso, vale diz.er, 
1nco~~atívei c.?n;. a verdade real; 3º) :undamento desconecto c9m. o obj~tivo pretendido pela 
Admm1straçao. (vARVALHO FILHO, Jose dos Santos. Manual de D1re1to Admtnistrativo. 17. ed. Rio 
çle Janeiro: Lumen Juris Editora, 2007. p. 140) 
' "A melhor posição consiste em considerar-se como regra geral aquela segundo a qual, em face de 
ato contarnin~doyor vício d_e legalidade, o administrador deve realrnsmte anulá-lo. A Admini$1ração 
atua sob ~ d1reçao do pnnc1pío d~ legalidade (art. 37, CF); de modo que, se 0 13to é Hegal, cumpre 
proceder a sua a~ulaçao para o fnn dê restaurar a legalidade rna.lferida." (CARVALHO FILHO, José 
das samos. 0?. c1t p. i 4'2) . 
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22. No mesmo sentido dispõe a jurisprudênciado Golendo Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, conforme se nota de julgadd. especffico :·sobre a matéria em, 

tela: 

MULTA AMBiENTAL. ORINDJUVA. LFW 7.679/88, ART; 
10, § 22 E 6!l; ,PE;SGA PH0JE?IQ,A.. PEIXES COM 
TAMANHO INFERIOR: AO PERMITIDO. AUTO DE 
INFRAÇÃO .. ANúLAÇÂ(?. . .. '(IQIQ • FORMAL. . NÃO HÁ, 
ÓBICE . A QUE A )\lJTt.JàÇÃO lM~ERFEITA SEJP, 
SUBSTITUÍDA POR(Jl)TSA. A anulação da autuação é 
de rigor se os poiioiais ambientàis não conseguem 
explicar, satisfatoriamente, os detalhes da diligência que 
redundou na sanção. Procedência e anulação df. 
autuacão. Recurso da Fazenda desprovido. T JSP, Ap. n() 
902.5G9.5i0. Câmara Espedal g~. Meio Ambiente. ReL 
Des. Torres de Carvalho. J. em 17/09/2009. 

23. Evidente, à luz do exposto, que a nulidade do auto de infração é 

tmpossível de ser elídida. Uma vez que a nulidade salta aos olhos, deve a 

Administração, por força de lei8, anular seu ato. 

24. Requer-se, portanto, a declaração de nulidade da autuação recorrida , 

tendo em vista a Inexistência de fundamentação hábil a motivá-la de forma 

minimamente adequada. 

IIL 3. A LC N2 140/2011 E A INCOMPETÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL OE 

SAÚDE PARA AUTUAR 

25. A ALL presta serviço de transporte ferroviário em âmbito federal, mediante 

contrato de concessão firmado pela União.A licença ambiental de operação . 

concedida pelo IBAMA à ALL estabelece as condiclonant€ls ambientais que o 

empreendedor deve atender durante a operação, incluindo-se nestas as medidas e 

ações periódicas que devem ser adotadas pela ALL como, por exemplo, a limpeza 

periódica da faixa de domínio. 

s Lei Federal 112 9.784/99, Art. 53- A Adrninistraçao deve anular seus próprios atos, quando eivados 
de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência oll oportunidac!e, respeitados os 
direitos adquiridos. 

7 



rumo 

26. Acontece que, tratando-se de empreendimento licenciado. 

amblentalmente pelo órgão ambiental federal - IBAMA ...... a ríger esta Prefeitura 

Municipal não det~m a competência legal para a impo$i~ão de penalíâaóe de multet 

contra a ALL É o que se passa explicar. 

27. A Constituição Federal estabeleceu a competênCia comum da União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios para proteger o meto ambiente e combater á 
poluição em qualquer de suas formas (artigo 23, VI}, e determinou que o exercício 

da competência comum seria regulamentado em leis complementares, nos 

seguíntes termos: 

Art. 23. É competência opmum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e qps Mun(();íplos: ... 
{. .. ) VI· proteger o m~iogrnbiente e combater a poluição 
em qualquer desua:rmrrnas. (.,.) 
Parágrafo único. L,eis C(>mplernentí3.res fixarão normas 

para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito 
Federal e o.s Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. 

28. Nesse sentido, em 09/12/2011, foi pubíícada a Lei Complementar n2 140, 

que fixa normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federa[ e 

os Municípios nas ações administrativas, decorrentes do exercício da competência 

comum, relativas à proteção do meio ambiente. 

29. Na referida Lei Complementar restou estabelecida a competêncía do 

órgão ambiental responsável pelo licenciamento ambiental de determinado 

empreendimento ou atividade para lavrar auto de infraç~o e instaurar procedimento 

administratívo, nos seguintes termos: 

Art. 17. Compete ao órgão responsável pelo 
Hcencíamento ou autoriZ:açãQ, conforme o caso, de um 
empreendimento ov atividade, lavrar auto de infração 
ambiental e instaurar .processo .adrnintstrativo pa.ra a 
apuração de infrações à legislação ambiental cometidas 
pelo empreendimento ou atMdade · licenciada ou 
autorizada. · 
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§ 11l Qualquer pessoa legalmente Identificada, ao 
constatar infração ambiental. decorrente de' 
empreendimento ou atividélde u.ti!iz1;1dor:es de recursos 
ambientais, efetiva ou potenciÇJ.Irnente poluidores, pode. 
dirigir representação ao órgão a q!,je refere o caput, 
para efeito do exercfcio de seu poder de polícia. 

§ 29 Nos casos d:e. iminêncip. . ou ocorrfmcia de 
degradação da qualidaçie ambienta\, o ente federativo 
que tiver conhecimento do fato deverá . determinar 
medidas para evltâ~la, fazer cessâ .. fa ou mitigà~la,, 
comunicando · imediatamente ao Orgão competente 
para as providências cabíveis. 

§ S.Q O disposto no c1;1put deste artigo não impede o 
exercício pelos entes federativos da atribuição comum de 
fiscalização da confo'F:midade de empreendimentos e . 
atividades efetiva oU potencialmente poluidores ou 
utilizadores de recursos naturais com a legislação 
ambiental em vigor, prevalecendo o auto de infração 
ambiental lavrado por órgão que detenha a atribuição de 
licenclarnento ou autorização a que se refere o caput. 

30. . Ou seja, somente o órgão responsável pelo licenciamento ambiental de 

determinada atividade será o competente para lavrar um auto de infração ambiental 

a ela referente. É isso o que discipllna a Lei Complementar 140/2011, que veio 

regulamentar a norma constitucional de natureza contida, estatuída no art. 23, § 

único, da CF. 

31. Vale ressaltar que as atiVidades da ALL têm abrangência nacional e não 

regional, transcendendo os !imites do Estado. Nesse caso, somente o IBAMA, órgão 

ambiental responsável pelo licenciamento ambiental da ferrovia, conforme a Licença 

Ambiental de Operação n2 i 017 poderia, se fosse o caso, proceder à lavratura de 

Auto de Infração, jamais a Prefeitura MunicipaL 

32. É sempre bom ressaltar que o espírito da LC ns 140/2011 é de 

prevalência do entendimento do órgão ambiental licenciador, inclusive na hipótese 

de decisão do órgão ambiental de não autuar o empreendimento por ele licenciado, 

diante da análise concreta. 
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33. Em julgamento de caso semelhante ao presente a Câmara Reservada dei 

Meio Ambiente do T J/SP, ao apreciar o conflito de competência entre a CETESB, 

órgão ambientallicenciador, que conhecendo do caso não autuou o empreendedor e 

a Secretaria Municipal de Meio Ambiente de São Paulo, decidiu pela nulidade da 

autuação do órgão murtictpal, sob o seguinte fundamento: 

A iei complementar estabelece que .a autorização para a 
supressão de vegetação e a fiscalização do 
empreendimento cotnpe1e ao órgão licenêiador; que os 
demais entes federativos poderão adotar medidas parâ 
evítar,fazer cessar ou mitigar a degradação ambienta] 
iminente ou ocorrida., mas oornunicando imediatamente 
ao órgão licenciador para as providâhclas cabiVeis;e que 
o auto de intra~ão ambiental !avrado pelo órgãó 
licenciador prevalece $obre aquele lavrado pelos demais 
entes federativos. A supremacia do órgão lícenciador 
clara. 
A disciplina legal é clara. Compete ao órgão licenciador 
fiscalizar, licenciar e sancionar; os demais órgãos 
integrantes do SISNAMA podem fiscalizar e agir para 
evitar o dano iminente, mas comuniçaí1do imediatamente 
a ocorrência ao órgão Hc~ncfador. Podem até, com 
alguma largueza, impor sanções, mas prevalecendo. o 
auto (e a correspondente sanção) lavrado pelo órgão 
licencíador. Em sendo assim, não transparece que a 
Prefeitura possa agir isoladamente {pois nada comunicou 
ao órgão competente, a CETESB)~ ou que possa impor 
multas e o embargo que o órgão competente,prevenido 
da infração pelo empreendedor, não viu necessário. As 
autuações e embargo lavrados pela. Prefeitura excedem 
as. suas atribuições e não sobrevivem; são nulos, como 
alega a impetrante; e a mesma nulidade atinge os autos 
lavrados depois da sentença, pois baseados nos mesmos 
fatos, sem nova vistoria e sem considerar a situação 
então existente. 
A lei pretende que os órgãos ambientais somem esforços 
e trabalhem em coordenação, não isolados, nem um 
contra o outro. A Prefeitura não pode simplesmente 
Ignorar a atuação da GETESB; deve auxiliá-la levando ao 
seu conhecimento os faias observados pelos seus 
agentes ainbientais,não confronta-la ou afrontá-la, a 
mesma regra qve deve prevalecer na situação inversa. 
(TJ/SP- Apelação n 11 0034383-88.2013.8.26.0053- y.u. 
- Des. Relator Torres de Carvalho- DJ 05/02/2015). 

34. Desta forma, considerando o espírito da LC 140 de cooperação dos 

órgãos ambi.entais, competiria à municipalidade tão somente, adotar providências 
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emergenciais e, informar o IBAMA, se fosse o caso, para que o órgão ambiental. 

licenciador instaurasse.eventual procedimento de fiscalização. 

35. Contudo, nada disso o fez o Sr. Fí$caJ Municipal ao autuar a ora 

Recorrente em detrimento da regra prevista na LC 140/2011. Trata-se, portanto, de 

autuação nula de pleno direito, porque não observou a legislação atualmente vigente 

específica sobre competências dos órgãos ambientais. 

36. Em conclusão, resta demonstrado que a Prefeitura Municipal não possUi 

competência para lavrar o Auto de Infração e impor a penalidades d, uma vez que tal 

competência é do !BAMA, órgão ambiental licenciador. Portanto, requer seja 

reconhecida a nulidade da autuação. 

111. 4. DAS AÇÕES ADOTADAS PELA ALL 

37. Conforme exposto acima, a autuação em análise deVe ser considerada 

nula, uma vez que a competência para impor eventuais penalidades de multa contra 

a ora recorrente é do órgão Ambiental !icencradorJ e não desta. municipalidade. 

38. Cumpre esclarecer que no bojo do processo de licenciamento ambiental, 

a ALL presta periodicamente informações ao órgão ambiental Hcenciador sobre sua 

operação, Incluindo" se nestes a manutenção do leíto ferroviário. 

39. A respeito dos fatos mencionados no Auto de Infração em referência, 

informa a ALL que promoveu intervenção em alguns vagões, furando-os de forma a 

permitir o escoamento de eventual líquido que se acumule, 

lV. CONCLUSÃO 

Por fim, requer-se: 

a) A declaração de nulidade do Auto de Infração - Série A nº 00058, bem 

como eventual sançã.o de multa imposta; 
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b) Que as futuras intimações à ALL sejam direcionadas ao endereço 

informado na qualificação desta defesa; 

c) Entendendo a SECRETARIA DE SAúDE ser necessária a apresentação de . 

outros documentos, requer seja a ALL intimada para oportunamente fazê~lo. 

Sendo o que nos cabia para o momento e certos d.e que atendemas ao quantp 

soHcítado, a ALL se coloca à disposição para eventuais esclarecimentos que se 

fizerem necessários, bem como renova seus protestos de elevada estima e distinta 

consideração. 

De Sâo Paulo para Araraquara, 28 de setembro de 2016. 

Ana Rita de Moraes Naiini 

OAB/SP ne 3lOA01 

!/;) ft(lfJi Cf:r, 

Beatrice pr~~njeira da Silva 

OAB/SP 380.243 
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AMER!CA !ATINA LOGiSTICA 

CmupanhiaAberta 
Categüria B 

ATA DAASSKM'BLÉJA GERAL EXT:Rr\URDINÁR{A REALIZADA EI\:1 
15' D.E MARÇO DE 2016. 

.. ··. 
, ·· 

1. Local, data e ho.ra.: Avenida Presidente Juscel!no K.uhitsthek, 1327- Jii andar - sala 08. 
Vila Nova Conce-ição, cidade c Estado de São Paulo! em 15 de março de 2016, às l 7h00min 
horas. 

2. Er:esençns-: t\cioni~tas teptesentando . H>O% do capital v6tânte da Col11panhia, 
conforrne -ass-!rrat.l!lú:isno b{vro.;d(! Presenç~1de Ac'icm:i.Stas. 

3. Mesa: julio Fontana Neto, J>residente; Beatriz Prímon de brntiles Cereza, Secretária. 

4. Convocação: Dispensada a convocação, nos termos do art. 124, § 4°, da Lei !1° 

6.404176, tendo eli1 vista a presença da totalídade dos acionistas da êotnpanhía. 

5. Deliberações tomadas por unanimidade dos acionistas votantes. p:resent~s: 

5.1. Aprovar e homologar o aumento capital social da Companhia por subscrição priyada, 
no valor de R$ 45 .000.000,00 (quarenta c cinco i11ilhões de reais), mediante a emissã,Q de 
29.483.216.259 novas açôcs ordinárias e 54.517.983.811 novas ações prcfcrei.1ciais, ao preço 
de R$ 0,000536 por ação, com base no artigo 170, § 1°, inciso ll, da Lei n :\) 6.404176, tendo 
em vista notad~tmcnte seu valor patrimonial. As ações eniitidas participarão integralmente dos 
resultados do exercício social em Ct!rso, através da ~übscrição .e integralização pelo acionista 
identificado rto Buletim de Sub.s.cri.ção, arquivado na sede da Companhia. c. scr5o 
integralizadas em moeda corrente nacibhal pelo acionista SL'lbs.critor corur:a a Companhia . . 

5.2. Em razão do aume.nto de capital deliberado no item 5.1 acirna, o capüt do artigo 5.0 do 
Estatuto Social da Companhia, passarú a vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo SO- O capitc~l social é de R$ f . 747.361.524,33, dNidido iin1 açcJes, sendo 
31.878:842.237 açtfes ordinárias e 58.947.782.010 açc)és preferenciais. todas 
escriturais e sem valor nominal. '' 

5.2.1. Aprovar a consolidação do Estatutb Social da Companhia nos· termos clo Anexo I da. 
presente ata. Consignar que o referido Estatuto Social passará a ser vigente somente após a 
aprovação pela ANTT - Agência Nacional de Transportes Terrestres. nos termos do Edital n° 
PND- 02/98/RFFSA, Capítulo 5, inciso VI. 

~. ~j\\têr:ttuneut~.: Na<it\. mais havendo tltratar~foi a -presente ata tavrada, lida, aprovüda 

c assinada pelos m61nbros da mesa e pelos acionistas represeritantes d:a maioria nccessú\a 



N Aif/ ICA !.ATINA LOGiSTICA 

para as deliberações tornadas nestas Asscmblcias. Acümista: ALL -América Latina Logística 
S.A. 

Confere com o original lavrado em livro próprio. 

São Paulo, 15 de março de 2016. 

.~. 
/ '"' 

b.;_h{ 
Beatriz P~. irif~;n d:e '.cJ_n;eÍ~s Cercza 

.. Secretana 
·--..,t -. 

OABlPR 59.565 

211 .8'97/16""-4 
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/\MfJIICA ILATINA ILDGISTrCA 

Anexo I a ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da ALL- América Latina 
Logl'ltica Malha Paulista S.A., realizada em15 de março de 2016. 

ALL- AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MALHA PAULISTA S.A. 
CNP.T/MF n.0 02.502.844/0001 ~66 

NTRE n.0 35.300.155.181 
Companhia Aberta 

Categoria B 

ESTATUTO SOCIAL 

CAPÍTULO I- DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E DURAÇí\0 

Artigo 1°. A ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MALHA PAULISTA S.A. 
("Companhia") reger-se-á pelo presente Estatuto Social e pela legislação que lhe for aplicável. 

Artigo 2°. A Companhia tem por objeto social a exploração do transporte fcrrovü1rio de 
carga, em toda a extensãe que for permitida, em cada época, pelas leis e regulamentos 
aplicáveis, bem como a exploração de serviços de carga, descarga, armazenagem e transbordo 
nas estações, pátios e teiTenos existentes na tàixa de dominio das linhas ferroviárias objeto da 
concessão, e, ainda, observado o disposto no § 1° deste Artigo, a exploração de fontes de 
receitas alternativas, complementares, acessórias e projetos associados, tais como: 

(a) utilização de faixa ele domínio para instalação de 1inhas afetas a sistemas de transmissão 
de dados. voz, texto, imagem c similares; 

(b) exploração comerciaL inclusive para propaganda, de espaços disponíveis nos imóveis 
operacionais; 

(c) prestação de serviços de consulto ria técnica; 

(d) instalação c exploração de te11ninais intermodais; 

(e) exploração de projetos imobiliários com aproveitamento de imóveis operacionais:_ c 

(f) outros projetos ou atividades, direta ou indiretamente associados à prestação do 
serviço público ou a seu objeto sociaL 

§ l 0 • Para a exploração de fontes de receitas alternativas, complementares, acessonas e 
projetos associados, deverá ser obtida a prévia autorização que for necessária das autoridades 
competentes, sendo essas atividades contabilízadas ctn separado. 



AMFRlCA I..ATiNA ADGIS"-Ir;A: . 
. A gsr-U>.- nii.rjra,jJlt.ra:. 

§ 2°. A Companhia poderá participar de outras sociedades, como meio de realização de seu 
objeto social, ou para be·neficiar-sc de incentivos fiscais. 

Artigo 3°. A Companhia teh1 sede e foro ná cidade de São Paulo,. Estado. de São l~aulo, 
podendo, por deliberação da Diretoria, abrir e fechar filiais, escritórios e quaisquer ()Utros 
estabelecimentos em qualquerpartc do País. 

Artigo 4". O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 

CAPÍTULO ll- CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 

Artigo 5° - O capital social 6 de R$ 1.747.361.524,33, dividido em ações. sendo 
31.878.842.237 ações ordinárias e 58.947.782.010 açõespreferenciais,todas escrituraise sem 
valor nominaL 

§ 1 ". A Companhia está autorizada a aumentar o capital social, independentemente de reforma 
estatutária, até o limite de RS 2.5pO.OOO.OOO,OO (dois bilhões e quinhentos milhões de reais). 

§r. Competirá ao Conselho de Administração fixar o tipo, o preço .c o número de ações a 
serem emitidas, bem como o prazo e as condições de integralização.,. mas a subscriÇão em 
bens dependerá da aprovação do laudo de avaliação pela Assctrtbleia Geral, na forma da lei. 

§ 3°. Dentro do limite do capital autorizado. o Conselho de Administração poderá: 

a) deliberar sobre a Clrlissão de ações c bônus. de subscrição ; e 

b) aprovar aumento do capital social mediante a capitalização de lucros ou 
reservas, com oü sem bonificação em -ações. 

§ 4o. A Companhia é facultado emitir ações sem guardar proporção com as espectes e/ou 
classes existentes, desde que o número de ações preferenciais sem direito a voto não 
ultrapasse o limite de 2/3 (dois terços) do total de ações emitidas. 

§ 5". As ações ou seus títulos representativos serão assinados por dois Diretores. 

§ 6". É facultado à Companhia suspender os serviços de transferências e desdobramentos de 
ações e certificados para atender a determinação da Assembleia Geral, não podcndofaz.ê-1o. 
poré~1, p~r mais. de 90 (nov~nta) dias intercalados durante o exercício, c tanipouco por mais 
de l) (qumze) dras consecutivos. 

§ 7". A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. 

Artigo (~". ~s aç?es ~r~ferenciais não terão direito de voto e gozarão das seguintes vantagens 
e p ; e fe !·c n e 1a ;; : (1) d n ndcndos 10% (dez por cento) maio res do que os t 'b 'd . i. , -·'">·. 
\)\'d\\1'\r\'3," , ç:· ·. · .·,.l , ~, . . . • a n UI OS US dço,_,s 
· ' ' 5 c \\\ ~t\QihH1G\ no reembo\~o dt 'Câ.\)\ta\~ sem prêm1o: em caso (.te \\qu\c1açào da 

t~\1\t)~\\\\\~. 
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Artigo 7". O Conselho de Administração fica a1,1torizado a contratar instituição 
administradora ou depositária para os serviços de ações escriturais, dentre as que forem 
autorizadas pela Comissão de Valores Mobilíários. 

Parágraf-o Únko.,A instituição administradora ou depositária: das aç~ões cobrará do acionista 
o custo dos servi:ç:as de transferência da pt(?priedaci~ das. ações escriturais, observadqs os 
limites máximos f1·xadós peTa Cornissão de Valores Mobiliários. 

CAPÍTULO lU- ACIONISTAS 

Artigo 8". Cada ação ordinária conferirá direito a um voto nas ·deliberações das Asscm.~lcias 
Gerais. 

Pan1grafo Único. A participação, direta ou indireta, de qüalquer acionista no capital social 
com direito a voto da Companhia não poderá exceder, a qualquer tempo, o limite máximo de 
20% (vinte por cento) , salvo autorização do Poder Concedente. 

Artigo 9°. A Assembleia Geral poderá suspender o ex~rdcio dos direitos, inclusive de voto, 
do acionista que deixar de curnprir obrigação ilnposta. pela Lei no 6.404/76,, sua 
regulamentação ou por este Estatuto Social. 

§ 1°. A suspensão poderá ser deliberada pela Assemhleia Geral em qualqtJer reunião, ordinária 
ou extraordinária, em que a matéria constar da ordemdo dia. 

§ r. Caberá a Assemhleia Geral que apro\'ar a suspensão dos direitos políticos do ac ioni sta 
estabelecer o a1cance da suspensão, além de outros aspectos, sendo vedada a suspens~o dos 
direitos de fiscalização e de pedido de informações assegurados em lei. 

§ 3°. A suspen~ão de direitos cessará logo que cumprida a obrigação. 

CAPÍTULO IV- ASSEMBLEIA GERAL 

Artigo 10°. A Assembleia Geral dos Acionistas reunir-se-á ordinatíamente dentro dos quatro 
primeiros meses de cada ano, para os fins previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que 
necessário, observadas em sua convocação, instalação c deliheraçõ.es, as prescrições lcg1.1is 
pertinentes. 

Parágrafo Único. A Çompanhia poderá eventualmente adotar o procedimento eletrônico para 
realização da Assembleia Geral de Acionistas, observada às prescrições legais pertinentes. 

Artigo 11. A Assembleia Geral, ordinária ou extraordinária, será convocada pelo Conss lho de 
Administração e presidida pelo Presidente .do Conselho de Admi.nísttação, ou por seu 
substituto estatutário, sendo escolhidos, entre os acionistas presentes, um ou mais secretários. 
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Artigo 12. Nas Assembleias Gerais, os acionistas deverão t;lpresentar. na sede da Companhia. 
além do documento de identidade, comprovante .de titularidade de ações de emissão da 
Companhia cxpedído, por original ou tl1c-símile, pela .instituição depositária, em até 2 (dois) 
dias antecedentes à data dG realização da AssembJeia Geral. Os acionistas representados por 
procuradores deverão exibir os instrumentos de mandato no mesmo prazo e observado o 
mesmo procedimento previsto para os comprovantes de titularidade de ações de emissão da 
Companhia, ressalvado, entretanto, que os instrumentos de procuração deverão ser 
apresentados sempre em origina!. 

Artigo 13. Compete à Assembleia Geral, além das atribuições previstas em lei: 

a) decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de ações; 

b) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a 
destinação do lucro do exercido e a distribuição ele dividendos; 

c) fixar a remuneração do Conselho Fiscal e do:S Administradores M tonna da lei 
c deste Estatuto Social; e 

d) escolher empresa especializada responsável pela elaboração de laudo de 
avaliação das ações da Companhia ou em caso de cancelamento de registro de 
companhia aberta. 

CAPÍTULO V" ADMINISTRAÇÃO 

SEÇÃO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

' 
Artigo .14. Os órgãos. de administração da Companhia são o Conselho de Administração e a 
Diretoria. . 

§ 1°. O Conselho de Administração poderá, quando julgar necessário, criar comitês corn 
funções de assessoramento e instrução dos assuntos que lhe sejam afetos, definindo a 
respectiva composição e atdbuições específicas. 

§ zo. A remuneração aos membros dos comitês devctâ ser proveniente do montante glo.bal da 
remuneração dos administradores, aprovado pela Assembleia. Geral de acionistas. Ca~erá ao 
Conse.lho de Administração da Companhia especificar a rentuneração cabível aos membros 
dos comitês eventualmente criados. Aqueles que acumularem funções nos comitês e nos 
órgãos de administração da Companhia deverão optar ctrtrc a remtmeração pelo exercício da 
função de adntinístrador e a remuneração pelo exercício da f\:.mçâo de membro do comitê em 
questão. 

§ 3°. Aqueles que ãcunmlarem funções em mais de um comitê poderão receber a respectiva 
remuneração adicional, observando-se em relação aos administradores, o dever de opção, 
previsto no parágrafo anterior. 
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Artigo 15. Os membros do Conselho de Administração, e seus S\.lplentes, serão eleitos pela 
Assembleia Geral e os da Diretoria pelo Conselho de Administrnçâ(). 

§ 1''. O n1andatb dos membros do Conselho de /\drninistração é unificado e de no máxil11o 3 
(três) anos, permitida a reeleição; inicia-se com a posse mediánte. tet'mo laVTado em livro 
próprio e termin~ sCinprc simultaneamente, ainda que algum deles tenha sido eleito dep(•is 

. . 
dos demais. mantendo~seno exercício de seus cargos até a investidura dos novos eleitos. 

§ 2°. O rl.1ái1dâtodos Diretores é de·3 (três) anos,. pc:rt11itida zy reeleiçt1_o; inicia-se:. com a posse 
mediante termo I::1.vrado em: livro próprio e termitta sempre ~imuJta.neatnente, ainda que aJgun1 
deles tenha sido eleito depois dos demais, mantendo'"se no exercício de seus cargos até a 
investidura dos novos eleitos. 

§ 3". É permitida a participação sem direito de voto de Diretores nos comitês criados pelo 
Conselho de Administração, observado ainda o disposto nos § 2° e § 3° do Artigo 14 acima. 

Artigo 16. A remuneração dos administradores será fixa.dá pela AssCJnblcia Geral com a 
especificação do montante relativo à remunetação fixa e variável a ser distribuída para o 
Conselho de Administração e para a Diretoria, cabendo ao Conselho de Administração a 
alocação da remuneração entre seus membros e os membros da Diretoria. 

Artigo 17. A substituição dos administradores fàr-se-á de acordo com as scguiTttes regra$: 

a) no caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer dos Diretores, 
inclusive do Diretor-Presidente, as funções do Diretor ausente ou impedido serão 
acumuladas por outro Diretor, por designação do Dirct()r ausente. Em caso de 
ímpedirnento ou na falta de indicação pelo Ditctot ausente do substituto temporário. 
este será indicado pelo Diretor-Presidente; 

b) no caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer membro do 
Conselho de Administração, este será substituído pelo respectivo suplente, sendo que, 
na ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho, será o mesmo 
substituído pelo Conselheiro indicado pelo Presidente, efetivando-se o suplente do 
Presidente na condição de Cot1selhciro; 

c) no caso de vacância de qualquer dos cargos de Diretor, inclusive o de J)irctor­
Presidente, as suas Cunções serão exercidas cumulativamente pel.o Diretor para esse 
efeito indicado em reunião de Diretoria, que exercerá tais ii.rnções até a primeira reuni5.o 
do Conselho de Administração que se següit à vacância; 

d) no caso de vacância de qualquer càrgo do Cbrl.seJho de Administtação, será o 
mesmo exercido pelo respectivo suplente, sendo que, na vacância do Presidente. caberá 
aos membros do Conselho de Administração designarem, dentre os demais. o 
Conselheiro que exercerá suas funções até o restante do mandato do substituído, 
efetivando-se o suplente do Presidente substituído na condiçao de Conselheiro. 

., 
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SEÇÃO li -CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

A1·tigo 18. O Conselho deAâministra~.ãn ser~Lcomposto;den<YmJ11hno 3 (três) e no máxiil~1o 5 
(cinco) .membros -efetivos, ~endo tàcultaçla a indica;Çaq:.de··s.{lplentes~- todos acionistas. '' 

§ 1°. Os empregad:os da Companhia terão o direito de eleger 1 (uni) membro efetivo c t ·(um) 
membro suplente, se for o caso; do Conselho de AdmfuistraçãQ, indepeftdentementc c_tc sua 
participação no capital social. cujo processo eleitoral setá orgániz.ado e conduzido pela 
Companhia c seus vencedores serão homologados pela. Asscmbleia Geral. 

§ ZO. O Conselho õc Administração será presidido por 11m fi·.r:v.side,nte ~·>tlnl Vicc~Presü:Ícntc, 
indicados pela Assemblcia Geral que os eleger. Ein cas'o de ãusêli:c1á: do Presidente. o 
Conselho de Adminisrração será presidido pelo Vice-Presidente. :.\ 

Artigo 19. Ressalvada a hipótese de eleição por voto múltiplo na forma da lei, a eleiçã'o dos. 
membros do Conselho de Administraç~o dar-se~á pelo sistema de ch"pas, vedada a vqtação 
índi·vidual en1 candídatos. 

Parágrafo Único. Por proposta do Conselho de Adniiiústr'àção, aptôvada por maioria d'e seus 
membros, será indicada uma chapa, devendo a administração da Companhia, até 30 (trinta) 
dias antes da data marcada para a Assemblcía Geral, enviar à bolsa de valores, inserir em si te 
da rede mundial de ·computadores e manter disponível para os acionistas na séde da 
Companhia, documento com o nome, a qua1ifícação e o curriculum dos candidatos a m~mbros 
e suplentes, caso aplicável, integrantes da chapa formada nos termos deste Parágrafo Úl1ko . 

Artigo 20. O Conselho de Administração rc.(me·sc, em caráter ordinárío~ trimestrallnemc. 
sempre C.Juc convocado pelo Presidente, a quen1 cabe fixar a respectiva ordem do día. As 
reuniões extraordinárias deverão ser convocadas com uma anteccelÇncia rninima de S,:(cinco) 
dias úteis, e os documentos que suportarem a ordem do dia, tanto para as reuniões ordinárias 
como para as extraorpinárías, deverão ser encaminhados juntament-e com a convocação ~ 

Parágrafo ÚniCo. O Presidetite deverá tonvoéar o Conselho de Administração quando tal 
pedido, devidamente·fundamentado, com indicação da·materia a tratar; lhe for apresentáclo: 

a) por 'pelo menos dois Conselheiros; ou 

h) pelo DiretOr-Presidente. 

Artigo 21. O C<mselho de Administração funciona com a presença da tnmona de seus 
membros, e delibera por maioria de votos. · : 

§ 1°. Os membros do Conselho de AdminisTração poderão excepcionalmente parlidpar das 
reu~iões por int~m1édio de conferência :telefônica, vídeo-conferênci4 ou por qualquer outro 
n:e1o ?e comumcação que per:nita a identificação do referido membro e a compnicação 
snnu1tanea com todas as dema1s pessoas prcsen.tes à reunião. Nesse caso, os meri:1hros do 
Conselho de Administração serão considerados presentes à reunião c deverão assinar a 

ctmespom\ente ata ... 
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§ 2°. Qualquer membro do Conselho de Administração poderá se fazer representar por seu 

suplente ou, na ausência deste, por outro conselheiro. Qttalquet membro do Conselho. de 
Administração poderá se tàzcr assessorar por seu respectivo suplente. 

Artigo 22. Compete ao Conselho de Administração: 

a) eleger e destituir os Diretores da Companhia, indicando, por proposta do 
Diretor-Presidente, aquele que poderá acumular as funções de Relações corn 
Investidores; 

b) deliberar sobre a proposta do Diretor-Presidente sobre as áreas de atuação dos· 
dert1aís Diretores;· · 

c) Jixar a orientação geral dos negoc10s da Companhia c de suas controjadas. 
aprovando previamente suas políticas empresariais de comercialização, gestão 
administrativa de pessoal e financeira, de. aplicação de incentivos fiscais c zcbt' pelo 
estrito cumprimento das mesmas; 

d) aprovar planos, projetos e orçamentos anuais e plurianuais; 

e) autorizar contribuições da Companhía e suas controladas para associações de 
empregados, fundos de previdência; entidades assistenciais ou recreativas, observado o 
que vier a ser detem1inado em resolução do próprio Conselho de Administração; y: 

t) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, as atas. livros 
e papéis da Corripa:nhia e de suas controladas, SQ.!idtando informações sobre contratos 
celebrados, oli em vias de celebração, e quaisquer outros atos; 

g) convocar a Assembleia Geral; 

h) manifestar-se sobre o Relatório de Administração c Demonstrações Finaúcciras 
e propor a destinação do lucro líquido de cada exercício; · 

i) deliberar sobre a emissão de ações e bônus de subscrição, dentro do limite do 
capital autorizado da Companhia; 

j) autorizar a negociação pela Companhin e por suàs controladas de açõeS de sua 
respectiva emissão, e a emissão, conversão. resgate antecipado c demais condfÇõcs de 
debêntures, "commcrcial papers''. bônus e demais títulos destinados a disttibuição 
primária ou secundária em mercado de capitais; 

k) deliberar sobre a emissão de notas. promissórias comerciais para disú:ibuição 
pública, nos termos da InstruçãO CVM n.0 134/90; 

l) escolher e destituir os auditores independentes; 

. l) 

:;J;. 
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m) autorizar a alienação ou oneração dé het:ts ou ditei tos da Companhia e de' suas 
controladas, em uma ou mais operações sucessiva~ no curso de 12 (doze) meses 
consecutivos, de vàtor agregado superior a R$ 100;000.000,00 (cem milhões de reais) 
atualizados pelo lndíce Geral de Preços do Mercado da Fundação Getúlio Vargas (IGP­
M) ou na falta deste~ outro indice que viera substituí-lo; 

n) fixar as éondiçõ~s gerais de celebração de contratos com Partes Relacionadas 
ou autorizar a celêbr:ação dos contratos que não atendam a estas. condições; 

o) aprovar 4 política de operaç.ões 11nanceiras e comerciais da Companhia, bem 
como autorizar operações financeiras c comerciais ativas e passivas de valor superior a 
R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) atualizados pelo Índice Geral de Preços do 
Mercado da Fundação Getulio Vargas (IGP-M) ou, outro índice que vier a substitllí-!o: 

p) autorízar atos que importem em outorga de garantias de qualquer espécie em 
favor de terceiros ou que importem em renúncia de direito de valor superior'a R$ 
100.000.000,00 (cem milhões de reais) atualizados pelo Índice Geral de Preços do 
Mercado da Fundaç:ão Getólio Vargas (IGP-M) ou, outro índice que vier a substituí-lo, 
exceto se com relação a sociedades em que a Companhia possua participação, direta ou 
indiretamente, de igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do capital social total; 

q) estabelecer políticas e limites, por valor, prazo ou tipo de operação, para 
instrumentos tlnanceiros derivativos de qualquer natureza, que cnvo1vam oú não 
mercados futuros e de opções, bem como procedimentos para o gerenciamento c 
controle da exposição da Companhia aos respectivos riscos envolvidos e1i1 tais 
operações; 

r) pronunciar-se sobre os assuntos que a Diretoria lhe apresente para sua 
deliberação ou para serern submetidos à Assembleia Geral; 

s) deliberar sobre a constituição de sociedades ou a participação da Compànhia c 
de suas controladas em outras entidades, bem como sobre quaisquer participações ou 
investimentos em negócios estranhos ao objeto social, inclusive através de consórcio ou 
sociedade em conta de participação; 

t) deliberar sobre alterações dos contratos de concessão e arrendamemo da 
Companhia, bem como a alienação, arrendamento ou outTa fonna de disposição dos 
direitos de concedidos; 

ü) deliberar sobre a suspensão das atividades da Companhia e suas controluçlas: 

v) . avocar a qualquer tempo o exame de qualquer assunto referente aos negócios 
da Companhia e suas controladas, ainda que não compreendido na enumeração ·· t: 

sobre ele proferir decisão a ser obrigatoriamente executada pela Diretoria; 

wJ exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por lei e pelo presente 
Estatuto.; e 

!O 
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x) resolver os casos omissos neste Estatuto e exercer outras atribuições que a lei 
ou este Estatuto não confiram a outro órgão da Companhia. 

§ 1°. Poderá, a critério do Conselho de Administração, ser criado uú1 órgão de auditoría 
interna que estará subordinado diretamente ao Presidente do Conselho de Administração, 
vedada a delegação por este a outro órgão da Companhia. 

§ 2°. O Conselho de Administração poderá ter um Secretário Exeçutivo, com a incumbência 
de preparar e distribuir os documentos que supo.rtarcm .as matérias da ordem do dia c lavrar as 
atas. 

SEÇAO UI - DIRETORIA 

Artigo 23. A Diretoria s:erá composta de no mfnimo 3 (três) e no máximo 1 O (dez) membros, 
sendo um Diretor-Presidente, um Diretor Financeiro, um Diretor de Relações com 
Investidores e os demais Diretores com. designação e funções a serem propostas ao Conselho 
de Administração pelo Diretor~Presidente, nos termos do Artigo 28, b, abaixo. O Diretor 
Financeiro, a critério do Conselho de Administração, poderá acumular as suas funções com as 
do Diretor de Relação com Investidores. O Conselho de /\dministração poderá deixar yagos 
até 7 (sete) cargos de Diretor, exceto o de Diretor-Presidente, Diretor Financeiro e Diretor de 
Relação com Investidores. 

Parágrafo Único: Findo o mandato, os membros da Diretoria permanecerão no exercício dos 
cargos até a investidura dos novos Diretores eleitos. 

Artigo 24. A Diretoria reúne-se sempre que convocada pelo Diretor-Presidente. 

Artigo 25. Nos atos e instrumentos que acarretem responsabilidade para a Companhia, 
inclusive sua representação ativa c passiva, judicial ou extrajudicial, em suas relações com 
entidades govemamentais ou privadas, será ela representada (i) por dois Diretores; ou (ii) por 
um Diretor agindo em c:onjuhto com um procurador; ou (iii) J}Of dois procuradores agindo em 
conjunto, dentro dos limites expressos nos respectivos mandatos, observado o disposto no § 
2°, deste Attigo 25. 

§ 1°, A Diretoria poderá delegar, inclusive nas obrigações a serem assumidas no exterior. 8 

um só Diretor ou a um procurador, a representação da Companhia, nos termos c limites que a 
Diretoria vier a fixar. 

§ 2°. As procurações outorgadas pela Companhia serão sempre assinadas por dois Diretores c 
conterão os poderes específicos e prazo de vigência não superior a 1 (um) ano, ressah:ada a 
outorga de poderes da cláusula ad judicia ct extra, que poderá ter prazo de vigência superiL)r 
ao referido. 

Artigo 26. Compete aos Diretores assegurar a gestão permanente dos negócios sociais c dar 
exccuçflo às deliberações do Conselho de Administração. 

li 
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Artigo 27. Compete, em especial, à Diretoria, atuando em colegiado: 

a) submeter ao Conselho de Administração a es_trutura básica de organização da 
Companhia e de suas controladas, bem como def1nir as atribuições das várias unidades 
das mesmas; 

b) expecür as normas e regulamentos para o bom funcionamento dos s(•rviy{i:-;, 
respeitado o dísposto neste Estatuto; 

c) manter o controle geral da execução de suas deliberações, bem como da 
avaliação dos resultados da atividade da Companhia e suas controladas; 

d) preparar c submeter à aprovação do Conselho de Administração os orçamentos 
anual e plurianual, os projetos de expansão e modernização e os planos de investimento; 

e) submeter ao Conselho de Administração, quando aplicável, o plano de cargos e · 
salários e o quadro de pessoal da Companhia c suas controladas; 

f) submeter ao Conselho de Administração, quando aplicável, as normas 
relatívas às contratações; 

g) submeter à prévia e expressa aprovação do Conselho de Administração as 
operações relativas a investimentos e financiamentos, no país ou no exterior; 

h) submeter ao Conselho de Administração todos os atos que envolvam 
responsabilidade para a Companhia, obedecido o limite disposto em dele.gação 
específica que, nesse sentido, vier a ser emanada em ato daquele Colegiado; 

i) preparar e propor ao Conselho de Administração os atos que seJam da 
competência deste e os que deva submeter à Assemblcia Geral; 

j) elaborar o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras· e os 
demais documentos a apresentar à Assemb1eia Gerai; 

k) decidir sobre a abertura, transferência ou encerramento de escritórios, filiais,' 
dependências ou outros estabelecimentos da Companhia; 

I) aprovar as instruções a serem dadas aos representantes da Companhia nas 
Assembleias Gerais das sociedades em que detenha participação acionária; 

m) submeter ao Conselho de Administração as poHticas c limites, por valor. prazo 
ou tipo de operação, para instrumentos financeiros derivativos de quaJquer natureza, que 
envolvam ou nãó mercados futuros e de opções, bem como procedimentos para o 
gerenciamento e controle da exposição da Companhia aos respectivos riscos envolvidos 
em tais operações; 
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n) organizar c conduzir a eleição do representante dos empregados no Conselho 
de Administtação da Companhia, observado o disposto no § 1°, do Artigo 18 dqte 
Estatuto Social; e 

o) exercer as demais atribuições previstas em lei e neste Estatuto Social. 

Artigo 28. Compele ao Diretor-Presidente: 

a) exercer a direção da Companhia, coordenando as atividades dos Diretores: 

b) propor ao Conselho de Administração as áreas de atuação e a designação ,de 
cada Diretor; 

c) zelar pela execução das deliberações do Conselho de Administração e da 
Diretoria; 

d) convocar e presidir as reuniões da Diretoria, estabelecendo-lhe a ordem do dia 
e dirigindo os respectivos trabalhos; 

e) propor à aprovação da Diretoria a estrutura básica da Companhia e de suas 
controladas e as atribuições das várias unidades das mesmas; 

f) supervisionar, com a colaboração dos demais Diretores, as atividades ele todas 
as unidades da Companhia e de suas controladas; 

g) indicar, para aprovação da Diretoria, os represenrantes da Companhia nas 
entidades c nas sociedades e associações das quais a Companhia participe; e 

h) exercer as demais atribuições previstas neste Estatuto Social. 

Artigo 29. Compete aos demais Diretores: 

a) O Diretor Financeiro tem como responsabilidade as diretrizes da política 
econômico~tinanceira da Companhia e :;uas conttolada.s, Suas funç.ões básicas são:.: (i) 
planejar, propot e implementar o plancjatnento econômico-financeiro da Companhia e 
suas controladas; (ii) coordenar a área contábil; (iii) implementar a politica de 
planejamento fiscal da Companhia e suas controladas.; {iv) coordenar a elaboração das 
Demonstrações Financeiras da Companhia e suas controladas; (v) administrar os 
recursos financeiros da Companhia; (vi) apoiar a área operacional da Companhia c suas 
controladas no que f'Or necessário para o bom andamento das mesmas; (vii) coordenar 
os eventuais projetos da Companhia c suas controladas; e 

b) O Diretor de RelaÇões com Iúvcstidorcs tem como responsabilidade 
representar institucionalmente a Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários, 
acionistas, investidores, Bolsa de Valores, Banco Central do Brasil e demais órgãos 
relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais. 
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Artigo 30. O Conselho. Fiscal, com as atribuições e poderes que a lei lhe confere, não terá 
funcionamento permanente c será composto de no mínimo 3 (três) c no máximo 5 (cinco) 
membros efetivos c respectivos membros suplentes, se for o caso, todos residentes nó país, 
eleitos pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos. 

§ 1°. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será J1xada pela Assembleia Geral que 
os eleger, observado o limite mínimo legal. 

§ 2°. O Conselho Fiscal elegerá o seu Presidente na primeira reunião. 

§ 3°. O Conselho Fiscal funcionará de acordo com o regimento interno aprovado na pnmctra 
reunião do Conselho Fiscal realizada após a sua instalação. 

Artigo 3L O Conselho Fiscal somente poderá dcliberm· c01n a presença da maioria absoluta 
de seus membros c as deliberações serão tomadas pela maioria absoluta de votos dos 
presentes. Das reuniões lavrar-se-ão atas, em livro próprio. 

CAPÍTULO VII- EXERCÍCIO SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS 

Artigo 32. O exercício soc1al coincide com o ano calendário, e as Demonstrações Financeiras 
serão levantadas ao término de cada ano, de acordo com o disposto na Lei n. 0 6.404/76 c 
demais dispositivos legais aplicáveis. 

Artigo 33. A Companhia distribuirá como dividendo obrigatório, em cada exercício social, 
25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do art. 2U2. 
da Lei !1.

0 6.404/76. 

Parágrafo Único. Atribuir-se-á à reserva para investimentos, que não excederá a 1 Q()l% (cem 
por cento) do capital social subscrito, importância não superior a 75% (setenta c cinco por 
cento) do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do art. 202, da Lei n° 6.404/76, com a 
finalidade de financiar a expansão das atividades da Companhia c de empresas controladas, 
inclusive através da subscrição de aumentos de capital, ou criação de novos 
empreendimentos. 

Artigo 34. Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, e, se não 
reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou s'ua 
distribuição, prescreverão em favor da Companhia. 

Art igo 35. A Con1panhia poderá elaborar balanços semestrais, trimestrais ou em 'períodos 
menores. 

§ lo. Por deliberação do Conselho de AdlninistTação, a Companhia poderá declarar 
dividendos à conta do lucro acumulado ou apurado nos balanços mencionados no carmt deste 

[:: ) 
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Ar~igo, por conta do total a ser distribuído. ao término do rcspectívo exercício, observadas as .·, 
limitações previstas em lei. 

§ r. Os dividendos ~~Sim dctlárados constHtlirão anleóipaÇ)ão. do dividendo obrigatório a que 
se refere o Artigo 33 deste f.}Statut'Q Socitd. 

§ 3°. Em caso de · drstríbuição de dividenclos à co'nta dó íucro apurado em balânços semestrais: . 
ou em períodos menores, podçta tambérn set paga a partici.P1it;ãba que se refere o Artigo 33;, 
deste Estatuto Social, mediante deliberaçã-o do Conselho de Achninistraçãq, ad refere·ndum d~, 
Assembleia GeraL Nesta hipÇ>tese. o Conselho de AdministraçãO fixará, obs'ervados os limite~ 
legais, o valortotal a se:r pago. " 

§ 4°. Ainda por deLíbcração do Conselho de Administração! poderão ser distribuídd~ 
dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de :reservas qe lucros existentçs 
no último balanço anual (YU semestral, inclusive à conta da reserva de iiTVestimentos a que se 
refere o Parágrafo Único§ 1°, do Artigo 33. O Conselho de Adrninistração poderá, a s?u 
critério, cumprir a obrigação de distribuição do dividendo obrigatório com base nós 
dividendos que assim forem declarados. 

CAPÍTULO VUI - .JUÍZO ARBITRAL 

Artigo 36. A Companhia, seus acionistas, Administradores e os membros do Conselho Fis.cal 
obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa oucontrovérsia que 
possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficáCia, 
interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei n.0 6A04176~ i no 
Estatuto Social da Companhia, nas normas editaçias pelo Conselho Monetário Nacional, Belo 
Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliário~,_ bem corno nas demais 
normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas 
constantes do Regulamento de Arbitragem da Câmara d'e Arbitragem do Mertado. 

CAPÍTULO IX- DISPOSIÇÕES GERAIS ~:TRANSITÓRIAS 

Artigo 37. A Companhia observará os acordos de acionistas regísttados na .forma do art.\ 18, 
da Lei n.

0 
6.404/7(5., cabendo à administração abster-se de registrar transferências de a ções 

contrárias aos respectivos termos e ao Presidente das Assemblcias Gerais e das reuniões do 
Conselho de Administração abster-se de computar os votos lançados contra os mesmos 
acordos. 

Parágrafo Único, Não será arquivado pela Companhia acürdo de acionistas sobre exêrcício 
do direito de voto que conJ1ite com as disposições deste Estatuto. ;, 

Artigo 38. Para f\ns deste Estatuto SociaL o termo indicado em letras maiúsculas< terá 0 

sc~uinte significado: 

15 
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"Partes Relacionadas" significa as relações esta'belGcidas pela Companhia com suas 
Controlada(s) e Coligada:(s), seus admií1istradores, seu Acionista Controlador e, ainda, entre a 
Companhia e sociedade(s) controlada(s) e coligada(s} dos administradores e do(s) 

· Acionista(s) Controlador(es), assim corno com outras sociedades que com qualquer dessas 
pessoas integre um mesmo grupo de fato ou de direito. 

CAPÍTULO X- LIQUIDAÇ.i\0 

Artigo 39. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou em virtude de 
deliberação da Assetnblciia GeraL , 

Parágr~fo Único-. Coínpete à Asscmbleía Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger o 
liquidante e o-s membros do Conselho Fiscal, que deve'râo fttncionar no período de liquidação, 
fixando-lhes os respectivos IKmorários. 

* * * 

J 6 



' -

Doc.-oz· 



. -~-

QfJC~L QE. R~d($fRO Qj,\!1L,:OA'S f!ESSOAS· NATURA(~ oç;; '~c ~UBPiST~ITO':f!~ ~~DE.··.·.· 
.. . "' . , .· . PlRACICABA ~ SP .. ;,.-"' :· . . .. 

· coMA·RcÁ DE PIRACICABA. ESTADO aésÃo P/\!)L.Q; ~---~ 
' , ' ... · • ~Fl,~lAL ~AR li\ CATHARINA OLBRtéH ÔE qÁsÍRo ~~vé{ · \ 

.· .. .·. '· · . 

LIVRO 023 FOLIIÂS 039 

. i 
\·: ..f~:-,. 

l 0 'TRASLADO 
\ '\\ . . 

1 
( 

Saibam os que ~ste público h1strurnento de :procuração Virem que, -ém vinte e 
~ . 

sete de .abril de dois mil e . de~esseis (27/04/2,016), no Cartório do Oficial de J;tegistro 

Civil das Pessoas NatUrais do 3° Su'bdistrito de· Pitacicaba, 'é.~tªdo de São Pmilo~ em 
• • ' ' .-· ' ', ., •'t. . '. ~ 

dilif;ência na 'Rua Cezir;c;t Giovanoni l'v1<:)Jétti, · rt0 900 --.. Fazenda ~antà ',Rosa -

Piracicaba/SP, per:ante mim JOSI~ ROBERTO DE CASTRO NEVES MAFFEZO'Ll ····· 

Escrcvc11tc. que esta subscreve, compareceram como outorgantes; 1) ALL ~ América 
....... , f \ ' ; 

L~tinal~ozisticâAfmazétts <:Jcrais Ltcb.,pesspajutidica, ·dç direito·'pr~:vado, cqm sede 
\ .. : ' ,' ' .· . . _,, '' .l _t __ .'::-:. . . ,~ .:>>·' ' .. _ . . ,' __ --1; .. '_: .·_. _· '·:'~ :_' - . _· ·. _.· " .. _ ~ 

na' cida'de de Curitiba, Iiaràíiá, -à Rua EtmHO 'Bertolirri no/ I'OD.ihscdta ~10. CNPJ sob n° . \ . ' . ' . ' 

03.247.098/0001-74~ neste ato representada por sc\Is Díretores: Julio Fontana Neto, 
' . 

brasileiro, separado jüdicialmcnte, engenheiro, portador' do RG n" 491.924-8/SP, 
: / ' . 

inscrito no CPl''/MF 'sob n.0 662.087.508-49; c Daniel Ro'ckenbach, brasileiro, casado, 

adniinistrador de en1presas, ·portador do RG ri<l 501 7108792/RS, i:n~crito no CPF/MF 

sob 11° 465.817.230-53, anibos cotn endereço profissional estabelecido à Rua Emílio 
; 

BertoJini n(' J 00, na cidade de Curitjha, Paraná; 2) ALL - Améfiêi1 Latina Logística 

lntermo<htl S/ A, pessoa jurídica de direito privado, com sede\ nh. cic1áde de Curitiba, 

Paraná, à Rua Emílio Bertollni n') 100, inscrit!i no CNPJ sob n6 03.172.874/0001-14, 

neste ,ato reptese:ntada por seus Diretores: Julip FJntat:u.l Neto, brasileiro, separado 
/ ~ ~ ; '. ·t '. ' 

judicial1nente~. eqgehhei~o, pottador icto RG n°' 491 .924-8/Sl\ irfsçrito no CPFfMF sob 11° 

662.081 .. 508-49; e nanfel Jlockenbac~, brasileiro, cdsado, adnrinistradórde empresas, 
' ,i . ; 

portador do RO h
0 5017708792/RS, inscrito no CPF/fvfF sob n° 465.817.230-53, ambos 

com endereço profissional cstabelecidü à Rua Emílio l3ertolini no ,100, na cidade de 

Curitiba, Paraná; 3) ALL' -. América Latina Logistka Malha N<n:te S/A, pessoa 

judd,ica de dirdto privado, com sede na Rodóvia. BR 1,63; s/n, Kn.1 96, Zona . Rural, 

Cidade de: Roüdonópolis, .Estado do l\~alO Grosso, inscrit-a no C NPJ sob no 

24.962.466/00()1 -36, neste ·ato representadu por seus Diretores: JuÚo. Fontana N~to, 

brasileiro, separado judicialtnente, er3gcnheiro, portador do RG n° 491.924-8/SP 
: '' ' 

inserito no CPF~-MF.sob no 662.087 .508-49; c Dani-el Ro(;kenhach~ btasi1ei~o , casado, 
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admitustrador de emptesas, portador do 'RG 11° 5017708792/RS, inscrit{) no CPF/MF 

sób 11° 465.817.230-53, an;~bos cd111 endereço profissional esteyi;,ekcídoà 'Rua Emílio 

Bertólini no 1 00., na cidade(. de Curitiba, Paraná.; 4) ALL - Amiri~a' Latin.a J,.,ogística 

lVJ~Jha OesteS/A, p~ssoa jurídica de direíto privado •. com sedç na Avenida Ptesidente 
' 

Juscelino Kubitschek, 1327, 3° ·Andar, Sala lO m •• Vila Nova Conceição, CidaHe e Estado 

de São Paulo, inscrita no CNPJ sob n° 39.\15.514/0001-2'8, neste ato representada por 

seus Diretores: .Juno· Fontana Neto, bras~'leiro, separado judicial111ente~ engenheiro, 

portadür do Rü nó 49L924-.8t'S;J:\ inscrito no CPF/~1F.sob n° '66.4.9·87_508-49; e Jose 

Cez<h:io Menezes'~de .Barros Sobrinho, bras'ile'i:m, easado, : contador_, portador ela 
. ·"" \ 

Cédula de Ittentidade RG ri? '296456624/BA, inscrito rto CPF/KiiF sob o na 499.791.165-

87, ambos com endereço profissioJtal estabelecido à\ Rua Emílio Bertolini n° 100, na 

cidade de Curitiba, .Parao:á; 5) ALL -América Latina Logística Malha Pal.JÜsta S/A, 
\ . : .· l ./ ' 

pessoa jurídica de dir~lto 'privado, coiu sede na Avchida Pte$id~te Juscelino 

Kubitschek" 1327, 3<> Andar, Sala 08 - Vila Nova Conceição, Cidade e Estado de São 

Paulo, inscrita rÚ) CNP J sob no 02_502.844/0001-66, neste ato representada por seus 

Diretores: .Julio Fontm:ta Neto, brasileiro; separado judicialmente, engenheiro, portador 

do RG n" 491.974-8/SP, inscr1to no CPF/MF,, sob n° 662.087.508-49; e Daniel 

. Rockénbach, hrasileh'o, casado, administrador de empresas, portador do RG no 
'· 

501770'8792/RS, i]nsc.dto no CPF!MF sob 11;) 465.817.230'-Si ambos com endereço 

profissional estabelecido à Rua Erhilio Bertolini n'1 100, na cidade de Curitiba, Paraná; 

6) ALL- América .Latina LogisticalVblh:a Sul S/ A, possoajuridica de direito privado, 

cotn sede na cidade de Curitiba, Paraná, à Rua Emilio Bértolini n° 100, inscrita no CNPJ 

sob d0 OL258.944/0001-26, neste ato representada por seus Diretores: Julio Fontana 
. . : . . 

Neto, brasileiro, separadojudicialmente, engenheiro, portador do RG n° 491 .944-8/SP; 

inscrito 110 · CPF/MF sob nó 662.087.508-49; e José (~ezárto Menezes de Barros 

Sobr inho, brasileiro, casado, contador, portador 'da Cédula de Identidade RG n° 

296456624iBA, inscrito no CPF/MF sob o n° 499_791.165-87, ambos com endereço 

profissional estabélecido áRua,Emílio Bertolin1 no 100, Ila cidade de Curitiba, Paraná~ 

7) ALL - i\.m.i~r~ica ])atina Lo~ística S/A, pessoa jurídica d-e direito privado, com sede 

na cidade de Curitiba, Paraná, à .·Rua Emilio Bertolini no .JOO, inscrüa no CNPJ sob nD 

02.387 "241!0001~60, neste ato representada por seus. Diretores: ,Julio Fontana Neto, 

brasileiro: sepurctd:o judicialmente~ engenheiro , portador do RG nc 491.924-8/SP, 

·': 
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i!lserito no CPF/MF sob n° 662.08:7:508-49; e Dànie~ Rockenbach, brasileiro, casado, 

administmdor de empresas, portador do RG 11° 5017708792/RS, inscrito no CPF/MF 

so(l no 465,817.230-53., ambos cot11 cndereç.o proüssíonal. csta,bel.ecido à Rua Emílio 
.,, ' ': . 

Betto lini no 100, na cidade de Curitiba, Raranâ; S)B:r3dti f!o~dmg S/A, pessoa jurídica 
'··· . "'·< . .' •. .. ' 
'. : . . ,.,, ' 

d.e direito privado, C,Oí11Seclenacidade de Curitiba, Paraná, àH'-tt~ Conselheiro Laurindo 
i . 

1~0 600, iüscrita no/CNPJ sob fi? '12.341.295/0001-49, neste ato representada por seus 

Diretores: Julio Fontaba Neto, bp:1.sÜeiro, sepa.radojudi9ialmcnt~ .• engen:heiro,portador 

do RG n° 491.924-~/SP, inscrito no CPF/tvfF sob n° 662.087.508-49; e Daniel 

Roçke:nbach, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador do RG r1n 

5017708792/RS, ínscritô no CPF/MF sob n'1 465.817.230-53, ambos corri e.ndereço 

profissional estabelec§doà R.ua Emilio Bertolini ní.> 100, na cidade de Curitiba, PaJaná; 

9) Pm·tofer Transporte E;erroviário Ltda, pessoa jurídica de direito pri>.jàdo, coin sede 

na cidade de São Paulo, Sã.o Paulo, à Avenida Eduardo. Peteira · Guink, s/no - Setor Sul -

Annazén1 XII, Docas, ínscrita no CNPJ sbb ·;1° 03'.835.338/0001 -51, neste ato 

tei)reseütada por seus Diretores:. ,Julio Fontana Neto, brasileiro, separado 
' 

judicialmente, engenheiro, portador do RG n" 491.924"'8/SP, inscrito no CPF!l\1F sob n° 

662.087.508-49~ e Daniel .Rockenbacb, brasileiro, casado, administrador de empresas, 

portador do RG n" 5017708792/RS, inscrito no CPF/Ml' sob na 465.817.230~53, ambos 

com endereço profissional estabelecido à Rua limílio Bertolini n° 1 00, na cidade de 

Curitiba, Paraná; lO) Rumo Logística Operador!',\ I\tiuUiro(;daJ S!A, pessoajuridica de 

direito privado, com sede na cidade de Santos, São Paulo, à Avenida Cândído Gaffrce 
•.. . ' . . ... ·. ' . ·' . . . ' 

s!n°, Porto de Santos, inscrita no CNPJ sob n6 71 .550.388/0001-42, neste ato 

representada por .seus Diretores: Julio Fontana Neto, brasileiro, separado 

judicialmente, cngenheiro,portador do RG 11°·491 .924~8/SP, inscrito.no CPJ-"/MF sob n" 

662.087.508*49; c Daniel Rod;.enbach, brasileíro, casado, admini~t1·ador de empresas, 

pbrtador do RÜ ri0 50T7708792t:RS, inscrito no CPF(lvlF sbb n° 465\817.230-53, ambos 

com endereço profissional estabelecido à Rua Emílio Bertolini ,n° 100, na cidade de 

Curitiba, Paraná:, 11) Tezza_ Consultoria de Neg6cios Ltda, pessoa jurídica de direito 

privado, com sede úa cidade de Pinhais, Paraná, à Rua ~o Alto Pãraná n° 226, inscrita 

no CNPJ sob nQ 03.370.922/0001-89, neste ato representada por seus Diretores: Julio 

Fontana Neto. hrasil e im. sep a rado j ud icialmente, engenheiro, por tador do RG no 

~~Ln~·~l~f , \MCtitO naC?F/M\1 ~ob n° bb1.l\~i .~üU9;, e lM! c~z~r\" M11Mz~s d~ 
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Ibrtc)sSobti:nho, brasileiro, casado~ contador~ portador, da Cédu:ladl;(ldeüti?zde RG n° 

296456~24/.BA, inscrito no CPF/!víF soh o n° 499.79Ll65-87; 12) PGT' ~ Gnüns 

Terminal S/A, pt:ssoa.juridica de direito privado, com sede na cidade de Paranaguá, 

Paraná, à Ayenida Gabriel de Lara sino ~ Sala n<> 02,. inscrita no CNPJ sob 11° 

06.975.02910001~75, neste ato f~pre..:;entada por seus Diretore..<;: Julio Fontana Neto, 

brasileiro: ·separado judicialmente, engenheiro~ portador do RG no 491.924-8/SP, 

ínscrito TlTJ CPF/MF sob n° 662.087.508-49; e ,José Cezário Menezes de Barros 

Sobrinho, brasileiro, casado, contador, portador da Cêdula de identidade RG 11° 

296456624/BA, inscrito no CPFfMF sob o n.: 499.791.165-87,' ambos com endereço 

profissional estabelecido 4 Ru.a Emílio Bert:oHrü n') J 00, na cidade de Curitiba, Paraná; 

üs presentes são. reconhecidos pelos documentos aprcserttados, do que dou fé. E, por 

este público instrum~td e no$ melhores tcrtl:los de direito, 11.onr~ia e constitui seus 
. ; ·. 

bastante procuradores: Daniela Perretti D' A vila, brasileira, casada, advogada, inscrita 
' . 

na OAB/PR sob o nu 36.760 e llQ CPF sob o n" 968.353.110-53, com endereço 

profissional na Rtta Emílio Bertolini, n° 100, Cajuru, na cidade de Curitiba!PR; Elias 
.· ·. . . 

Mantues de Medeiros Neto, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP sob o n° 

196.655, e no CPF/MF sob o nOc 261.211.648-67, com endereço profissional na Avenida 
' . 

Juscelino Kubitschek, n° 1.327, 6"' Andar, Itaim Bíhi, São Paulo/SP; Fernando Gustavo 

Feno Guimarães, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o no 105.337 e 

no CPF/MF s<:>b no 074.534.537-98~ com endereço profissional na Rua. Emílio Bertohni, 

100, Cajuru, na cid;de de Cnrítiba/PR: Hebert Lima Araújo, brasileiro, casado, 

advogado, inscrito na OAB/SP Sob o n° 185.648, c ~inscrito liO CPF/NtfF sob o n" 
' .! ' 

268.448.018-40, com endereço profissional na Avenida Juscelino Kubitschek, n° 1.327, 

6" Andar, Itaim Bihi, São Paulo!SP~ .José Alberto M.onteiro Martins, brasileiro, 

casado, inscrito na OAB/SP sob o n° 76.065 e no CPF/MF sob n" 047.595.818-7!, com 

endereço profissional na Rua Emílio Bertolini, n° 100, Cajuru, na cidade de 

Curitiba/PR; t'Vb.rçal lVhmiz da Silva Lima, brasHeito, casado, advogado, inscrito na 

OAB/SP sob o n" 173.330, e no CPF sob no 260.2.59.528-Al,'6ot-p endereço profissional 

na Avenjda Juscelino KÍlbitschek, n'l 1.327, 6° Andar, Itaim Bibi, na cidade de São 

Paulo!Sl); Rafacla ComuueUo Eleotero, brasileira, solteira, inscrita na OAB/PR 41.489 

e no C\F 054.065.159-18, com endereç,o profíssionaf na Rua Emílio Bertolini, n° 100, 

C~juru, ha cidade de Curitiba/PR; e Thiago Sales Jlereira. brasileiro, solteiro, 



· ·::::-

'· ~: .... 

I ~. : 

advogado, inscrito na OAB/SP sob U0 282.430 e no CPF/MF soh n° 048.219236-45, 

corrt endereço prufissionàl na Avenida Juscelino.· Kubit~.~he].; .t;J.0 1.327, 6° Andar., Itaim 

Bibi, na cidade de Sã.q Paulo/SP, to.dos com qnd;ereço eletrônico 

juridico.p.rocessual@rumoa1Htu;id:lc..9~_ç:QJ!1· I ~ Do~ poderes ~Ut()'f:gados: CJàsie l - a) 

poderes contidos na cláusula "adjudicia'' para, agindo em conjLmto\ou separadamente e 

independente da ordem de nomeação, defender os interesses das OUTORGANTES em 

qualquer Jtúzo, Instâ9Gia oq Tribunal,fpraticando todqsfosatbs.necesst.rrio·s· ~o bom e fiel 

desempenho deste ~a~ctato; ·:Classe li - a) Agít ein: nome da(s) O~ÍTORdANTE(S), 
com pQderes pata o forb em g~ral, como autora, ré, litisconsorte, assistente, oponente, 

nomeada,· denunciada, c~hatnada ou depoente" podendo para tal indicai' ptepostos, prestar 

depoimentos, · esclarecimentos e assinaT os respectivos tef1110Sj . b) Representar a(::;) 
. ': j ·: ; . 

OUTORGANTE(&) em Inqiiél"itos P:oLioi~is, em TransdÇõês .Pqnais _no âmbito dos 

Juizados Especiais Criminais, em Ações P'enais de qualquer .nati:m~za, 'bem cómo em 

quaisquer outn)s proc~ssos oü ptocedi:n:1entos na esfel'a ci:iminà"l; c) Representar a(s) 

OUTOROANTE(S) em m;bitragcns; d) Enviar c receber, em non1.e da(s) 

OUTORGANTE~S),. notificações judiciais t~ extmjudiciais( e) Representar a(s) 

OUTORGANTE(S), perante entidades da Admfn/stmçãn Db:etá, ,~ssim entendidos os 

Governos e1 Autnridkdes Federais, Estaduais e Muriidpa:Í.th Gfvis on ~tiHtares e toda c 
. ' .:'· } 

qualquer Rêpattição Púb1 ica Federal, Estach~àl oü Municipill a ela subordinadas, bem 

corno perante entidades da Administração Indireta, assim entendidas as Antarquias, 
/ 

empresas púhJjcás, e ~ociedades de economia mista, tom poderes para requerer o que 

,,preciso for, apresentar defesa~, recursos, representações, contestações, tomar ciência de . 

·' decisões e teceber notificações, íncluindo mas não limitado a, perante: 1) Ministério de 

Minas e Ener~ia; 2) Agencia Na~ional do :Petrólep - ANP~ 3} Secretaria da Receita 

Federal, Inspetorias da H .. eceita Federa], Recebedorias Iietlerais, Conselho 

Adrnini:strativo de Recursos Fiscais; 4) Secretarias Estaduai~ e Municipais de Fazenda e 
' ' 

órgãos 'correlatos; 5) Repartições do'' Ministério do Tí'~balho; -6) Sindicatos, Federações 

e demais Assodações de ~dasse, 7) Procuradoria da Fazenda Nacional; 8) Instituto 
. . 

Nac1onal dê lVIetrologia- :wn .. ;1ETRD; 9) 'Í'ódt1s os órgãos que constituem o SJSNAMA 

- Sistema NrrCional dó ~eio P..mbiente, especialmente seu órgão executor, fnstituto 

Brasileiro do l\tfeio iunbientc e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e seus 

órgãos secciona is~ 1 O) J:)cpartamento de Policia Federal, 1 I) Ministéri.o dos Transportes; 

llllllllllllllliiiii!IIJ llll!llllr ~1111 ~~ llfiiJ~III IIIIIUI RUA SÃO JOS~ 1529-ALTO 
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q) Tribunal Marítimo., Capitanias dos Portos, Depa.ttaínento 'de Partes e Costas, 

S\tpetíntpndência NaCional 'Çe Marinha Mercante, 13) Ernpresa Brasile·ira de 

telecompnic.aç(5'es_-.,EMJ3RA.TE1 ..•. 14) En1prcsa Brasileira de Correi2s c Telégrafos, 15) 

Junta~ Com~rcia~; ,)1 6y! Ha:nbo Centrai do BrGfsil; 1'7)._ ANTI- - Agência Nac,i'onal \ :te 

1~ranspdrtes 'i'e:~eslres e l8) DNIT - i'Yepártl~ento,_Nacional de ·lnfraesln;~ura de 

Transportes. Os p~m::.urado-res poderão agir isoladamente ou erri conjunto de 2 (dois) 

deles. Para os poderes da. Classe I a presente pro.ehraÇão terá_ validade por prazo 
. . I , . 

tndetenninado; pára os poderes da Classe TI esta procntiwão \vigorarápe~o pb:tzo de l 
. ... ...... 

(um) ano, em anibo.s os éb$0'5, podendo também stíbstabelecér com ou ~ém reserva de 
<' __ , ' • i . 

iguais poderes. Este mancl.ato fica automaticamc1:,te revogado com r~lação a cada 

procurador que 'tb.1cr o s~u .contrato de t~abalho, que ora mantém com quaiqtler da(s) 
/ 

OUTORGANTE(S), .re-scindido de qu~lquer forma. Os Ot~torgados estão ci,entes q'ue: a 

vaU da de do presente instrumento e~tá \i:Ínctd.ada ao Código' de Condl)ta do Gt~po Rumo, 

be:m.como aos attigos da Lei l2.846!l3 (Leí AnticmTu:pçãp), e ao -ctuppr.imeJ!to das' leis 
. ~ :' 

e regulamentos aplicáveis nfi _condução 'da atividade do Ot~torgado de maneira ética e 

responsá~veL Nacla no presente instrumento deverá ser interpretado como permissão pata 

que os OUTORGADOS recebam quantias em dinheiro, 'pass~~ recibos ou representem 

a OlJTORGANTE em qua1quer oütro ato ,ou perante qualquer repartição públicd que 
i -' : 

· t)ão os rnencü:mados acim.a .. De acordó corn o Provimento CG n° 13/2012 de 

14/05/201:2; de Consulta' de Indisponibílídadc de Bens, conforme Artigo 12, §lo e 

Artigo 16, foram realizadas consultas das crnprcsas, -ALL - Améiica Latina Logística 

Armazéns Gerais Ltda; ALL • Arnerica Latina Logística 'lnterntodal S/ A; ALL -

América Latina Logística Malha NoTte SI A:, ALL - A1nértca Latina ,Logística Malha 
. . .. • I 

Oeste S/ A; ALL - f\mérica Latina Logistica:.'\Yfalha Paulbi .aS/A; f,.LL ~ América Latina 
_. ·. ~ ' 

Logí~tica Mt1lhti'-Sul SI A; ÁLL ~· América Latina Loglstica S/ A; Braga Holdíng SI A; 

Portofer Transp01te Fen~oviário Ltda~ Rurt1o Logística Operadora Multimodal S/A; 

T~zza · Consu1toria de Negócios Ltda; PGT - Grains Terminal S/ A., com resultados 

NEGATIVOS cujos códigos HASH: 1) ALL ~ - América Latina· Logística Armazéns 

Gerais 1:tda. ade2.88a4.5801.6d5b.5491 .c651.77d5.576b.b69c.4c06 . 2) ALL- Amêrica 

Latina Logística lntermodal S/A. f7ce.3eOR.81üf.e88a.dcd5.6c69A2e4.34lf.c773.a8a6. 

3) AL.L América Latina Logística Malha Nprte . SI A. 

Cl)l ;1êêl .Cj~/ .2ó3tre2' .69àt9c9c.9~\6'\.. .04aQ.4c.e4. 4) ALL -América 11;at\na 
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Logística Malha Oeste S/A 779'3A59e6,cL22.2fle.3d}b.a,l49.320e.5e56.7d0c.lcca. 5) 

ALL América Latina Logística Malha Paulista S/A. 

ca34.a034.7b21.5336.76aL52e4.lf55.2991.94c1.6c.l4. 6) .ALL - América Latina 

Logístjca Malha Sul S/A. 6838.h71 c';6591.cfcd.e64b.b9~Q.Q020.fDa8.61 c6.9bd2. 7) 

.ALL Am.ética Latina l,ogistica S/ A. 

d4ef.6f7c .. 8Jc6.9eb5.ccb6.3525~aee2.08f5.359a.43fD. 8) Brado F!olding S/A, 

6f8a.2f67.dl5c.a5b0.68lc,e09c.d957.d227.5372.6877. 9) Portofer Transporte 

Ferroviário Ltda. 6378.66fa.96bc.ef77.231c.7cea.269c.d9cc.b48c.9fi9. 10) Rumo 

Logística Oper:;tp<rra Multiinodal S/A. 

e0c8.daf9 .. 869b.lb40. 7d4b.ad2~:i9b2.30.34.5564.40le. I~·) Tez;za Consultoxia de 

Negócios Ltda. 64db.bcl$4.f9e9.60cc.6ab8.e5b9.5d76;40cb.8592.tz587. 12) PGT -

Grains Tenninal·S/A. d879 .. 87df.135c.a5da.8959.2ab7.f28b.hc9d.b2hl.a6b6. Assim o 

disseram do que dou fé e me pediram que lavrasse este instrumento que lhes li, 

aceitaram e assinam, dispensando a presença e assinaturas de testemunhas 

instnimcntárias. Eu, JOSÉ ROBERTO DE CASTRO NEVES MAFFEZOLT 

Escrevente, o digitei e subscrevi. (aa) Julio Fontana Neto, Daniel Rockenbach, Julio 

Fontana Neto, Daniel Rockenbach, Julio Fontana Neto, Daniel Rockenbach, Julio 

Fontana Neto, Jose Cezádó Menezes de Barros Sobrinho, Julio Fontana Neto, Daniel 

Rockenbach, Julio Fontana Neto, José Cezário f'v1e1Iezcs de Banos Sobrinho, Julio 

Fontana Neto, Daniel Rock~1~bach, Julio Forltana Neto, Daniel Rockcnbach, Julio 

Fontana Neto, Daniel Rockeríbach, Julio Fontana Neto, Daniel Rockenbach, Julio 

Fontana Neto, José Cez.ário 1v1enezes de BaYros Sobrinho, Julio Fontana Neto, José 

Cczário Menezes de Barros Sobril1ho. Trasladada em ,s.~guida. NADA l\1AIS se 
. .::;~:~-:~~;;:_....----,·y 

continha em ditn procuração que, eu p· / JOSI~ ROBERTO DE 

CASTRO NEVES MAFFEZOU- Escrevente, l111ente fiz extrair este, que lido 

e achado conforme, o subscrevo, düu fé e assino ~~1 público raso. 

L~M T'ES'I'c 

JOSÉ. ROBERTO DE 

ll!lUl Jlll~lllllllllllllll!j li JllllllllU 1111111111111111111 
RUI\SAO ,IOSE 1.529 ··ALTO 
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Pelo presente instrumento, substabeleço, com reservas de iguais poderes, ém fayorde MARÇALMUNIZ DA SILVA L~MA, 
brasileiro, ,casado, advogado., inscrito na OAB/SP sob o n° 173.330/ CPF no 260.2S.9.S28c41, HEBERT UMA ARAUJO, 
brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP sob o n° 185.648, CPF n° 268.448.018-40, THIAGO SAlES PEREIRA, 
brasíleiro, solteiro, advogado; insc:rito na OAB/SP sob o n° 282.430, CPF n° 048.219.?J64S, Sl~ONE FURtAN, brasileira, 
solteira, advogada, lnS<:rita na OA6/SP sob o n° 137.564, CP'F no t57.526.508c49, RtiBI:A CIUSTINA CASSIANO VEIGA, 
brasilelra1 casada, advogadã inscrita na .OAB/SP sob o n° 148.330, CPF n.0 097'.535.948-79; T.HATHYANNY FABRíCIA 
SERTACO P.ERIA, brasileira, divordaqa, ac:tv.ogada1 inscrita na OAB/SP .sob o. n° J7S.199, CPF 268.721508·23, LUIZ 
ANTONIO FERRAR! NETO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP sob o n°. 199.431, CPF n° 177.979.458•45, 
ANA FLÁVIA CHRISTOFOLEm D~ TO.LEDO, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/SP sob o n° 22$.976, CPF n° 
222.109.818·83, RENATA RIBEIRO NANTES, brasileira, divordada, advogada, inscrita na OAB/SP sob o n° 225;071, CPF n° 
302.986.498-70, SHEILA MARQUES B:ARD.ELI, brC~sileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/SP sob o n° 164.502, CPF n° 
157.596.208-00, ALEXANDRE YOSHlO H.AYASHI, brasileiro, solteiro, inscrito na ÓAB/SP sob o n° 201.537, CPF n° 
268.834.988-00, ADALBERTO DA SILVA BRAGA NETO, brasileiro, casado, advqgado, OAB/SP 227.151, CPF n° 
221.160.348-33, CATAUNA SOlFER, brasileira, . divorciada, advogada, inscrita. na OAB/SP sob o n° 227.996, CPF n° 
29-1.598.358·30, RAfAEtÂU(itJS'rO PAES DJ:ALMUDA, brasíleiro, casado, advogado, inscrito na OA8/SP no 158.591, CPF 
n° 251.860.858-39, NAtÁLIA RUIZ RIBEIR01brasilelra1. solteira, advogada, inscríta na OAB/SP sob o n° OAB/SP 238.192, 
CPF n° 306.582.028-55, ULL\N TARARAM TRAVAUNI! brasileira, c~sada, advogada, inscrita na OAB/SP sob o n° 
243.957, CPF no 272.640.20.8-94, WAN.ESSA DE FI.GUEIREDO GlANOOSO OLIVEIRA, brasileira, casada, inscrita na 
OAB/SP sob o n° 245.012, CPF n° 295.716.99'8--37, AD~NA CRISTINA BERTOLEm BARBOSA FRÀNCO, brasileira, 
solteira, advogada, inscrita na OAB/SP sob o n° 250.923, CPF n° 22:1.386.108-02~ LUIS HENRIQUE BOGDAN DE 
MENDONÇA, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/SP sob o n° 267.2041 CPF n° 325.111 .438-79, NAT~LIA 
PREVIERO MENHA, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/SP sob o no 277.Si3, CPF n° 327.139.00$-83, GI~ElA 
CRISTINA FAGGION BARBIERI, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/SP sob o no 279.975, CPF n° 344.044A08· 
20, MAYRA PINO BONATO, brasil~ira, . casada, advogada, inscrita na OAS/SP sob o no 287.187, CPF no 335.906.798-32, 
MARIELA MARTINS MORGADO PACHECO, brasileira, casada, advogada, inSCrita na OAB/SP sob o n. 289.202, CPF no 
334.912.2.28-00, MAURÍCIO SALGADO BROUO, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/SP sob o n° 293.447,; CPF 
n° 346:592.018-05, MARIANA ARAÚJO..JORGE, brasileiraJ solteira, advogada, inscrita na OÀB/SP sob o no 294.640, CPF n° 
346.094.858-26, ANA ClAUDIA STEVANATO, brasileira, casada, advogé)da, inscrita na OAB/SP n° 301.938, CPF/1-i'F No 
305.568.708-67, MARINA VILHENA. GALHARDO, brasileira, solteira, advogada inscrita na OAB/SP sob o no 322.2Ü, CPF 
n° 089:099.186-32, ANA Rll'A DE MORAESNAUNI, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/SP sob o no 310.401, 
CPF n° 338.028.088-78, ISIS MARINHO PEREIRA, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/SP sob o n° 330.753, CPF 
n° 396.019.638-55, ANA CAROUNA CRISTINO VERONEZI, brasileira, casada, advogada, advogada inscrita na OAB/SP 
sob o n° 307.615, CPF no 309.041.698-04, BÁRBARA TERUEL, brasileira, solteira, advogada, inscrito na OAB/MS sob o n" 
18.062, RG n° 1417941 SSP/MS, CPF n° 004.544.841-86, LETÍCIA SANCHES FERRANTI, brasileira, solteira, advogada 
tnscrita na OAB/SP sob n° 323.493cA1 CPF 7Q6.190.00l-63, F=Et..IPE TOLEDO MARTINS SACCETTO, brasileiro, solteiro, 
advogado, inscrito na OAB/SP sob o n° 331.0011 RG n" 46.992.9.59'"5, CPF no 378.895.648-80, CAROLINA PAES 
MADUREIRA ARAUJO, orasi!eira, casada, advogada inscrito na OAB/SP sob o no 343.618, CPF n° 937.411.702-91, 
EGINALDO DE OliVEIRA SILVA Fll..HO, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/SP sob o n° 347.643, CPF n° 
036.222.543-14, DÉBORA MARCHI KAUPERT,. brasileira, solteira, advogada, inscrita. na OAB/SP sob o no 349.872, CPF no 
368.609.338-36, CEUCE CAMilA ROCHA, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/SP sob o no 356.905, CPF n° 
389.276.188-40, FÁBIO ffARUO CHEL MATSUDA, brasíleiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/ SP sob o n° 336.263, CPF 
n° 361\750.798-98, MARCEl:.LA NASATO, brasileira, solteira, advogada, inscrita mi OAB/SP sob o no 354.610, ÇPF n° 
376.21:0.478-60, ARLINDO SARI JACON, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP sob o no 360.10ô, ROSÃr~GELA 

. COELJ10 COSTA, brasileira, solteira; advo.gada, inscrita na OAB/SP sob o n. 356,250, CPF: 759.509.522 .. 00, CAMILA 
SACHETII ZANCHElTA NOVAS, brasileira, casada, inscrita na OAB/SP sob o n° 203.805-E, CPF no 300.972.708·90, AUNE 
TEIXEIRA CAMPOS1 brasiheira, solteira, inscrita na OA8/SP sob o n° 377.025, CPF n° 390.894.188-14, ALINE LEMES 
PERf).RA, brasileira, solteira, inscrita na OAB/SP .sob o n° 382.969, CPF no 092.968.136-38, BEATRICE. LARANJElRA DA 
SILVê., brasileira, solteira, advogada, inscrita na OA8/SP sob o n° 380.243, CPF no 409.671.658-81, ROBERTA MUCARE 
PAZZ,IAN, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/SP sob o no 344.108, CPF no 396.437.128-93, TAINÁ GARCIA 
PARRA, brasileira, solteira; advogada, ÓAB[SP 328.316 e CPF: 368.830.168-48, ANDREAS PETER HABEDANK, brasileiro, 
solteiro, inscrito na OAB/SP no 341.732-D, CPF n° 395.570.848-98, GIULIA RAFAELA CONTARINI, brasileira, solteira, 
inscrita na OAB/SP sob o n° 210.598-E, CPF n° 427.586.488-30 e JENNIFER MICHELE DOS SANTOS, brasileira, ~olteira, 
inscrita na OAB/SP n° 213692-E, CPF no 4J2.37Q;SS8-81, VÂNIA LOPACINSKI, brasileirai solteira, inscrita na OAB/PR n° 
55.353; CPF n° 008.613.219-95, CAtHERINE TEREZE: BRASKA, brasileira; solteira, OAB/PR no 72.362, CPF n° 
073.957.229-65, DANIELA PERETI D'AVIlA, brasileira, casada, inscrita. na OAB/PR n° 36.760, CPF no 968.353.110-53, 
todos .. com endereço profissional na Avenida JusceHi:10 Kubitschek, n° 1327, 6° Andar, ltaim Brbi, São Paulo/SP, os poderes 
que me foram outorgados por Alt - AMÉ.RICA LATINA LOGÍSTICA MALHA 'PAUliSTA S/A, no Auto de Infr~ção n° 
0005,8, em trâmite perante a Secretaria de Saúde da Comarca de Araraquafa, Estado de São Paulo, bem como em todos os 
recursos a ele inddentes. ~ /~·~~//' 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DEARARAQUARA 
PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL 

À Secretaria de Saúde, 

O pedido deve ser indeferido. 

Fls. 39 
Guichê n. 057.859/2016 

O requerente alega, mas nada prova. 

No mais é de conhecimento notório a existência de vagões 

abandonados, sendo facilmente observado o descaso com a limpeza do local, pois 

grande parte desse trecho pode ser .observado dos viadutos que dão acesso à Vila 

Xavier, sendo que qualquer leigo pode identificar possíveis locais de criadouros dos 

mosquitos da dengue. 

A lei traz um rol exemplificativo de condutas no seu art. 

2°, II, pois não há como prever todas as inúmeras situações que poderiam gerar um 
criadouro de dengue. Dessa forma, facilmente podemos enquadrar a ALL em vários 

incisos tais como no "d" no caso de "ferro-velho, peças e produtos de desmanches em 

geral deverão ser protegidos de modo eficaz a impedir acúmulo de água" (vagões 

abandonados), no "e", no "g", enfim pela atuação do Agente Municipal, que tem Poder 

de Polícia, foram encontrados 1 O focos de larvas de mosquitos. 

Dessa forma, o auto de infração foi devidamente lavrado', 

pois a atuação do fiscal municipal goza de presunção de. veracidade, legitimidade e 

legalidade, não combatido com provas cabais pelo requerente. 

A autoria está demonstrada pelo descaso da ALL ao não 

cuidar para que o local não tivesse criadouro de mosquitos. 

Portanto, a sanção imposta deve prevalecer, s.m.j. 

Sendo o que nos cabia informar, estamos a disposição 

para maiores esclarecimentos que se fizerem necessár"os. 



MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

Araraquara, 26 de outubro de 2016. 

OF. SMS. N° 0347/2016 

Ref. Auto de Infração- Série A n° 00058 

Guichê no 057.859/2016 

Prezados Senhores, 

Vimos por este, em atenção ao Auto de Infração em epígrafe, encaminhar a 
Vossa Senhoria o parecer do Procurador Municipal- Nelson Rodrigues Aves Dezotti OAB/SP n° 
151.277, o qual informa sobre a autuação realizada pela Secretaria Municipal de Saúde da 
Prefeitura Municipal de Araraquara. 

Sendo o que tínhamos a informar, estamos à disposição para demais 
esclarecimentos que se fizerem necessários. 

Atenciosamente, 

Secretário Municipal de Saúde ~ 

limos. Senhores 
ANA RITA DE MORAES NALINI 
OAB/SP n° 310.401 

BEATRICE LARANJEIRAS DA SILVA 
OAB/SP n° 380.243 

MARCELLA NASATO 
OAB/SP n° 354.610 

ALL- América Latina Logística Malha Paulista S/ A 

~ 
Ü~~)sq: ~1.), q SJ 

Av. Presidente Juscelino Kubitschek, n° 1327- 3° andar- Sala 08- Vila Nova Conceição 
São Paulo/SP 
E·mail: jurídico.processual@rumoall-juridico.com 

AV. PAOR~ fAAW~l~CQ ~f\llt~ CQl \\IAA \Q I ~'2.~ • Ct.\\IRC'l- Ct.\l ~ 4.~~' -1~1) 
TE L/FAX (016) 33011700 

GABINETESAUDE@ARARAQUARA.SP.GOV.BR 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL 

À Secretaria de Saúde, 

O pedido deve ser indeferido. 

Fls. 39 
Guichê n. 057.859/2016 

O requerente alega, mas nada prova. 

No mais é de conhecimento notório a existência de vagões 

abandonados, sendo facilmente observado o descaso com a limpeza do local, pois 

grande parte desse trecho pode ser observado dos viadutos que dão acesso à Vila 

Xavier, sendo que qualquer leigo pode identificar possíveis locais de criadouros dos 

mosquitos da dengue. 

A lei traz um rol exemplificativo de condutas no seu art.. 

2°, II, pois não há como prever todas as inúmeras situações que poderiam gerar um 

criadouro de dengue. Dessa forma, facilmente podemos enquadrar a ALL em vários 

incisos tais como no "d" no caso de "feno-velho, peças e produtos de desmanches em 

geral deverão ser protegidos de modo eficaz a impedir acúmulo de água" (vagões 

·abandonados), no "e", no "g", enfim pela atuação do Agente Municipal, que tem Poder 

de Polícia, foram encontrados 1 O focos de larvas de mosquitos. 

Dessa forma, o auto de infração foi devidamente lavràdo, 

pois a atuação do fiscal municipal goza de presunção de veracidade, legitimidade e 

legalidade, não combatido com provas cabais pelo requerente. 

A autoria está demonstrada pelo descaso da ALL .ao não 

cuidar para que o local não tivesse criadouro de mosquitos. 

Portanto, a sanção imposta deve prevalecer, s.m.j. 

Sendo o que nos cabia informar, estamos a disposição 

para maiores esclarecimentos que se fizerem necessár' os. 



. VAGÕES ACONDICIONADOS NA REGIÃO DA VILA XAVIER E DE RESPONSABILIDADE DA AM~RICA LATINA LOGrSTICA (ALL) 

( 

~ ~--- ~ ... -. 



N o . 
12/ 2016 

! 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
SECRETARIAMUNICIPALDE SAÚDE 

COORDEN ADORIADE VIGILÂNCIAEM SAÚDE 
1\ v. Bento de A breu .. 1172 - Fonte I Fone- (16) 3303· 7~82- CEP: .. 14.802-396 

E-111ail: ouvido riadenuq ;:ji.,.araraq ua ra. SJ22l).~:j"!I 

NOTA DE DESPACHO 

_I NTEl< ESSADO(A): AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MALHA PAULISTA S/ A 

.END L REÇ_Q: Av.Maria Antonia Cunargo de Oliveira , s /n° 

N.0 1>0 PH.OCESSO VA: 10/16 

L}.SSt)N TO: Solicita cancelamento do Auto de Infração 00058, Série A, de 16/09/2016. 

DESP ACI-IO EXAID.\DC): INDEFERIDO 

CIENT E EM: __ I __ I 2016 

,\RARAQlJARA, 23 DJ;;~~RO 2016. 

~/i / 
. / ---;/ ' 

·_ ~~ -~-----~ _A_U_T~ITÁIUA . . 
/" · · 7!lis Eduardo ursohno Taghacozzo 

( ! Gerente Executivo 
·-... ··· ····----.. ___ J/igilância Ambiental em Saúde 

RG: 22.316.893·2 SSPJSP 

A ssinatura e Identifica çã o do Interessado 



.. ---~ 

1·-~ ,-: H o,<'··-~-~ 
,i ·L;) ·-l--..\.~~'FJri- 1 

.. , t;:~~~:.>: ... \211~~º-\W._; 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARA-RAQUARA: 

SECRETARIA DE SAÚDE 
DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA- VIGILÃNCIA SANITÁRIA 

NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE MULTA 
N• de cadastro SÉRIE AE 

1899 
uso interno da Repartição 

· I · · · · NOTIF CO ~A./ (c--. Lc;~"V\0'"' Pela presente, de acordo com a leg1s ação samtana v1gente, I 

LosM4-\ c. o-. tv\oJ.Lhc- v cdÃ~ ~ I 8 

que lhé é concedido o prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data do recolhimento deste, para recolb;er ao órgão 

arrecadador competente a importância de R$ ( ~- '11} '00- Qv<XVü'(Y\)\..Q.I ~\o ÚV\ \h ..( U \.f V\t:,..._ ...L 
. 

_,À~'"-\ yY'\--~Ai""'· ....:.c....:.vJ)-'-. ______ ), correspondente a multa que lhe foi imposta mediante Auto dé.lmposição 

de Pénalidade de Multa n° 

., Pr 
l Jj Série _____ de O(b · I I O I I C, por infração aos 

(Ó .(\~(Õ ·Jc rv0 ciJ.. ÇJvt~~A\:r r}J ~009. 

conforme consta do processo administrativo de contravenção, iniciado pelo Auto de Infração n° coo S'j 
sétie ~ de \~ 1 ~ 1 ..20\Õ . ·· 

De acordo com a legislação sanitária vigente, não recolhida a multa dentro do prazo acima indicadr 
seré3 ajuizado processo de cobrança executiva, na forma da lei. 

Ciente em __ ....!..1 __ ,___ __ 

Assinatura e Identificação do Infrator / .. -· 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
Rua São Bento, 840- Centro- Araraquara- SP CEP: 14.801-901 

wvvw.araraquara.sp.gov.br 

307783 RECIBO: 2013-MULTA DE AUTO DE INFRf,ÇÃO DE VIG. DATA DE EMISSÃO: 23/~ 1/2016 

c::::tHil:BU!NTE: 

1.: ;'•,:)Ef<ê:ÇC i;/IQVEL: 

!':.;:·n:r;:'CO i:NTREGA: 

:t...Ç.\0 

AMBIENTAL EM SAÚDE-13 
FEI<IWBAN FERROVIAS BANDEIRANTES S/A 

NOME DA RUBRICA 

CNPJICPF: 

· ,, .·;i(· i CH; '.R \I'OS 6iJ DJ,\S DO VE~CIMENTO. REFERENTE ,\J :-l"00058 SÉRIE,\ DE 16/09;?11: 6. rROCESSO \'A 10'16. 

2502844000166 

Reduzido 

3·J77 ü:~ 
~-------.~~----~~~--~-=----~--~---------.~~-=--~-------Carteira ! Convênio Data Base ! Vencimento i Valor na Data Base 

1312016 tL871 17·035 :609350 23/1112016 i 2611212016 ' 
·- .. - ... ·-------------'-----'------'--------'----------'--------------

· L r.: :::r f"~LSPONSABILIDADE FISCAL": obrigação dos aórninistradores públicos e do cidadão." 

RECIBO (Via Contribuinte) 

00190.00009 o l 609.350002 56087.808178 8 70200000487100 

' Cock·nle 
i>!\t:FE!Tv!\f, U:J MUNICiPIO GE A!~ARAQUI\RA 

Após o vencimento pagar somente no Banco do Brasil 
Multa de 2% imediatamente após o vencimento 

Juros de 1% ao mês a partir do vercimento, sobre o principal 
F~eceber somente dentro do exercício de 2016. 

:0 !'U·<i'<C•BI\N · FEIU<OVII\S BANDEIRANTES SiA 

ll.ll!!lllj!.·. 'llljl j!!' 111
1 

111 I! ll!'ili· li ! ! 
li Hl. ll I 111 I i il. 1111 ~ 11111 1'111111 I. L 

I (-) Outras Deduções 

(+)Outros Acrescímos 

(+)Mora/Multa 

(=)Valor Cobrado 

CNPJ/CPF 



S·lRF- PREFEITíJl<.A l)fJ MUNICÍPiO DE ARAR.AQUARA.- Usuár ... https://araraquara.giap.com.br/apex:/pmalf?p=609: 115: l 03991445::1 .. 

~ 1 

8er"rr-vlndo: SREGINA 

Cor.!rihtlinte N~ C:~:d;)Stro 

'307783 'ÍFERROBAN · FERROVIAS BÁNOEÍRAfiTES 5/A 

Relação tle L~nçamentos 

:~·, Staíus 

1. 2 

Status : Não Soeleci:onado 

Pesquisar .• 

i?l x 
0 

e 

n 2016 110 ·MULTA \IIGILANCIASANITARIA 

Ações 

2017 043 • Agrogação Agregação nro. 5109 5109 

Parce!a(s) 

dados n~" encontrados 
··Hi~t6;i~~-·conta· Cõ;·~a1tê-· 

Rubrócas X Parcelas 

Rubrica 

Origens Parcelamento/Agregação 

Avisos de Crédito 

Voltar 

0910212017 

Desmarcar Todos Marcar Todos 

5.129,16 PAGA 

29/3/2017 10: 



PREFE!!URA DO MUN!CÍP!O DE ARARAQUAR~fi:'ts. ~ [: i.~ 
Rua Sao Bento, 840 ~~~;~,~:.~~:~!~::~,SP CEP: 14.801-901 ~HccTt:: I o}~ 

o o cuME Nrôb~ A~F<W~~j.i:)í.~çio···~- A~ ~EGAçXqlt',~')2'éíós12617.:'1?ifi€P::·~m-···-· ·!':, i:, .. · ,_, .... -· -.---. -·-_. ·-
INSC. (.l\[>A:-;,TQ{I • 307783 CÓD. /I. L T..: REDUZIDO: 307783 

CONTRin• .,,,.r~: 132027- FERROBN·I- FERROVIAS BANDE!R.A.NTES S/A. N° AGREGAÇÃO: 5109 

ENDER.r:C.(' 1 ~1Ó"Iõ.L: R AH!ONIO PRADO N° O CENTRO .f\RAR,\QUARA SP CEP 14801-270 

DEMONSTRATIVO DAS PARCELAS AGREGADAS 

I ANO TR!fl'JõO ----· -- 2\I':>_O.._~-~L!3,!'~'K RL_ ___ C~-(R~_ 1-WL TA (R:.:;.$l,__ _ _;J;_;;U_;R.;:_O::;_S -"-{R;,;;.$),__H;..:.O:;_;N.:_:O:.;;.R;::,!.(~R$::..c) ____ TO.:;_T-:-A:"-L-:-R-'--i$ 

LA'~-~-~~~"Ar'c'-'s_M_''r-"R_'~ ___ To_ta_l_e_~_o;_~o-13 ____ 4_:a_;1_1 .. :_: ____ ll4'_::_: ___ 99_;·_:: ____ 1_~4-::_~: ____ o_~:-~ ____ s_~~1_2;_,.~__J: 
Observi!Ç}_Q. 

MULTA ViG!U\NCIA SNJITARIA2016 



Folha N°: Gf J\ uú?evt 
-~---,--::..:...:__:_--'----"___::__ 

Cadastro: ---:------;--:---;-­

Processo: ~~\,[__]· ~f)-~_:_\ ~o--\-l_I__L.(e_ 
RUBRICA 

<-- · cq .10 ft-iat11 1o ~ V 1A- ~O ~(o ()-1\ii . .t 4 cUv . 

,\ l(ó. 0'1-10. ~iu~cLo 1\.(i"V\ V\'d.J. H.·· ~ .. ~ 



DATA 

~~ .lJ-10 







. 

FICHA DE PONTO ESTRATÉGICO 

RAZÃo sociAL: ALL- A rnERJCA Lffíi'À!Pr J...oiv bfiCA fY\A.Ü1A ·?41,1ú~tB 
CNP~ÍCPF: {)/j f>ttórJ.46(, 10001 -/:r 

A-J2Ú1 f\, c, 
RESPONSÁVEL: W,;.Lh ~!\.,.; 

C-111 P\J-D~SOJ. 4 4 {)()O~ -J ;r 
_;tiNf\cr-~ o~.bo;t ~4/ooo ~.-c;~ 

JAN: 13 VISITA....:_/_/_~_ (· )Aaeg( )Aalb ( 

FEV: 1a'iVISITA_/_/_:· _ .. l )Aaeg.(· )Aalb ( 
>, ' 

MAR: 1a VISITA I I . { )Aaeg{ )Aalb ( . ---
ABR: 13 VISITA_/_/_ )Aaeg ( )Aalb ( 

MAl: 1a. VISITA_/_/_ ( )Aaeg ( )Aalb( 
- ::t.: 

JUN: 111~VISITA_. _/_/_ )Aaeg ( )Aalb( 
•,r' '• 

JUL: 13 ':VISITA_/_1_. _ )Aaeg( )Aalb ( 

AGO: 1.í:VISITA_/_· _. I_ }Aaeg ( )Aalb ( 

·sET: 1:t\.VISITA_/_/_ )Aaeg ( )Aalb ( 
' 

OIJT: 1~ VISITA_. /_/_ )Aaeg ( )Aalb ( 

NOV: ta VISITA_/_·_/_ ( )~( )Aalb ( 
;;:, 

POSITIVIDADE 

)Culex 

) Culex 

)Culex 

)Culex 

)Culex 

)Culex 

)Culex 

)Culex 

)Culex 

)Culex 

)Culex 

'P VISITA_· _1_1_ )Aaeg ( 

2" VISITA_/_/_ )Aaeg ( 

2" VISITA_/_/_ )Aaeg ( 

:za VISIT~ /B-~ j B {J()Aaeg ( 

'P VISITA_/_:_/_ )Aaeg ( 

. 2" VISITA_/_/_ ( )Aaeg ( 

2" VISITA_/_/_ )Aaeg ( 

:za VISITA_/_/_ )Aaeg ( 

2" VISITA_/_/_ )Aaeg ( 

2" VISITA_._/_/_ )Aaeg ( 

'P VISITA_/_/_ )Aaeg ( 

)Aalb ( )Culex. 

)Aalb ( )Culex 

)Aalb ( )Cule~ 

)Aalb ( )Culex 

)Aalb( )Culex 

)Aalb ( ) CÓ[ex 

)Aalb ( )Culex 

)Aalb ( )Culex 

)Aalb ( ) Culex 

)Aalb ( )Ct,llex 

)Aalb ( )Culex 

DEZ: 1~VISITA_t-/_. ( -)'Aaeg{-}Aatb'{ 1Colex-·--- ----2" VISJTA:.:._J::.:_j= · (-)Aaeg(- )Aaltr(·-·> Cttlex 
··; 

~ ····- '"-·-·~ 

RECADASTRAMENTO: ·.·. J ~ 
::.-~--:r:=.::-.· -. _. ___ PONTUA~MOVB.,~-0.----~--<? 
ATIVO:~SlM { ) NÃO PONTUAÇÃO:~ DAT,.;· /~/ 0 . 
ATIVO: J)a SIM ( ) NÃOo' PONTUAÇÃO: 1'3& DATA: L9 I oC)/ ~~-

l '• :: 

JAf•i: 1a VISITÁ_/_/_ ) focal ( ) perifocal 
. . . 

FEV,;1a VISITAD2/~J!.. (X) focal ( )perifocal 
., \'\ 

MAA: 13 VISIJA t.S P,_, I \fJ {'f) focal ( )perifocal 

) perifocal AB~: 1a VISIT.AJ _;I Y 1.#1 O() focal ( 

MAl: 1~ VJsrrtt/.tJ5JJ.t (X) focal ( )peófocal 

JUN: 1a VISITA Í -j ti..:. 1_Ll ~focal { )perifocal 

JUL,: 1a VISITA_/_/_· ( ) focal ( ) perifocal 
,.; ' ' 

AGO: 1a VISITA_/_/_ ( ) focal ( ) perifocal 

VISTORIAS: 

aa VISIT~tflldi (IX') focal ( 

2" VISITA_/_/_ )focal ( 

2!1 VISITA_' _/_/_ ) focal(. 

2" VISIT~Jet.!:LJJJ3 ()<).focal ( 

:za VISITA) f1 (/;)JL ( ) focal ( 

2"VISIT,f&;7iz.JJB <)c tocai ( 

2" VISIT~fi}j t'l (~focal ( 

:za VISITA_/_/_ ( )focal ( 

2" VISITAX Clj_€ (~focal ( 

-------~·-··--···· ,_. ... 

) périfoca! 

) perifocal 

) perifocal 

) perifocal 

) perifocal 

) perifocal 

) perifocal 

) perifoêàl 

) perifocal SET: 1a VISITA i1 JC"itJP ( ):') focal ( ) pelifocal 

OUT: ·1a VISITA_/_/_ ) focal ( ) perifocai 'P VISITA_. 1_1_ ) focal ( ) perifocal 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

c• r QJ. I 
r_ L_;; ·----Jc.-:.-~. -~ """'\ '\ ,,., ! 

;-;.tV Ü. ~ Yv 
f\.,J\.;.--

L------
·Coordenadoria de Vigilância em Saúde - Gerência Executiva de Vigilância Epidemiológica 

Rua Padre Duarte, 1845, .Centro -Fone: (16) 3335-5300 
ORIENTAÇÕES 

Área._ .... J._. _ Setor 
---'-~--.. -· 

Em vistoria realizada no dia 2fL!.QCJ r;ltu8, neste imóvel constatou-se algumas irregularidades :que pGdd: i 

contribuir com a disseminação de vetores de doenças e/ou comprometer a saúde da comunidade. 

Para contribuir com o efetivo controle de doenças transmissíveis no município, faz-se. necessária adoção das 

~dídas abaixo relacionadas no prazo de · E: h'!Gf!jênc~ias. 

(I. e< c a ',1::, pe_ .. ,-.., ~ &t. n e c e 
~ c:. s de" -I;.. s· 
éQ('\YG\ 

·--'------------··---·---· 
_______ : ___ )rlec,.l,~ y\.1 e C"'-A""-i"e n cl (i; n I 1 ( ,.., i )'6 I h e: .... te 4- S"'-~__5d;l:z_(._~~-~~c_.d' 
-~YlG...~ .• l'\. G,p:as dg.. e~,e:u;.. /.;tq......, nc"V!\""""'é?,..fe <i'a<{k~éb'i ...c;&_~ soe?..,-.:::e r . ~r . 
---~~:?·"cb~....,<.L. em ce, n.cJe.n. e YY'It:/l_'Jeié'! c:a..t'. . _______ . _ 

O NAO :ATENDIMENTO DAS ORIENTAÇÕES DENTRO DG PRAZO CONCEDIDO DEIXARÁ O NOTIFICADO 
. SUJEITO À PENALIDADES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

Araraquara, d..~ de20 L8 

NOTIFICADO 

CPF I CNPJ 

CLIENTE I 



. t;~~~ cw- .O;ra-L , ~ I 
·f~ ~~ c;v;-~ 
·ct~ ·~ fc7hn f~-
·p j PC -<--rn j>U-_ p.._ . 
:d(~ -lqv1-o&r ~ ~ o4.. 
+~ t~ f'"-~ rL.__ 3 ~' 
t~vk'\ r 

\ 



' . ~ ' 

/ 
_./ I!FL:.:~ . . (Q q ... · I J 

. .lo -: ~ (' , , q-: ~~ e:: Oll ~ < 

PREFEITURAMUNICIPALDEARARÀQÚÁR.A·-~~~-- ·c~~~~j 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAúD~ 

Coordenadoria de Vigilância em Saúde- Gerência deControle·deVetores 
Av. Ivo Magnani, 430- Fonte- Tel.: 3303-3123 

;: ORIENTAÇÕES 

Endereç~: . A'J~Idc &\?,A. c~w a}\~\~rt7/iv}' .Área ··· S ·: . S~tór ·. ·. {;····· 
Pessoa Notificada: ~ u'n'\O &lhe· JVo,k 5A - 0~,_50~ ;i44/Q0ol -66·• 

Em vistoria realizada no dia I q I '\)c, I J..L, n,este imóvel,constatou-se algumas irregularidades que 

podem co11tribuir com a disseminação de vetores de do~nças e/ou comprometer a saúde da comunidade. 

Para contribuir com o efetivo controle de doençastransmissíveis no município,faz-se necessária ado.ção das 

medidas abaixo relacionadas no prazo de O 3 dias. 

n· -------'..:~ ____________ __;__:.__ ____________ ~~-

O NÃO A i .ENDIMENTO DAS ORIENTAÇÕES DENTRO DO PRAZO CONCEDIDO DEIXARÁ O NOTIFICADO 
'' SUJEITO A PENALIDADES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE. . . 
;r. ,· ·. 

{. 

ARARAQUARA,fi_DE ~Lb 

Paulo César Ferreir.a 
Fiscal Municipal · · 

Controle de Vetores 
'ftú~ 17.700.405-6 

DE 20_J_8__. 

NOTIFICAI)O 
5 

i 

)LI Stt + t_; 
CPF/CNP:J 

CIENTE EM: I i 1 J 7 : r ~ _..:..:..___: _;;_ _ __cl .. .. ' ._) 
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FOTOS DOS VAGÕES DE RESPONSABILIDADE DA EMPRESA RUMO c.z~ (<D"j / i~) 



ILUSTRÍSSIMO SENHOR COORDENADOR DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE D,A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAOUARA- ESTADO DE SÃO PAULO 

c ' 

Auto de Infração n2 08256 

-1111 11111 ~11111 ru 1 uliUÍiilliil 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA' 

Geréncia de Vigilância Sanitária (Saúde) 

26110/201810:58:48 Guichê: 076.16212018 Processo: 005.567/2013 

Nome: AL.L.. AMÉRICA LATINA LOGISTICA MALHA NORTES/A ·~· 
Distribuição: Gerência de Vigilância Sanitária (Saúde) " 

Assunto: RECURSO DE AUTO DE INFRAÇÃO 

RUMO MALHA NORTES/A ("RUM01
'; "Concessionária"), pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 24.962.466/0001-36, com sede 'ha 

Rodovia BR-163, KM 95, Lote 1 ª, Sala 01, Parque Industrial lntermoda! de 

Rondonópolis, Rondonópolis, MTP, CEp 78.746-860 (Do\cumento 01}, por seus 

advogados e bastantes procuradores subscritos (Documento 02}, vem, 

respeitosamente perante a ilustre presença de Vossa Senhoria, apresentar 

IMPUGNAÇÃO ao Auto de lnfraçáo em epígraf~, pelos fatos e fundamentos a seg~ir 
·;, 

expostos. 

I. DO AUTO DE INFRAÇÃO ORA COMBATIDO 

':.:' 

Trata-se de Auto de Infração nº 08256 lavrado pela Vigilância Sanitária.·'de 

Araraquara, sob a alegação que a RUMO, supostamente, teria mantido condições 

favoráveis à proliferação de mosquitos transmissores de doenças por, supostamente, 

não ter eliminado f6cos do mosquito da dengue em vagões alocados ao lado do 

Pontilhão do Barroso e do Condomínio da Cociza. 

Em razão de tal situação, teria á RUMO contrariado ao di · ~~·~?o«ttlJRl'i rrr;t 
o'órde~l.~clorw Exeimtívo 

da Lei Municipal nº 6 926 de 06 de fevereiro de 2009 G clç Vrgll;tncia crn s.~ ... ·údc 
• • • en:mc la ck Controle de .Vetores 

3 0 OUT. 20t1J< 

~v- . 
PROTOCOLO 



rumo 

li:i ~ . or .... 
r.;~~:~~,:--~·--J·••ir;rl 
I 1 ' .; .;.Q_.,c:<-l! ,-j- f 
L____ :, · ''-1 

-- ..J 
Ocorre que,· conforme será demonstrado, referida autuação não deve 

prosperar, haja vista que o Auto de lnfraçã~ não comprova que a situação imputat;!a 

causou de fato algum dano à população, além de narrar (i1Ué a empresa, como pessba 

jurídica atuaAte no combate à dengue, •apl·ica larvicidas com frequência em suas 

instalações e bens, o. que reforça a inocorrência de danos, sendo ferido o princípio da 

motivação em razão disso. 

11. TEMPESTIVIDADE 

Considerando que a RUMO recebeu a notificação em 16/10/2018 (terça-feira) 

(Documento 03), tendo o prazo iniciado no primeiro dia útil subsequente 17/1 0/2(l18 

(quarta-feira), tempestiva a presente Impugnação, nos termos fixados no Auto ;;de 

Infração enviado pela Vigilância em Saúde. 

m. DA AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO DOS ATOS AI)MINISTRATIVOS 

A Lei n2 9.784/1999, a qual traça regras gerais para o processo administrativo, 

dispõe em seus artigos 22 e 50 sobre a motivação dos atos administrativos, 
' 

destacando que devem ser indicados, entre outras situações, os fatos e '-os 

fundamentos jurídicos que determinem qualquer atuação. 

No caso dos autos não se observa a devida motivação dos atos praticados 
{, 

pela Vigilância Sanitária, na medida em que referrda autoridade administrativa; se 

mostra completamente contraditória ao falar que a RUMO coloca a população em 

risco mesmo relatando que ela faz uso de larvicida para combater os focos de dengUe. 

A própria autoridade reconhece a Concessionária adota os procedimentos 

adequados, mas, para embasar a ~plicação de sanção, al~ga que estes são paliativos. 

Em que pese a presunção de veracidade dos atos administrativos, é 

essencial, em respeito aos princípios da legalidade e da segurança jurídica, que estes 
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atos, que são estritamente vinculados, respeitem os ditames legais, devendo:-·p-ã~~-----
-" 

tanto, estarem devidamente caracterizados e limitados, com a motivação de süa 

prática de forma delineada e completa, não remetendo a outros documentos que dão 

margem a interpretação, o que é vedado quando se trata da administração pública. 

Diante do supra alegado, resta evidenciado, no geral, a ausência da 

obrigatória da motivação dos atos. 

IV. DA NULIDADE DA AUTUAÇÃO: A LC n2 140/2011 E A INCOMPETÊNCIA 

DA SECRETARIA MUNICIPAL PARA ATUAR 
i'> 

A concessionária responsável pelo trecho em questão, a RUMO, é pessoa 

jurídica de direito privado que presta serviço de transporte ferroviário em âmbito 

federal, mediante contrato de concessão firmado pela União Federal. 

A licença ambiental de operação concedida pelo Instituto Brasileiro e dos 

Recursos Naturais Renováveis- IBAMA à RUMO estabelece as condicionantes 

ambientais que o empreendedor deve atender durante a operação, incluindo-se 

nestas as medidas e ações periódicas ~ue devem ser adotadas pela RUMO com:o, 

por exemplo, a limpeza das áreas arrendadas em razão da concessão. 

Acontece que, tratando-se de empreendimento licenciado ambientalmente 

pelo órgão ambiental federal - IBAMA - a rigor esta Prefeitura Municipal não é 

competente legal para a imposição de penalidade de multa contra a RUMO. É o que 

se passa explicar. 

Constituição Federal estabeleceu a competência comum da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios para proteger o meio ambiente e combater a poluição 

em qualquer de suas formas (artigo 23, VI), e determinou que o exercício. da 

competência comum seria regulamentado em leis complementares, nos seguintes 

termos: 
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"Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios: . :;.; 

; ( . .) VI - protegér o meio ambiente e combater a poluição em qualquer 
:de suas formas. (. .. ) · ;;: 
Parágrafo único: Leis complementares fixarão normas para ;;;a 

. cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e f!s 

.. Municípiós, te,ndo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do berí(-
estar em âmbito nacional". .! 

Nesse sentido, em 09/12/2011, foi PL.4blicada a Lei Complementar nº 140, q~:e 

fixa normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e f>s 

Municípios nas ações administrativas, decorrentes do exercício da competênc;!a 
.... ,. ... 

comum, relativas à proteção do meio ambiente. 

Na referida ~Lei Complementar restou estabelecida a competência do órgão 

ambiental responsável pelo licenciamento. ambiental de determinado empreendimento 

ou atividade para lavrar auto de infração e instaurar procedimento administrativo, nos 
. ;•: 

seguintes termos: 

"Art. 17. Compete ao órgão resppnsável pelo licenciamento :!bu 
autorização, conforme o caso, de um empreendimento ou atividade, 
lavrar aUto de infração ambiental e instaurar processo administrativo 
para a apuração de infrações à legislação ambiental cometidas p~lo 
empreendimento ou atividade licenciada ou autorizada. t;: 

:,· 

. § 1 Q Qualquer pessoa legalmente identificada, ao constatar infração 
• · ambiental decorrente de empreendimento ou atividade utilízadores·de 
··. recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores, pode ditlgir 

representação ao órgão a que se refere o caput, para efeitá .do 
exercício de seu poder de polícia. 

· § 2Q Nos casos de iminência ou ocorrência de degradaçãó . da 
qualidade ambiental, o ente federativo que tiver conhecimentodo 

' fato deverá determinar medidas' para evitá-la, fazer ces.sá-la 'OU 

mitigá-la, comunicando imediatamente ao órgão competente para 
as providências cabíveis. · ·•· 

§ 3!2 O disposto no caput deste artigo não impede o exercício pélos 
entes federativos da atribuição comum de fiscalização · da 
conformidade de empreendimentos e atividades efetiva : ou 
potencialmente poluidores ou utilizadores de recursos naturais coin a 
legis~ação ambiental em ~igo!, prevalecendo o auto de infração 
ambrentaf lavrado por orgao que detenha a atribuição. de 
licenciamento ou autorização a que se refere o caput. ". ; · 



. Ou seja, somente o órgão responsável pelo licenciamento 

determinada atividade será o competente para lavrar um auto de infração ambientá! a 

ela referente. É isso o que disciplina a Lei Complementar 140/2011, que v~io 

regulamentar a norma constitucional de natureza contida, estatuída no art. 23, § únipo, 
':.,~ 

da CF. 

Vale ressaltar que as atividades da RUMO têm abrangência nacional e rí.ão 

regional, transcende.~do os limites do Estado. Nesse caso, somente o IBAMA, órgão 

ambiental responsável pelo·licenciamento ambiental da ferrovia, conforme a Licerica ;:y 

de Operação IBAMA nQ 1203/2013, poderia, se fosse o caso, proceder à lavraturc( ;de 

Auto de Infração, jamais a Vig~lância Sanit~ria, que deveria comunicar ao IBAMA 

sobre situações que entende como irregularidades da Concessionária para que este 

órgão tome possíveis providências. 

É sempre bom ressaltar que o espírito da LC nº 140/2011 é de prevalêrÜ:ia 

do entendimento dó órgão ambientallicenciador, inclusive na hipótese de decisão;,do 
' 

órgão ambiental de não autuar o e'mpreendimento por ele licenciado, diante da anát/se 
.'·~'"' 

concreta. 

Em julgamento de caso semelhante ao presente a Câmara Reservada de rv1~io 
):!; 

Ambiente do T J-SP, ao apreciar o conflito de competência entre a CETESB, ór~ão 
ambiental licenciador, que conhecendo do caso não autuou o empreendedor 'é a 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente de São Paulo, decidiu pela nulidade' da 
~· ;' j 

autuação do órgão municipal, sob o seguinte fundamento: 

"A lei complementar estabelece que a autorização para a supre#ão 
~e v_ege~ação. e a fiscalização do empreendimento compete. ao 
orgao IIcen.ctador.· que os demais entes federativos poderão 
adot'!r med1d'!s para evitar, fazer cessar ou mitigar a degradaêão 
~mb1~ntal 1mmente ou ocorrida, mas comunicando 
1me~1a!amente · ao órgão licenciador para as providências 
c_ab1V~1s;e que o auto de infração ambiental lavrado pelo órgão 
llcencla.dor prevalece sobre aquele lavrado pelos demais entes 

· · · federativos. A supremacia do órgão licenciador é clara. :.; 

~ disC?iplina leg~l é clara. Compete ao órgão /icenciador fiscaJfkar 
ltcencrar e sancronar; os demais órgãos integrantes do S/SNAMÀ 
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podem fiscalizar e agir para evitar o dano iminente, mas comunicando 
imediatamente a 'OCorrência ao órgão licenciador. Podem até, com 
alguma largueza, impor sanções, mas prevalecendo o auto (e. a 
correspondente sanÇão) lavrado pelo órgão licenciador. Em' sendo 
assim: não transparece que a Prefeitura possa agir isoladamente 

· {pois nada comunicou ao órgão competen·te. a CETESBl; ou qlie 
possa impor multas e o • embargo 1 <que ·. o órgão 
competente..prevenido .·da infração. tielo empreendedor, não viu 
necessário. · As autuações e embargo lavrados pela Prefeitura 
excedem as suas atribuições e· não sobrevivem; são nulos, como 
alega a impetrante; e a mesma nulidade atinge os autos lavradbf? 
depois da sentença, pois baseados nos mesmos fatos; sem nol(a 
vistoria e sem considerar a situaçãp então exi9tente . 

. A lei pretende que os órgãos ambientais somem esforços e 
trabalhem em coordenação. não isoiados, nem um contra o outio. 
A Prefeitura. não pode simplesmente ignorar a atuação da CETESB; 
deve auxiliá-la levando ao seu conhecimento os fatos observados 
pelos seus agentes ambientais,.não confronta-la ou afrontá-la, · a 
mesma regra ·que deve .Prevalecer na situação inversa" (TJISP'­
Apelação ng 0034383-88.2013.8.26.0053- v.u.- Des. Relator Torres 
.de Carvalho- DJ 0510212015). (destacou-se). · · 

Na mesma linha é o entendimento do T J-PR: 

"Conforme exaustivamente debatido nos autos, tanto pelas partes 
como pelo MM Juiz, a Lei Complementar n!114012011 preencheu 
uma lacuna até então existente, no que se refere à 
regulamentação, por norma complementar. da competên'éia 
constitucional comum · (aitiqo 23 CF), . para proteção do meio 
ambiente. 
A referida norma definiu parâmetros objetivos de autuaCão 
fiscalizatória e fixou limites de atribUição de cada ente no 
exercício cooperado . do poder de polícia ambiental. Seu 
conteúdo, sem dúvidas, tem como objetivo, evitar a duplicidade 
de atuação das pessoas políticas no que se refere a problemas 
ambientais.· · 
( ... ) 
Não se desconhece que a competência do órgão fiscalizador, 
encontrada no caput do artigo 17, não retira a competência dos demais 
entes federados no que se refere à fiscalização do dano ambiental; até 
porque se trata de uma competência constitucionalmente comum, e 
como ressaltado na r. sentença não é absoluta. Tanto é que o§ 3º do 
referido artigo foi expresso nesse sentido. 
No entanto, observa-se que a Lei Complementar instituiu no referido 
artigo 17, um sistema de preferências para a ação fiscalizatória . • Ou 
seja, de acordo com o seu caput, pode-:se concluir que se já hó'uve 
fiscalização ambiental pelo órgão licenciador, não há porque autro 
órgão realizar a mesma fiscalização naquela mesma atividade. A hão 



ser, claro, se houver omissãq por parte do órgão competente, o que 
não ocorreu no 
presente caso". (TJIPR- Apelação nº 1208295-6- v.u.- Des. Rel.ator 
Nilison Misuta- DJ 1310512014). (destacou-se). 

Desta forma, considerando o espírito da LC 140 de cooperação dos órgão$ 

ambientais, competiria à municipalidade tão somente, adotar providências 

emergenciais e, informar o IBAMA, se fosse o caso, para que o órgão ambient~l 
licenciado r instaurasse eventual prOcedimento de fiscalização. 

Contudo, referido dispositivo constitucional e legal não foi observado por est~ · 
:)'{; 

r. Prefeitura quando da autuação da RUMO. Trata-se, portanto, de autuação nula ~e 

pleno direito, porque não observou a legislação vigente específica sobre 

competências dos órgãos ambientais. 

Ademais, importante destacar que a RUMO possui um cronogran;a 

previamente estabelecido e aprovado pelo IBAMA para realização dqs 

monitoramentos das suas faixas, que contempla a realização de roçadas, limpezas e 

fiscalização rotineira, sendo certo que de tempos em tempos as providências s~o 

devidamente adotadas pela RUMO de modo a não comprometer sua operação. 

Assim, resta demonstrado que a Vigilância Sanitária não possui competênBia ,. 

para lavrar o Auto de Infração aqui combatido, uma vez que tal competência é ,,~o 
IBAMA, órgão ambientallicencíador, razão pela qual se requer que seja reconhecida 

a nulidade da autuação ora demonstrada, cancelando-se o Auto de Infração nº 08256. 

V. DO PEDIDO 

Diante de todo o exposto, requer-se que Vossa Senhoria se digne: 

{i) Requer que seja julgada procedente a presente defesa para anular Auto de 

Infração 08256, pela nulidade acima destacada; 
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(ii) Sucessivamente, caso não seja esse o entendimento, que seja imposta apenas 

a sanção de advertência; 

A RUMO se coloca à disposição para prestar qualquer esclarecimento julgado 

necessário e aproveita o ensejo para renovar protestos de estima e consideração. 

Termos em que pede e espera deferimento. 

DOCUMENTOS ANEXOS À DEFESA ADMINISTRATIVA: 

1. Atos Constitutivos 

2. Procuração e Substabelecimento 

3. Auto de Infração 08256 
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A11ex'l1 í a altt de A~eni6fiia {itlf'fil't:.:draqtdilriflitt ~reta :ti.U -'"•Àmiricu Lat1nu &gl.viiéa l•fttllw 
,'l.fm'/1! s:~., r;l{aliziula ffhl n cll!fffcv~rí!irtJ d<t 2i017. 

l~Ui\fO MAL liA NOl<.TE S.i\, 
CNJ>J:MF h;A:i '24.9I)2.4{i6lt)00J.;.3;6 

NIRE tJ,õ $;1 ~300.004A5.3 
Compa:~ta Abcria 

Categtma.A 

Artlgtl·t*'.A .RGM:O~t~l.JlA NO:Ri'ESA. t'Cóín:t?anhlâ"J tcgcr-se'-á pelo presente Esúttuto 
Social c'pda.legfsbiÇiió que lhe forapli~<h'~L 

1\rtigo ;r. A Companhia t.etn por obJeto ~tal a eonsttuÇiiô, op'Crayão, exploração c 
c~Jns,er\'tt~tiô de estrada de ferro para o tran.$wrl.ede cttrgas entre as tidades de_Aparccid~• do 
TtlbürtdQ tMS), n.a: margem direitu· d:o Ri~ .Pl!ll'anâ e R~n&tnópoUs {MT), bem ccmul a 
.explomÇãt> d!! scrvi.i;os.de earga, deséarg~. âttrl:SZerta~m e•transbordo nas estações. pátin·s c 
t.errenos; existentes na faixa de domlniodzis tinhas férrO\'iãriás objeto da: éohêessão. c. uinJn. 

dispostO; nt.t .§ l" déste Artigo . .a exptornçâo de fontes de receitas altcrMtivas. 
emltpki)-lj.!ntarcs. ac~sStíu-~ e p.roj·etC'>§SS$->Çiados, tais: como: 

de faixa de dâmíl1Í(I pafà Üistâl:U;~fo de linhas afctà$ a sislen1as d\! transmissãt) de 
texto, !magem e si!rrtlan;s; 

explérâção ~o~n~reiliL lúchasive patà propaganda. de espaços disponíveis rros irnóv~i:; 
operációnais; 

e-xpf.tir~~ãt'l de··projetos: ímobíliârios ect:m a:próveitiiinerit~ de imóveis operacionais~ c 

0. m~trtl$ P''~)létos ~u .attvi4ades, .dirctã ôu indil:etarncnte assooiádb's à prestação du sen·ít.;o 
puhhc,) ou a seu ohJeto s®iaL · 



.§'.1" •. ·Para ·~·· explnruÇüo .· ... · fôiite$, de. ~t~. a;l'r,el\t~~tiv~+~plêiuêl~~res~ aeêSs{~rias. c 
pro}t!:t!J$ ·.~~~l"dp.$, devi;!~á. ser obtida a pr~i'a atl:tori~ãQque. for ll!;':~~sana das autcmda(les 
col11p\:1~ntt!'.!;~ sendo essaS'aitVi$clcs qontabfHzadas :êrti s~parado. 

§ !''. . ç~,~~panhiu .pqqerâ pàrtieipar de out~ so~.d~dt.'$. c:om~ Jlí\iFo dá' reaHzação de sêú 
ohjclo S<.1cial, .. o>..l ptlnl 'bene.(rei~-;S$ -de incentitds ÜS.t<.íis. 

Artig<, 3''. /~ Coínpanliia tem sédc e . na ,ckiad'~ de jtpndi;)~qppt~, J&:stado·de Mato Grosso. 
R~~ l),.S/N~, Roo.o"\i::t i3R.l63~ Km .. ss. Lote Jz\c.~ .• Sala Ol, Par~úcb.lQ\l~tdal lntermodul de 
Rond('lr)ópoíis;. pod~:.:ndo •.• pàr •. deiii,')eraçã~~ . l{i~tonà. ~bri.r~ ·c· futhar .f1li~is. escritórios c 
quai~quer ouin.ls estabelec.imJ::.rtt('!$ em q1.talquer parte·dg 'Pai-s. 

Artig~so~ o ê'apital social, tó~nitnente subsêrh() e integralizado, ê de R$ '2.461,503.467,95 
cdüis hll~õcis. quatroc~tlt~.s ç ~ssen~ c tun rnilliões, quinhentos c trê"s n1H. :quatn1'-'1!ntos c 
$\:Sscnta é. s~te r~a.1s e no\·enta c çinco c~ntavos)~ ~ividido em 1 J07.698.070 {um bilhão. cento 
.<:: ~ch: n1Lili!!ii!'S, i>c1scentos e n.Qvet)ta c ~~lo ntiJ, e setenta) aç()es• L1rdinãtías e 81.7 I 4·.293 
( t~1t~m"ª c iml rnilhtiii~, s~tecetr'tOs . e . . . .. . . tnfL . duzent~$ e . tmy.ent{l e .três} uçüt"s 
p,rcfer:e.ndais., ~:>l6S !ltritntts. sttbtl.ivididàs em 7<5;9~8~610 (setenta e seismílhões. oitenta c oim 
miL seiscetltüs e dcz)cnyocs preferenci~ís classe.'~\~• e5.625JSSS.(eiMo mUhõcs. scis\icrttos c 
-vinte e êín.e" tnit. seíscéntas"é'óitent:a e três} ~~~pretêteneia:i.s classe ··a··, todas escriturais e 
sq.tu va!ornomina!. 

§ 1". A Cdhipanhiacsti ::itttotizad~ a âumêntflr seu, tapital SQÇial, independentem~nle de 
·refçtpl)~ cstil:tumda. médiant~.cle!Rléra:ção d<:5 ehnselli.ó de Adm.inistração, até o limite de 
l.690.816,G80{um bilhüo, se~entos c novçnta·Jl1flhÇlcs~ oitocentos e dezesseis mil e oitenta) 
ações t1ominativas. scnâtl ()~O~&Hs,os.o ($~isc'ef1ta:S e no:v~pta milhões,. tiilo.c.erttas e dc:z.esseis 
mil ç t~iten~) de açõçS .:std}nárías.e L:OOO.OOO ,aoo. {um bitnoo}de. ações pr\"!ferenciais. 



b") <lfHJwar af.m~cmro<~ c·à:pf'(alstlP.~acLtn~l~te a ~tl!tti~éltfe looósd~ r~tvas~ :~tôrn ,o'(t 
sem bcnli fíd~ãb em aÇões. · 

§ 4". As aÇõ~~ Qf!C~.roparihfa~r(i;.1tooas.cs~turais!.mantidas.enr ~ol't~~e·dep6sitt,> em 
nnme de seus Htulates.. jttnto ;à inst;itt!iÇiio :t1nan('~jra por deq!são :e in(jicação do Consdhv dç 
Adrnjnis~Ç~~1. t)oüendo S'~r ~brnda: dós .aCÍl1riis-ta~ a reomncr<J:çãü qe qui: tra~a u {3" ~ do art. 
'- .. 1, { ·~' íf .. t:: ·ÍA;.ii"'L · .~>. l~>l x:z n: o.-:t:'l-+· J u •. 

§ ;\". )•, · Go'litparihia c. facültildo emi:ttr açõés gP::at<là:r pr:Qporç~ · eo.tn as espécies e/oú 
çJasses cxi$1-~nl~.S~ dcS;~e q\Je o :t'ltu"J1~rd de ações preferenciâis sem diréitc ;a voto nãt) 
ultrap~tsse o lttnhe Je 2/3 (do'is ter:Ç~'ls)d.o totafd.e a,ç:ões erniiíd'as~ 

§ 6". i: facult3do à ("o,upat1hia sus~ndcrGs $Çt\·i~Q$ de rianstcfêntias e dçsdób.rame11tqs de 
c cert~ficadcs pa,ra lll~t!(ier, :adeteml~~~~·<da ·.:-\SS:cmble.ia G~á!. não pódencló fuzC·-ln, 

txirérn. por fi'mis de 9'0 {no\"êntá) diàs inteteaia~s <iurante o cxercfdo, c tampou~o por nuds 
de ! 5 ~quhl:Z~) dias conseeuti~·ci~. 

§ 7". A Co!rt.panhia. não podetácmh:it pártts.bet~efi~iârias. 

Artigo 6". . Pooetãt) $çr e;mitidlis, sem direho de pr~ferêné'i<l' ~i,}s aciq:nrstas. ou c<.m1 
re\,iuçãodt:1pra:tüt.nfnirrioleg~l paro o seu exerd'e.io. açõe~. debêntures,conversivcis em ações 
C. bôrtUS de S:Ub~tiÇão · Ctl}lreÓfbca~àÔ seja !l'~'ita:. 

i\ttigo 7" .. t\S ações preteren~iais . riãó terão J!Jireito de voto .~ gpiát":lo . de ptloridade no 
reembolso (je capital, :eom prêmio de R~ Q,Q l (ttm centavo de real}, em caso dé liquída~ão do 
Companhia.; 

Artig(> 8'). A.s .ações pr~f~tjais: classe ··A~ não terno tUreit(i de voto~ t!tizârão das seguiHtes 
vanta~en$ 1 prefcrêncfas: (i) direito ao recebimcm!;}. de dividendos tQ% (dez por-~cnto} 
;;uperln:es~aps dl:vidend(}s Pago$ às n.çõestrrâirrátias; e (iiJ pdôrídtlde' no rcetiihofsõ de capital. 
ct 1mpr<.-mHJ de RS 0,0 l (un't cct:rUií<'o rlc real). ~m caso de llqüidl!!f'âo da .Companhia; 

s 
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Artigo 9", êactíi:~i[o ofdid~'ria <:ônfcdrá direito a um voto nas deftbêrtt:Çtl~-s-dàs As.sémhh:ias 
Cicr;:tis. . . 

Artigo m.j\ AsS.mnuleiaGetàl poderâ susp!!nd~i' o ex;erÇiéitl dp.s'rl~r:~Jtqs. ik'<:1usive de YOtt1, 

·do . <téiooi•stA . que deixa; d'e .·. i,au11prir o.brigaÇão hnpósta pela Lei rt'~ 6.404/76. sua 
~!;.lilatncntáçãlll 'Ou pÇ!t<'e,St:~ És~t.o SéciaL · 

§f". A·sl~Sj.i~f1!!ão poderã f!Ctde-ti~:tadá ~laAssemnleiaGtmrl em qualquer reuniãO, ordinária 
ou ex traord~nária) em que a; n}at~ria c.onstar da ordé:nl do dia. 

§ Z". Cábcd u Assemblela1)éraiq.aeapró~:ara s~spe~são âós Ciirê1tos poHticos. do acíônista 
~:,;tabclccl!r.p alca.n;:.e}!~·sJJ$Bcilsãq •. áléÍn de Ptltros ~$~Ctos,se.nd:o vecindâ a suspensão dos 
dír~ltüs. de f:i'seaH:t..a~ao e .4e':pediçio d~ rn.rtmrtações as~gtll'ad()S em .feL 

.-\r(igo .rt •. :\Asscmhle!a :(j.~rat dos. Ado~rs~~ reunir;.se.~ã Clfdtnadamcnte dentro·· dos quatru 
pti111~iros nlcscs ·.de cada àtro.:~ pa!'a os fins pt-:ç'%;istos~m b>i e. extr~rdinariaat~te, sempre que 
!W~5sàrlo. ~)bse&ad:s:s e'th ~Uá curiVOéação. mstàla~ão e dêlíberaÇ{}e$. as prescrições legais 
pedl ncntes. 

Pad'grafo-. ttnico~.A Cqri"):panoiápoderá ~ventual!li:en:tc aoorat o. proocdltnehtó.·éldtron1cn para 
rculiz:açâo d1t Assemt)lc!a ócrafde Ac~r~t-~s, 9\lscrva4aaspr.csenç{'S(..>s l~gais pertinentes. 

A rtigct 12: A i\ssêmbleiíi G~i"a! será . ..• . . ·. . . peta Prt!sldcme <tu Cot1$elhü .de 
.. \:d1nin~s~ra~ão c.u. rta sua n\l:;ênç.itt, . p9r .que.rn. e!e indiditt:, e, .no <:aso de impçdimcmo. pdo 
\' ice-.J)resid~~:l1t de Conséth~ de Adminislraçãa:~ ou na ausência ou impedimf.!nto deste~ r<~r 02 
t-.to i::. 1 cuns~lhdiros ern conj:urrtll. 

Par~s;rat~., lf'- .. ~ ;\;ssembt~í~ ~lm:m~m PÇJd~rá.~er cqnvocada pelas pessní.\5 mencionadas 
nn Parágratõ Unicp i\rtig.tl t23 da Lei ··~~~ Sociedades por Ações, aas hipóteses ali 
menci~mad:ís~ · · 

P<trágrafb 2f .. A. pr1rtn~1ra. t'Ç(I'I'VOeàç&, da Asscrrtb.leia Oeral dever! ser feita. com. no m in imo, 
15 (quh1zei di'âS dê amecedêritfa da.dàta mare~lda pataa: tcafiza~ão da Assemblcia GeraL 
conü1dv tal prazo da ·publicação dp primeir-o ::u~úncio de convocação".. .· . qual c.onstarã além dü 

data .t twr~. da ~ssc:tnblcia c a {')rdcm d!;!.dia. Caso a A&si...>nlblcia Gcm! 'não se realize 



afló::; a pr\ntelrJ c~nvot:~ç~!ll~ $\'!rã .p.ti:l):l't'Ç.ttdo oov~ ariÜflcrô., itc :se:gãnda oonvb'e~Ção~ c("Jti1 

:n1:tcc.tdén!.'hÍ.·Ihírl!t11à & D8. (t}itô) diarL. 

Artigh 13. ·*as Assembie{as;:CJ.e:ráis. t!S. âpipnist<!~· Q;e\'erl~ ~s~ror" na. séde. da Corripánhiú. 
ulém do dqhm'íerítt) de idcntidá(fu, con:tprov3<nlê de titu14ridade de açõe.o; d~ emi$são d!l 
Coxnpmlhi.r ~xpedido" pt'lJ original ~u fuc·shriile:. pel~institui~ão depositária, ém atê 2 (dois) 
dias an\ec~entes .à d;ita ~··~fi,ziiÇãQ &a. ,~;;~~bl~rtl: ?eraL b~ .aáiorrístl\i:s reprcsénta<ios· pu r 
pr~1(1Ur<Jdo~4 deverão .ex;iiiír ·os ir'íslrtirniwtos· de rnàllaato no .1UeS~IKJ prazo e· obscrvudo o 
m~:sm'O pmqed:.imef'l'l:p previ?.t~ ~(:at1S to.mpr~\r~resde titularidade de ações de emissão dn 
CJ.:IJ::!lptinhia.~ r~:i'm'\/l,l.(l{). . ~ntn;tamo_ que os itlStl'Umentos de prob:uração dí:!ver~hl 5.er 
apFcíreotadó~ sc;npre citi'.t1r!stnat 

Artigo 14. (1':omyx;re à. /:\ssem&leia (Jbrat, ah!in: dª$. atnbúiyÕê$ previstas eli1 lei: 

a) decidir sqbre e\'entuaisgrop'iüricntus ~· óesdcihtámet.itôs d~ a~~~ 

b) dêllbêr:'U'; M acocí'do. ~n1 pro~sm apre!'>et~tud~ .pe,la admihisiraÇão, sQbré a dcstírí<içló do 
lw.'rú dl\ e.xl'$rcí~kre a distritíu:i~~o de dividendQs~ 

c) fixnr ureJ,11Ul1e1'a.çã0 d~()mseth~ f'ísc.al,.quahd~ instalado. c.dós Admhlistrãdorts na fornm. 
~.htlei e deste ES!:atuto S'licink.e 

Jí ese{}!hçr;enlpre~a~~cializ;~a r~pcnsiivçf .. pela .ela~raç~o ({~ ljl'~do .de avafinçoo· das 
~rç('ic::fl daü.~!'~nbia t1U: em c~o:de am:celam.cl')tetde registro âe companhia aberia. 

êÜ\PÍTULO v"' Aôi\1í'NtStRAÇÃ0 

SEÇÃO r .. Di\SDISPOSIÇÔES GERAIS 

Attlgo 15. Ps ó'rgãos d\'! adrn1nistração ú'à Com~nhia são o Consclhcrdc Adminisrruçãn e .a 
Dircwrr~. · 

§ 1'', O C(ftsdh~, de Adtn:lnisttaçãl) poderá~ ~u?ndo julgar necessãrio. criar comitês ct.1m 
T'ütW~~ de: ãssessoril.rrre'nto e. inst~ção dos i.ssuntds: que lhe sejmíl afetos. definindo a 
rc~pecxivn ~mposição eatri:buiÇ{'íesC'spedfitJl!;, · 

§ 2''. A ~ln_hoernçm1 aas Fm~tóS dos comJt~s deverá ser proveniente do montante global da 
rémuner.tçãp ik~s udministtãdoré.~. ap.r&lado . ... 1\'ssêmbleia.QcraJ de a~ionisms •. Caberá ao 
Ct)nsel!lp db Adtninfstr.aÇ'ã~ dt! C9rnp~nliia ~$p~~ifiÇar a remune~ção capfvel nos mcínhrôs 
d(l:> comhê{' eventuajmente \'!dados. Aquel~~ ~~e aonnularcrn KrnÇgcs nos comitês c nos 

dé a!:linitiistl'aÇ.ãó da Cti'n1panhia ôi!:Vêt\ãb optàr e_.rure 'á .remuncrtü;tâó .pelo cxcrc,kin da 
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r ·u··.·m·· .. ;'n.· ..... ,U 

funçâp Jc .idt'llirJ$trt~.Uor~ l!\.ittfli-lUe'l'a'ÇàtJ.pefQ' ~~eJ'C.fêiO. da. fuilç;ii'à.de membt(l do C.ônlitê Cl"í1 

tllfCst'ãX' • 

§ 3", Aquel~s que act!mulait;rit: . . . .. . . . em n1àis ® 'tn'n 9Üflítt~ ~ctãó r~cbct á respcctiv~t 
rcnumêt-.IÇ..:to ndiçió!1ªl. ob~Ç'onndP"'~~ em ré~çãe ·aq:s. administradOres. o .devér de Qlwau. 
previstó ·p-arágr'afQ'tnit~rior. 

i\ttigo l(). 'Os rn~mbros d;o .. .·• ·.. .. . . . J\dn'l:rnisfi"àça(.Y~ c seus sü.pléí1ks. sctão eleitos pd<:t 
:\:.semnk!a:Geml eós daOitet'Odapelo Conselho.c!eAdministraçãtJ· .. 

~ l~. f) mat,t4ato·J:I~~~'"~;inbr;os dJ:l Consdho de Administraçao é, unif'"~aâo e. de no rn:ixirt;ô 3 
{1rês} an~i5Jpt!1'fnitidâ a teell:JÇâo~ fttlcüt>;se c.om.;.a poss;e m~di~~·tenno lawado em ltvro 
própriQ .~·. rçrm:ina setn.pre slmúttancamtn'te. aind·a:c qué âlgum deles tenha sido· eleito depois 

dçrmtls.; rnantend~sc no exereíti~'J !te seus carg:os até a ·invcstiq\ú'<l dos novos· e I c i tos. 

§ 2". O t1raódat0 dos D~nJtôtes é de 3 ano~ perJ;Uil.ída á tmc~.;.se com u posse 
mcdhmte tci;mo lavrag9 em .Uvro próprio ~·· :tenniha s\}1npre s.imultane::un'cm'C. ainda que utgum 
licks tenha sidtJ eleito depois dps d~mais. n~ttendo"se Í'\o .exei:~k:io de seus ·éargos até a 
investidura <kis: lló'i.'ó~ elehó$. · 

§ 3". l~ pcrn1itida a participf!Ção ~ dkeit() . >v'tltô de Dirêtúres nós cQmjtÇs criados pdo 
(\>i1sdho i:f~ Adnlirii$tr>!Ç~o, ttbscrv~do ain.cf<:t o dlsposlo f10S §'2Q e. §3° do .·\rtífo l 5 .acima. 

,,rHgtl. 17.. '.A t~mtme~~ dqs êftdn:l.iliisfradoret; s~rá flxadá pêlá Assern:bléia Gtral Ct>m a 
Clipccificaç~o do montatne re~tivp á r9nrm1;cração. fl~a evari~vel. a, ser distribuída para o 
c~..~rrsclno ~· Adniínistração. para ·à. Diretoria, caberidn. a9 ConselhQ dê Administração u 
arocaç:ãodu; remúl1et;:t.Çâo c#t'tcsdtls mcfubros'cos m.enfbrosda Díretoria. 

a1. l\tl cus'-1 êc aus~hci'à 01.1 Lm~dimimt9 tcmp(?r#i'õ . q1.1alquer dos Dírl!tot8, indusi v c. do 
Dtr.ct(,r-f>rcstdcnte,.. as funç~::.s úu Díretor aus~ntc ou impedido serão acumuladas nor outro 

P{)~designãçâó.~õ:t'J'itetórausente .. Êmcas() deimpedintento .. ou naJaha·dc·indicação 
11irewr aus~nte dosul:Xs~'ituto iempo.rádo.; eSte será indicado nélo Dirctor.:Presidcntc: i .. . ... f'· 

b} thl tiuscnda !n~pedlmento ~:enrpb'rário de qtUdqu~t· t'lletiib'ro do Conselho de 
:.\.JrninisttaÇão. este.···· .... s"ubstituido pelo respectl\'o su.f)lcnte; sendo (14Jc. na ausênda ou 
~,~1pe~i01~nto, t~pqrãrio 9o t>:resideme _do :Conselho, · .. ;>en\ o · mesm:6 substitutdo pêlo 
.C.onsdheuo lllÔítllrln peJo Presidente. efetivando"'sc o suplente >do Pmsidente.lta condição de 
c~.lnsdhéiri,J: 

c} no ~a:n) 11! vacânCia de qilalqlf:tdós :carg~ de Diretor~ í~Iüsiv,e Q de [)i rctQr-Prcsidcntc. as · 
:mas hmções sc:tã~ exercidas cuml.dativar.rlente pelo Diretor pata esse efeito iluHcado em 



reí,niãp .. de: Üf~torl~;.~uç ,e~~~pr~.tais fuJ}çõcs 
. /\dministra~âo q\le :se,$:ç~uír.ã,\'~trd~;. 

d) c~~ol. dç vacârteja de qil~aJq~ cargo .. Cºrt5e!Iho dé. Administ~ãô, será o rnesrno 
exl.'roi~t.l p~io fCSJ)é!rttiv~ sqp1"1hte~ se:mo·.quc •... P:ª':ya~~i~ 49 Pr~i;jcnte, caf>erá ~s. membros 
dó Conszl~ó Adm:in~~.m dcsi~m-~. dentre .os dl!mais!. :u Conselheiro glfe exercerá 
suas fm1ções J.lté'•o rcsútní(: âtrtnartdat~) do su~tifâo,. efétivando~e o suplente .do Presidente 
~ub~ifmí;lófna t:;;mâição d~~~.lhçirp, 

Attig?llJ*lCi'lrtS_êJno·d~ :NdminíS:Ira9:ão será ®ntposto :denoJnlnhno 3 (três) e 1W mas:ililt' 5 
(citlco) mc~brtls efettVQ,s,. sendo facultada a índJ~:á.Çio (i.'e;silpÍcntesc 

Par'.igrafo;Unito. o eunselno . Adffiirri$tr.1Çãó;setá ptes1âi4o pófJJín Pre~iden~c ou por 
quem c,ste indt!.'<~r:. send<;)(\~.0 pr~si(iepte .s<:r.iindi<:ad9 pela ~\sS,émbJeia Geral que ckgcr. 
Em cas,,.d~ ausência dCi Pre$iaeme ~ indicação. ·.o· tónselho de Admlrüstr.ação $çrá 
p!·e...,ididó··. ~h-' Vlce'-'Presld'enre~. 

Artigo 2~~~essal~~~da.a.llípi5:P:.sedc;eleiçâQpor,~oto.mu!HpJopa.·rórm~ ~.lei,. os membros do 
· Coí1'S.Clbo #e Adt!\ltí~Sott~~ã:e s~rio ~!ei:tos àtttí;J:es de vptaÇão indlvid.ual realizad11 pelo~ 
acit)ni5tás ~ni aSSctrihttHa gétáL . 

Pa~fúfÚ't!ic~ •. Por prG~:>ta do C!>nse-Tho de ~4;dmlnbtn1çâo; aproYada por maioria de· seu~ 
membros. s~.l indk~dá fu11a thapq;.t;ie\"endo a ildmh11Stroçã:o âa Companhia.. ~é Jn (trinta) 
dias ántes 9ii d?.ta matcad'a ;p<trá a ;\$~t'tlóie.i~ (iéritl. énvia~ ã Wlsa dcNa ]{)n.~; inserir em si te 
dii . . .. . . . ntnr~diaJ d!! ç"!)~ptíttl~P~~s ~ manter dí~n~vc,i pata ps ~ionístas na sede da 
Conípànhí~:;docum~nto ~Q!n ó r16tlii!<í:lqua,:titleâ~ão 'e o.cur.rítnlum dos CIU1didi.ttos a mcmbnrs 
c :suph:ntcs~ caí>o à~pftêá\êel1 integrantes dá chap8:fonriqéfa nó~ térm:às ooStê ?arâgràt(} Único. 

Artigo 21.10 ;C:On5dho d~ AdtriinFstrnçãÇJ .r~uJ~e~se •. em cará'tet ~rdinário •. tr1mcstm!tmmte. 
sempte qut con\~ooaâo· pdó Pre:sldénte. a q~ ca.be fixar .á respecth·à ordem do diu. As 
t~u.nitios c~traord1nârtf;l~ · rl:e~':t:rãQ ·ser convoca~$ c<)nl uma antecedênc~ mil1ilJ1a de 5 {cinco). 
di:~súteis,.e osdoç;umcrtt'OS qut'SUpol'taretn a.·otd:emdo dta. tantop~ ns<reun1ões t:1rdinúrias 
coi1'lo pür-.t 'â'S: extráótdilüí.ttàs~ ·deverão ser .encàthlnnadbs'} unt.amenre co.m a convecaçãu. 

P'~tcit;r~fo\ lTJli~~ ~r~'i<fé~~ de\·~r~ t~~nvocat o ÇQnsdhp de Adinín1s~raçâo quando tal. 
iJe:J!<.fó.li.ldidctm.t..:nr:e fünê.amer.tado. êom indiea.ção dà matéria a tratar~ thefor apresentado: 

a) P<)rpc!cr'rne;nQ<s doi}>(~ons~lheiros; ou 



lS. J.Lj i 
ROC.DV~LiJ ...__ ____ , _____ _ 

Att:ígn .22~ ;o · Cbnsdhõ J.fe AdlrÜtils~oà~ll(} tbrtai('Jna "cóiit a: pn;sett;Ça ;da fuâ'iõtiá de ·seus 
mclcrlbeo.s, e frelíbér.á pot'tr1ãiô-ria 

§. _1 ". Os 1uJmbros d<> Óqr$elbo ··,de ,A.~mi~is~~ii_~Y p()deiàQ_. :e~ncPÇ:iortáftnente patti~ipiú' d;rs 
;euni,:ies P<:1f ·int~rtnéd~ó .d1! ,~0t~fe.rêrrc'i3. telefi)raiça. vtd~otó-nt~i? ot;r por qualquer outro 
tl'lct!.i ,de ç.nmtmi.caçilg ·q;ue- .p~i1a .•11- id-entifiç'~~ª:o do réferlda membro e a comunicaçãti 
simüÜânêà c.~flll~l>'-~·.demals·~~º~s p~~,:tçs·~--~~ião. N~s~e caso •. _. mcmbr•Js dtl 
Ct•nsélho d~ Adinínistração ser.ão c:orisidcrádos ptetentes• .à reun1ão G dcv~râo assinar a 
.l·orr~spm1dciue ata. . 

§ '2". Quálquci- membro. dó C~:sêlho d~ AdmihfstraÇão pó~ sl!. fazer representar p4tr seu 
suplente · ' qqaJ):do indic~db\.~ f[aiatlsência (feste~ pó:r omro eonse-lheiro. Qwl(Juet membro do 
C<'l'ísellm ,'\-d.I't1il1isfi'a'gâq po®rã fazer as~essorat; por seu rcspct1 h.to suplente. 

Artigo23• <rompere ao ConSelho de AdJnrn.l:stta~ão~ 

ti\) . . . fi.~~t 'q\i~:taÇãçl 
Si'.'Jcicdal:!e:; ~-cantrolad.as~ 

rfii) . -••·. _·. ~prÇy~t QS pl~osi:le négooios, é plariejatnettttí cSl.'hiti}gíco~ planQs de trabalho, 
p~)Htit..',:l: d~ opçraç:~sftrtnneei~s (c! ~~~ia.f~,., ~.a~1tent<>s íln;Uais e plurianuais, os planos 
de inv~~;tim~ntos em (ies'~esa._,.. ·~ capit~l t"CAPEX·'') e • os novps programas dç expansão 
daCoffi,panhi~.H~ de suas sociédadesconwtâõâ.e;, heiu Cóm0 acoltip~nhl.lr :asWt. execução: 

; . l:iscaiiz:ttt a:g:êst~o d1Z}S! dt~tQrcs, c;.:,atnin~dQ. a qu;dq~1c,r tlo':tnpo, ·a$ atas. livros 
c papêis;-da<Compa.'l.hm ~,de ~uas · só'clctbld:e:s •cprttr:o:ladas, ·s.olieitando 'informações sohre 
c.pntrat~ cekhradvs. ·ou .em vias de cclcbrà~ã.O~ é quaisquer O'ut-r(ls au>s·; 

(v} . ;_ cóHvocCát 1'\.SSdnhteia GeraL semjl~ ·que necessárl<> ou exigido por .lei c nns 
t.ermos deste E.s'tátutb Sociàl; 

(v.i) . . :. ·. mãnif~stnt~sê sob~ ·L\ relatório da àdmiri'ist:raçã() e as cpmas aprescnt;lda$ pdtt 
D1rctt.~:~a é dctnotlstraçõe,s'finar'icciràs llliúâlS: e!o'Q hitêrt:nediánas e propor a destinação do 
it:1cn) ifquid~J d'e caíáa:~~J~o; · 

{vi i~- . l .. __ d.e~iberar .sõhrêa-emis~ldi'taçõe~ou.bônus de s!lbcsctição. -dêntro dolirriitc dü 
çaptta! ;a,st:Jtpr.lzcadQ~ 

\\) 
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rumo 
(vtH)i .. . . de!il1~tal' ~~!!'! ·a' ~al~ação pe;í~ <t'pmpanhià ou:•pór :Uma•de suas rorlrroladas, 
de ofétra.p.ubli(rà' de ~ ~u de:V:t4;e>,~~~~obUi4irl~ çqn,'etsif"çi~etll ~ç~. incl.uindo a 
defini~ termos âeltqr:rideZ.:é pr~ificti#ã'ó'de patenciâlvéndlpublica d~· ações; 

(ix) · . autor~ a nçgeyCiaçjro~ ~la Oompanhia,e ppr:;uas C.ontró!~dâs,Jlc: açaes de; sua 
ros~tiva ~missão~ incíus1-veaqujs:i~t~ pel~Co.tnpanhia de ações-de ~ua:própria emissão 
(a) · mam:.í:tertção. em tesou:ftu!a,..cántélàmênttl e/ou pooreri:b.t alienação; ou (h) por 
·4\?~ ;· 

(xi) •· . · .. dfiliberar S'ôbre a. ef11issão de. debêntures cõh\cersíYeis ou rião em nçõcs 
(obsÇrvado o di~O$to .no Art_tg{) ... d~ E;Statl!tO. Social em relaçãO ã emissão de 
,débê!ltur~s ca~~shreis;•en1 a-;~1 e -~~-!!()tas ~tQmissgrias.para distrihu]ção pública nos 
le'rmp$ da lnstruÇoo CVM:n;<> 134 dé 1 o de ·nov.embrode 1990; 

{~ii) .·, . ·.. autoriw" a ~f.l~iÇão, ·. veooa, ~rren4~e~to~ cessão, . u:ansferê!lcia ou outra 
ali.enaft'<.~.Q oú oMtt!~ão. de b~ do à:tivo lWP'"d.rçula:títe ·~ êo,m.pi,nlh:ia 9tt. de qualquer de 
suas ·s()êi&ô3des ébntroladâs, bem OOnJó . de_ pmidpã~õ-es pela. Companhia ou suas 
contllolaâ~i-"lri.V:~lpragre~~dosuperi-oraR$ 60J)OO:OOQ~OO(sésserítamHhé)Cs de reais) e, 
ainda, npr<ryru: ·a ~i~~~ arrendamegt~ ou Qút_ra fomla de di$posiÇã.o dos direitos de 
com::~~o ~ $o-c.J~aóCS: .em qpe .a. Corop?Jlhja pãrtid~, Qb;setvado o que vier a ser 
:dcteiminnd:ó em reso.lação.do ptóptio Con~lho.deAdministrâ,$:ão; 

(xirt} . ·.. . . :l~revá.r a contr.ltação pel~ Col:ilpanhi~ 0\l suas controladas de efupresfimos ou 
Hn~!lciai~-entos. em va,lQtí!s:. superlotes -~ n.$ .6o.ooo.ooo.oO: ($essertta milhões de reais) 
{exceto operaçôt!Sdecrefinanciaffientb; pr0R:ógação ~ou alreração de Qpera9.õcs_de captação 
de .cinpréstimôS ou Jinánéiarnent.os ántéribnnentê C.Ontratadas pela Côlnpi.uthia. c-uja 
i.tomfre.tência ~erá da Diretori1,i); 

(xh:) npro\'a:r. á prestaÇãô de gantntias reais ou . pessorus,. de qualquer natureza. c.nl 
válo~ê$ superiores a' RS óO.üOtlOOO,OO (sessetrta milhões âe reais), ficando dispcrisada a 
Pfév~a ~rt)vação qull;ndo (a) tratar-.se de prestação, de fiança em contrato de locação para 
1nor~'i~ d~ flrrt~iot®io ou dit.eJor; .ou .(h) o terçe.iro for uma sooicçiadç ínví.'Stida da 
Co!npânhia t< a ~ánlntia seja propm-c!QruJ.l à participação detida pela Companhia em 
referida sQÇ,iedade; 

{xv) . á.ütorizar a· ~ít:C~ão ·dÇ! ato.s_quf!· .importem em t~tm~Jà de direito~ peta 
Comp::mb.ia em·valottigregado superio.t a Ri$. fi{LOOO,OOO,QO (sessent~nnilhões de reais}; 

(xv·í)' ... alltorizar á•J:elebração de ç<mtrru:ôs pela Co~pal1bia ou por qualquer de suas 
so~i®adcs·e-outr-olad;l.Setn valor ag}'egado superior a RS 60.0QO.(l(lo.OO (SêSsenta milhões 
de rc;!is); 

li 
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(xvü) pro~11tneíàr~s:t!t ~.obry o:s ~l,ln~:~e· a í1irctt"fnâ: tfie iâpresefttat para sua 
JclioerJ.Ç.ãc,olil a se~m>submet~,s. à i\.S$~m6léia (l~; 

l~Yiii)' dclibe~r.so~re·a: Sl.l$pen® tias anVidndês'da Companbia•e de qnàlquer de suas 
soti~dádts cpntrolaqas; 

(six) · a.vúêat; a q\lãlqucttemp~. o.e.xame deq:u:tlqu~tassunto refeten~ ao& negóck)~ 
da.Coxz1t;lru1hia e su,us<~oci~dàdes c{)I)troladas· qui! ttãó est~jam na esfera de cornpet.ência 
priva.th'ti da AS$cnióleta Oe.r:al; 

txx) . pr0'~r â · deliber-a~o. di Assem6leia Gerai a dest1n~â.ó a ser ·dada ao saldo 
re~fl'escen~e õgs ·}.1Jcro$ d~ 'Cada ~sercfêiq~ obServadt;l ó disposto· neste· Estatuto SQCia I c 
nâ·Lei dáS.Sdcit!d.a~es ~:rAçQe$; 

(~"1) . declaror di\ifdendos mtetiurtdíâd~ ~: .. interçalarcs, .. ·lreln comp Juzvs sobre o 
ctrpítaÍprÓprio nos· ter:m;os da Lei das·Soéi&:iaâ® JIDT A:~ões e da. Jegis!açãn aplicâwl ~ 

(-~'<ii),. esta~elecer'teinunera~ão ''ar1ávçl'aos ~~miliistrador~· ~ aut(Jriz;lt c<mtribuições 
da C:ompani:l~ c sb;'!S rontroládas Pí:U'<f associações de empregados, fundos de 
ptevi~Çncia, e.r1títiad~ assistenciais ou réêt'táti vasi 
(x.xiii) manifcstar .. se a ~~pei1:ô .c!Q. pre~ tl:c tmissã~ po.r.açáo em qualquer aumento de 
capí~~1 a:ser súhl'llCUôo ãÀssêritbleia Geral; 

{xxhQ deflht:r~ s~~bt:e prqgr~na, .acofd:q. planq d'e'.opçiio, debénd'icib ou outro pla:ní> 
de ren1ut:~eração pata adrrutfiStrador:é'$, empi~ga.dos, e.'\ecuJivt>s não en1pregados, ou a 
pt:;ssoas naturais. que p,testêl:n ~seryiços .à Companhia ou a sociedade controlada, sem 
dt~itQ de ·pr~fetêh.eiã pàra os aéiorii.stas, nó âmbito de plano. previament-e apr()vado pela 
Asscrhb!eia Gêral; 

(.xxv) . rnan:ifestâ:r,.s-e prévmmrote sôbte a fomur de cxercí~io do diteito de voto !la 
CQmp;mhi'ª . ~1)1 a~'<etnl>lêias' geraiS de Sóeiedá:dêS. em que a C<>mpanhia possua 
pert~xpaQik> sol:itf'~dà ef()U em C<mu:;olap~ desde que tais matêrias Ctmngure!TI ütn dos 
assuntos . de cantpet~ê1a . da assembleitl. gerar d~ acio:nis~ qu dl) Consefho de 
Administra~;~ d.a C:õfupanhia. nostermas oos amgos 14 e 2lrlest.e Estatuto Social; 

{Xx\'l) aprovar .a· eeie~~agio .P.e.ia C~p~ia .Ot:l· uma de. suas· contrôladas de ccmtr.tto 
dejíJinr véntl.lre ou aquisiçâódeaçpes do.capital ~i~ títUlos oU· valores mobiliários 
conv~rsiveis em: ou permUtáveis por a~s. bônus. de suQs<:dÇão, opç~es ou outros dh:eitos 
relatiyos acompra:ou~uisiÇ'ão àé áç~cs do'êãpiml social, títtüos ou valores mobiliários 
.oonv~r$ivei:> em··.ou·per:mDtável:s por aç,ões; 

l1 
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{x~vfl} . <Wr~var ~ p~·ei~~~~aa C~mpanma e/().tr \tfuà\·ãe>sóâS êorlttolãàás ent grupb:s 
dé ~iedã~s de:áco:rdô ~om o dis}X)Slô nt) Artigo 265 da Lei das S~iedades por Ações; 

(x.:~viÍi) ... ~prÇtvara éO!ltrat.ação. ~he!'?~~.qUalqúettbrma, de renegociação ou reajuste, 
·ou·. resci~o ~e .o.~tlÇÕ.e<S•ç:Pm Pan.es Relaeion~as. pela Companhia e/óu s~ controladas, 
ol)sci\dmo o prevl$U) oo .§l}'.aba1'So; 

{xxíx) . Ap,ip"'~ a c~ª~ d.e .eomitê:s' especializa:dõS para .auxílio dó Conselho de 
Adm'~is~~ão; 

(x,'Xxi~ .. t.tprcrvut a.>$~laraç;ão~ p~I:a: C-OJl'lpYinh~a, do vendment9 antéêip~ifu, protesto· ou 
exéériÇ~ juêikial ôu ~~tr:âjttdíeial de dirçitos de ~4a titulad~d~ em valor individual 
re!evá:nte a sé! oparlunan:ie!ite .fixado e .te,,isado pelo Consélht! de Admin.iscração; 

(:':xxii) ... ~gm~r.,. ®rtr~SS,e;. ·destituir"' ac~.~t:ar renúp.êia, e, sjlbstiluirmembms do Con'l i tê 
de :1\*ditoria óbsroíâd~ ~'disp.osil;\ões ~ regt.darnent:açâo·.~. vigor; 

{x.~rii) . fi~ a remun'(!t!i~o oo~ meritp~s do Co1t1itê de Audii.Oria; bém como flxtir o 
{)rçadrerúo aQ:PaJ ® ppt p~ojeto d~tinàd~·a C(}btir as·d!!sPCSás.para o fUncionamento. do 
Com~tê de. Alldltorl~, inclui~do çt~$10S "'om contr.ataçi~:l de prestadores. de serviços c 
ctinsd!tote~·exrérnos; 

~~n11~n$r: ~ Ç(M~'~r :o r~gimcnto interno, bem con1o as regràs opêraciànais, em 
gênerp, para fi.mclooáménto do C omiti$ deAudit<:itia; 

{x..xx~) réUJtir .. se. ~o menos, td:mestralménte ooll'l o Comitê dt: Auditoria, se 
consÜt,uf·qo;. e 

§. l~~ J>~~á; a <;r.itér?o ~o Cbn.seJito de Adwinist.mÇâ9~ ser criado um órgão de nuditorià 
interna q~e e~tã :s~JbP.rmMdQ diretamente·~() Presidente do Conselho de Administração. 
v<:dada a &:'legaÇão poresre a outro órgãO daComp:anlda. 

§ l\>. O Con~el}lçr~ de .~~mini.S(~Çâq p@eJ3á ter' um Secfétãrio E~~utivõi com· a incúmbência 
de prepa~r c diStribuir os . .doeumentos;q:qe :S!Jpottaremas mà!érias· da ordem do dia e· lavrar as 
:ttas.· 

·, 



Artigo 24:1 A Direi()tia s~rw.ct.)mp~~~~tro'mini-mo S<(trêS:)é?nõ · mi;\.inro~ 10 (~}membros. 
Séttdo um Diret(tt~PrcsJae.nt~:, •.tm:l Oí~pr' Fiuanceif;O, ilm D~tttõt ···de.· .{tCiáÇQes tom 
I !lvestidorcs e os demais. IJitetQ-tes: cem~ 'designaç;ãtt ~· fLJf!~~ ;a. ~re~ p_rQPo$\5 ao Con!l('!tho 
de Administração' pelç ]ilite:tt;m:PreSJ:de.nt~,. nós tem1as dó Artigo 19. b~ abaixo. P Direto.r 
fitJanceiro, .a cri~éci,l# d~ eonselh9· d#· Adrtiiúisttà;S'ão;. pt~dnrâ. a(Z®)UltÍt as sna.s .• funções com as 

Diret!;lr de R~i~'"àl!í ççm In:~~tidq:res. ·o C0~~fho 4te·. Adm1'!listtaç:ão. pod~t~ deixar vagos 
até s (:aito) éárgb:S.de Oiretóf, e~'«to d de Dire>l(;Jt'-Pmsi:d~n.te, Diretor Financeim e Dir.e,tor de 
Relação c~m ln:Ves.ti(foros-. 

Par:ilgr:a:fó 'únlço! fínôo ~'m8!0da,t~, ~ nr~brqsda Diret'ot~i3; ~ecer~ nl): éXcrélde dos 
atê'á iovestiôum dos novos Dit:etor~ ~:e'itps. 

Art'igo 25; ,:\:. Oi!'etorla: te6.ne:Se· ~em·pr~ q:ue cõrtvotadá. pelo Diretnr~Pres:idcnte. 

Artigo 26. Nos mos e instnztnentos qti~ a~arren:m r!-"$~n~bili!:i'Jcle p~a .<1· Conrpanhia, 
iMiusive sua r!!j)tesentação ativa e passh'a, judic~a1 ou eitrajudicial, em suas.r~lações com 
emidnijes ~ve~ookl;is óu privadas. será élà r~l)reserimd'a (iJ' pot dois Dírct~res; ou ( ii) por 
úm Dir.etoragtildQ ~n~p~ju;nfo.Jto~ um proeut:~Ot:i··I)U (iii) por dqis procuradores agindo t'11l 

Ci..'>njunto:. dtntro dGs liiriites ~pr::&os. nos r~peçtivos mandatos, o:b?Crvado o disposto no s 
• deste ;~rtigoZ-6. 

§. 1" .. A·'Piretod~ pod~rá ~teg?:~, (ncfusiyç n~. o!Jrigaç.~ a .serem assu111idãs no exterior. a 
unf s.ó Dir~1or ou a um pt(:l?!utaoot~ âtepres~nta.çã~ da C.ott!J~anh~ nos tennos e Hn1.ites q uc a 
Diretoria ''iet à !1x.ar. 

s 2~. As procuraçiíêS, ().Ut~~~ ~la Qçmpanhia serão ~mpr:e assinadas por dois Diretores c 
ct'lnterao os poderes espceJD'to:s. e p~ de vigêP:tla:1l&o superior <1. 1 {um) ~o, ressalvada a 
~'tttrorg.Vd~· poderes dà·.~lãusuia Ckljíi&witi et extrt(,.que podétã terptazo de vigência .superio.r 
uo rcferidQ.. 

Artigo 21:. Compcre,~sPi~res ássegorara'.~~P permanente dos negócios sociais~ dar 
execução ~·delibérações'.dõ' Conselho de Adm~ .. 

Artigo 28i Compete~ em: Ç,$peda:l, à Diretoria~ atuando em e:otegiadô: 

i!) submet~t ao Cõt:i:sellrod!if Ad:minl:stração a e:st~tlJrti básica de.orgariização da .companhia e 
de su~1s coptro1aoos; bem 'Çómb :definir as .atriouiÇOOs das 'itárias uriidàdés das tntsmas; 

h{. ~pedi~ as normas e reg.Plarttento.s: para P bom f.urw;ion::u;n~mo ·dos serviços, respeitad~) Çt 

<hspo:sto neste Es1:nuto; 

11Jamer·o Ço~trqt~ .s~rál (ia ex~~.~Çã{} de .SU:as defi~reções, bem 'Como da avaliação dos 
resu1tad"Os~~a atr:vtdade da.Cor.npanhia e suas controladas; 



.~f:1~~::~~Jt~i .:i~~:~é~:~:~~!!~~:::~~!~~~J:~:1!e~~::~e~tos·• àhvat. ~· 
· 1.!}; .su6m4tef~;Co~·lh~~~~-~~fJ-li7!~!l~9.,_·~,u~.4:~aP.liçãvê4;ój1l'atío de.afgéis•ê'•saláriõs e<> 
·qnadró d!!,pessoal,dá' Cí:i~~ntua~e s~as. coh'tt\Jf~a$,. . 

. I 

'I} subm~:rct il\j' Consel'hi> :cí:e: Aii:m1:ni$t(tlÇà~~ qú~ndó ,aplic~v·el;. .'ris normas rêlatí\•as ás 
coritr'i.t'fâÇ\)cs;, . ·• 

.g) :s~bmher :fli. .. prêjjS~ ·~· #Npti!$:sá ia~row~gãQ s'Qo: -· Cônse1fio: dtr Adm.ibrstra:Çãb :as operações. 
'·tétátív:tS~· rtJ~<!sthn~nto:s;~lmaneiwn~rit~.·JiQ· pitiS; ot;i .rttJ"~*etiórt 

' ) 

h) $ubm~t.er ap <;!&seifittde: Adm·in.tstra~o tôdo.s osàij)s q,u:ec:.n~~"~ respQ!J$.~bíHdade pura 
a éomp~hf~ 9~i;t~ÃJ!4o :à :~fíti!e d1$posto ·en'l tiêlêgtÇ.ãó e$peêiflcá :que, nesse sentido, vi~r \1 

sór tirtian;aqi:rem·.attrq!,lq~le 0()legí.rtlq; ·· · 

f} ptel)a~i e pi(}~f· acf:~hseÜiõ;'d'e Adfui.rdstf;lçã:o ~o.s ~tos.'-q't.Je ·seJilJtr da competência· deste e 
~s que · d~va sjjbrfi~~i:~.;,t\~~bicià/.Gr;9rãiç 

h élabotJr -o R~latôtitf 'da ,.~dritin~~ta!#i:o~. afo tíemo.nstra~· 'Fihhiiê.éitas é os dêmahi 
~ ddctt11J!!titos a áprc-:sC'ntátn "Assembleia 'Ger4i';' 

' . 

k)·ci~kl'tt 'sPl}D! ~ t~.be$1~ tl7lnsfet.,ê'n6hi q.U ~fic~rramertto ele êsórrt<Jtios, :t1liais,.dcpcrfôências 
· ou oü.tt:ó~ êstaf:iií~c1men®· ·da Cbw.p~~l.lia; 

1). aprcl'y~r ·.;,tS· hisrí'QÇ®$ :a, $ttf~l1'1· d~dâ$' 13.a~: l'~tesentãntes d~ êO'mi:iarthta nas Asscmb feias 
c;erals·d~<s- socie/j44es em -qu~ dieteríbà p'ª'rticip~(').âÇibnã'ria; 

m) subui-é'ternoCon'séfh~:~eAdhiittiStrj3:~ã~ '~$_poliiica~re lhnltês~ por ·v~ilor, prazo ou üpo de 
qperaçü9~ p~ra instrui~l~rttos, fin~écit<Js :d:e'd~>:atiVttJs ;de qualquer natureza, que ~nvolvam ou 
· n~ó tut;t~d~~ ftt~:ur()~·e' ck gpç~es;. ~em col;ltl$j}:tê'êedimentos pata o gê'rencfamemo e controle 
,da,êx-pt;)~i~ão da Ceh:l;p'h~n)a. ao~,.r~~tivost1$cO:s·emvolvido~ · ettf taí~ ·of*raçõés; e 

o )é:xer~~t.áS deíJ:rã~S. -àtt1bi1iÇ:õe~:fite\:'is'tàs :crrt:Jci e neste' ~sr:.ttúlo S0ciaL 
I 

Artigo :~9. Cãitipcté. ao~ P'ir~~Pr~:Pre!il~()nte~ 
' 



rumo 

d} cori:'i'®iu' e· pt'~itÜrà~j~uni\~'ü:s dâ: :Pire:tt:~tla~ e~~bel~e!idoilhea ordem dO: dia e dirigindo 
os respeéÇrvôs 'trábalhâS; 

e) pr~pori~ .. aprcOva;'ãa lt.t.t),iretorla a,~l1ittil'<). bâ$ita dâ:Comparihia: c rle suãs controladas· c as 
áttibuiçõ~s .dâS vãtias u~hfade,s ®m~sm~; 

t) supeP.;i~iqoâr, côtn ·a ç:oJ~i:aÇâo dós demais Diremres:, .as arl'Vidadês ·de tQtfà's as unidades 
da.Cmnp~nhia-e·de'~uas.~~tro!ad~; 

indi~ pàrá aprovâ~:;dâ Diretoria, ó$' rêfj!etootrtntes: da CC5mpttnhia ·Ra5 entidades e nas 
sodedad~s ~ assódaçõ~,a~ ~IJais a'·Complmhia parti.éq:re; e 

h)· cxettcr <15 detn~is :nti~uiÇõe;s .Pí'e:viStas n~tê Estatuto Soe~!, 

Artigt!3Ô. Compctti ~derilã:ísO!re:torest 

a) O. Diretor financei~ . tem .. ~Jn() rt!$~n~4~~de ·~ 4~r:tzes da política econômico­
fin::mceirá da Cotnp:tnhlà: : suas eorttrola:das. Suas fi.ltrções oos1~ são; (i} planejar. propor o 
imptemcQ1ar o pl3n~jf!~1l~o et:()nõmiéô-fl#lml~iro dá Qori~~hia ,e suas controladas; . (ii) 
co<.1tdet1af a :lfea çon'tâtlil; (fli) l,mpl(!!n,enwa po1iti~ de plaíl~jamento fi.~câi âa Companhia e 
suas êtinth;,lada.Sf{iV)e~tà~nar a clal;;qraç~ d~s d~.l'l'l:Qrrstr~ finaneeir..es da Companhín c 
suas con~rülada:st(vj ad'fuin~ os 'reêtir'SUs firtttnÇeitos ,da CPmpttnhia; (vi) apoí~r a áren 
"perado~'3.l da. :Com~'\nhiâ :e sua$ :~~rit.ralad~s no que for nec~ssádo para o bom andamento 
d~tS.. ll1C:5.J1) a.<i~ (~riíj coordefiar os eve."lttiais projetos dá Cbmpanh!a e suas conlrtHadas~ c 

b) O DlNtôr de Rc!a~Bes Mn'l . 1nvesdti;{lres . te.m. cQ.IllO ®.ponsatiilidªde represcntal' 
iüstituêk~nâlméntc a Compa.rih!à ~ànte a Comissão de Val<:~res i\-1ôbiliáfios, acionistas. 
inV,ÇStid',)res, Sól~ de Valores •. Bânt;o C~t~âl do Brâsil e dcinais órgãos relaêitmados às 
ath:idades desetiVPlvrdas O'o mercadq de capit~is, · · 

.~\rt~go 3:1• O Cdn~f6trFisêa1, éon1 ~ 'ütribtii~es e poderes que~a fel íhc contm, não tetá 
funckmaa:l;'cntt) perin;~ntc. e:f (ltíandó í'tlstal;àdo páfa. d"éíenninadô e.'<trclcio soéial, será 
CQfl'lP~~Q de tlQ ~níliimo 3 {trê~) a 5 (dnco) 'tne,mbrós efetiVo~ senôo fâcilitadà e eleição de 
igual nú*çrtr de supJC1ltes, ~odos residentes no: p:aJS; eleitos pela A:ssembleia Geral. podendo 
!>Cr rêetêitos. 

§ l'\ A remun.~ração dos m~:~mbros do C{lnsetho Piscàl·sem flxad!i peta Assemb!eia Geral que 
O!FélegcrJ obscrvadv·Q' Hmite .mfnimoJeg:aL 



§ ã"~ o€bnselno:;.F~ 
As:;;enipléJa Gerai qú~d 
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·iwJlltã Jiêj:a'<!or<,té ~tn·;o regnn~~ •tntttt:Jó1apr81Yátl0 pélirprimé'ira 
··· -s~·~~l'f!~d, · · 

A:rt~gô JjZ.• O .cnoosellió :g\S~f smnente.~~~di~rar·~~m ~p,es~h~da maioria <thsoluta 
dê seus tmemorOS e• ·~· nefi1l~üe$, s~. !tbífiad:às .• pefa · tnaiotia; .àflsolUtà de V~tos dQs 
prçsenté~~- Ons reuniõe.Sl~rttr-'se:--oo at~s,. ~-J}~ro p~prro. 

Artigo 3'3. . O €;5iiseUií> de Admini:St~o ~á,,. fi·· ~~u' -éxcft!Sivó • ctiréri<>. 'iltstalnr um 
caríittê tJ'e <i(l!:iito,ia'a êieo Sitooroipãdo -e cC:tltn. ~fmliclad~ d~~~i~J'aniento? CO!n.as atriboiÇ{1es 
C póderd;que···.~. regOl~erítJ.~apl,iciíYel Ck.~i:tmitmt, a ,SetCOl\ljX)SLUPQr, n.o .n:tinimo, 3 (três) 
··metr~brQ$·•'indi~os~tõ_p:!~iq ·.c~:lll:0'·~Adininf~b~- to~s· r~jdemes. no país, que 
.. -x~r~rã{i ~US'c-àfgp'$ pot~:oomàXimo, tõ(~) anQs. 

§ l". Quando Jnstala:d~ .pylç Conseih~i de' .-tdiDínistração, p coniitê de audit()ria. passara a ser 
pe:rman~htl;,· Çonf~e:eX:i~dttpél~.r~g~~n!~n~~ãó aplicâvel,. 

§·z~~ . .. ~~lo men-os,l {úttí) <i~ Píêín~rosd~:~~1.tê4e'aud[tQiÍ~ deve ser lfiembro do Conselho 
de AdmmiSI!:'ação.,<!~Sã~.q~~··não-Séja:I®mfir:é ttac.ili'rêtorfa.. 

§3". ~eJo mtm(}S l (om} dos :mt:mt!t~•tW comitê' de àUdltoiia deVerá ter comprovado 
.çonbedme.nt(} na area (fe eorit:iliilidaô~ soci~ri~ ~onfet;me requisitos tstabelécidos em lei 
própria, 

~ 4'\ Serãô á~ll~vej$/~S seus rnemhl'PS; ng que couber t ·$ -lrlesm.;~s obri~~es e vedações 
tmposta$. peia ki e por este Esratut:P Soç_ial ao'sadmini~ar~s. da Compim}lià. 

§ 5", ... A remunerªç® ·. ··•e•• o prçamef1t() ;ariúar' ao cdmitê de âudi~la :~ def'mídos nelo 
CortstJ®.de Adm1ni:s~o. ôbservadQs os·.l4nt~~-dett.mnina~ nAssé!'nbleia Oeral'c o 
di~mostd n.oan. · ·· i•"o 13' J.::";!~. · · -r-:-.- ·r.-- - ~ ':i-·_ ... 

A:rtigo~4~. '• . As regt~ 4~íun~iiln~m~to~ ®'ibu~; êOJ1lj)e~nciãS e obrig~~ões do Comitê 
de Aúduoria sefão.· .. á'que~ 'Cortstan~s d~' ~latnél}ta~!o aplicável, cónibrtne ádrtada de 
t<!mpQs ~ tcll'fpos,, 

' 
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Adig~ ~s. O ek'eJêí~l~-~~~ilt cdinçi(fêWm.o à!io·~(Íãôo~~a:Sd!:)no)}S&â;?õ~ fitt®eêii.'tis 
~rão itey~Jl~P4s tiOl~~ d,e ~da UU~·d.~ acqrd~, ~ ú di~ppstp na f_~J u,"' uA04/76 .j! 
de:mais·dlspóS1ti'>'QS·l~ts,i!J:lli~â v eis ... 

36.. . Ço~p;~ia çii~t~i~u~~ ~ó~~:;di\~~ijt€$9 .oiJi'I~rib~. çm ~da excteieio )ioci~t 
in~ t,l clnç~ ~r·'C~~J~~fu~r0l~VQO·db ~x:~c!ci0., aj~~o ttqS termos do art. 202~ 

Léln.~·6•4~f7;ey~ . . . . ' ' . 

r~ar~~.-.fó Vm~ô•tf\_fri~Ui~~~i'~;t~er·· 
}19f,€~t;ltQ).·dp ~~iláls9:~iál sQJJ.~rho, 

· · lucro UqidtlQ tt'O. exeréício; 
t1han~~~··a· e."p.ansã(;t 

lódusive athwês ~ta · $úb~dção. dê 
empr~df.m~nto$., · · 

lhv~s,ti~efitos~. qu!! rião e~ceâerá a tOO% (cem 
ã9 .:su~tor ii 75% ($Çtçnta c cínco po~ 

. . :fl;'lttna dh àtL20~ ô21 Lei A" 6AG4t76, C()Jll .tt 
tidad.e:S ·da C'0m'panlliâ é ôt eínpresas controladas, 
~límll:OOS ·de ~pitm, ou criação de novo~ 

Arr:r~~ 31~ os divide®~. ~do~Mos:ao~ aei®istas.sérãópagos tios prãZos da l~i. c, Sê nãq 
r~l'3ttl9dos d~o~(} ~~ 3 ft#ês} ~~s c9f1t#®s dá :wuhUe~ •atO qüe autorizou süa 
t.fis,triqu~~o .. prres,çr;eve.~ emfaVt)rd~ ~ttij~ 

'Atttgi;·.38.·r\Companltia:Je-.."anlãfâhalarJÇds'~e~s~epôderá;Jevãntâr'balanços lrimestrais 
cfi t.'m:iperiodos mf#!.~. ·. . '. • . . 

~ '' - . . . 

§ .l" .•. ~ ... Pó~ ~li~ra,ão w. ~ns«!~~' d~ :A:dmiáist@Çã~ •.. a·. ·~p~nliía_ po~erá. dcclarú~ 
âividel1dos·.â côp.~trlô lttcro àctmí'til~~ti ~u.:·~r!ft~cto·nos báf~n~t?s. í1\en~iooàdos no cttput deste 

' por ~cmtn ~ ~'rata ser <}istribui~.·ãb::!fé!1n:inií! dó. respectivo exer~(éio1 observadas as 
.previstfl$ é'inl~t · · · 

:§ 1"' .· chs di'v·íci'l!t:x~·.as~im de~l~~~Os t;'Qhsti~tiirãõâfiteeipaÇãó·· !iodl\iidend'o ootigátói"iô a que 
sé reler~ o Artigo.S~4~!HEStat~oSociat · · 

§ jl'*'~m $ascr.de d~~bui~oqepivrd~d~~·~ta~iucroapurado em. balanços semestrah:. 
ou er1~.~rlodos . •·· .. ·.· á•tam ·. · .. ·.· ap~fici~o tu.Ju~ SI:tefcrc o Artig(JJ4 
deste ~statU:to Soei~~ .. · ...... •······ ... •.··•· âêiibe. . , ·····.· .. Ç~~elho de .<\;dmiriistração; acl rejeremfum da 
:r\ssc!~bilti(l; Geral. .}'ie~$1J~!p4t~~ •• ~ Con~{ll;(} .~. ~~ministração fi :<ar.!,. observados .os limites 
legaisJ'tl ~'ator•tO'li!l a ~r~~. · · 

~ . . 

§. 4". ~AintBá p~ dêl~l:ter~9ã0 do ·~onse.Ip.o .. A~t'llinhtrâÇãp,. poderüb ser. distribuíd~1s 
~iv1~~~l10.s i~t~tnl~~j!:)s~ à· çpm;~ Õ.'· lus~s· ~Ç.ti11JUI~®~ Cjiidt! X:e$e~ de lucros ex isten.t~s 
U'-1.illl.iplo>bfl~<,tn!(o·~1)1;~~ s;emes!ra~; i .• ··.···.· Cf)®idw.t ~rvca de inv:estímemos a que se . 
te1crctJ .Pa~grãfq'L.tt1i~~~·~~ts.~igo34. (!" ..•... ·.· ... · ... de Adtn1n.ístí'àçãopodérã,àseu crítérlo. /~, 
cu~p. t:.·i .... ra·o.·hr~g .... n. ~o .. aé-.:di$tn:õui~.do ti'i~~i~:ênn~obti:gatõrio.ccrn b~enósdiviôendos que~-'·.'.· .. ·. / \ 
assH'ltfórem declaradôs. ; .. · .·· . ·. ... . -
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A.~lí ;l~t,A Corij~~hi~s~,acio~Stas.A~s~ ~ osm~CfdConselho Fi$cal 
· ~brig~-se~~lv~r~~nmt~a~~hb~em;do Mercado" por.meiode arbitragem. 
t;t5da e flualquer .~.Ufâ..·ou bbntro~sia~e.possá surgir enti"e eles,. relàciónada ou oriunda, 
e~ C$~êia}~ . ôa. ~ijÇaçã(i, \;allâ~ ~~a; .lnf.e~ão~ .. Violação e seus efeitos, das 
dis.p~si~ oontí-r.m·· ~ei n:~. 6.40~17'~~ no ÉSULtuto. Seclâl dà Companhia, nàS nognas 
ooita~pelo·C~~lll~~~~~ip~~~q;g~c~~doB~l··epelaComissão·de 
YalQresM<ibili:~?··oell1 ~o· .. ilâ$~flis.:®nnas·ãpticaã~eis .. !!o/'roneiunamento do mercado 
·de g~l~/ ~ daÇ(tl~IâS co~t~S;do:.R~lam:~nto d~·.Mbjtt;igem da Câmara de 
Arbi · emdp.Me~~. 

Cl\P~{) 'VIU- J)ISFP$IÇôES·GElfAIS'E~TRANS1TÕRt.\S 

AríJgQ ~.AC~mp~ª<º~~~~.ºs~4Qs r,ie ae(o~·r~ístradosm! fonna doart. 11,8, 
dit L~i ~t..í, 6:404176 ••. eatt~n~ à admi~tmÇãbi ~et~ê de te~stra! ttânSférêncías de ações 
contrárias .~ ~~vos'~º$: f! ap ~gente. d~ A$$embleias Gerais e das reuniões. do 
Conselho de Administração .ab~r+se de cO'mputat :os votes lanÇ'attós éontra os mes.mos 
aeordo~. ·· · · 

Pa'rági~é'ÚIÜto•Nàtlsetãa:~va~pélâÇ~U1Panh~acÇ):rdo de acionistas sobre exercício 
do:dit~~o devQto qu~~~itecom as.d~~~ a~e:E:~tu.to. 

Artigo (41. P~ 'íin~i~~ Es't:ãbltq .~~ 9 tennQ. indicado em letras maiúsculas terá o 
seg~t~.signifi~o; 

''Partes; Relacionadas~ $:l~frea~ ·.as. ~~~~ ·estabelecidas pela Companhía com suas 
Contraf~dâ(s) e Có:ll$mi~s); s~ ~~~UAQi~Control~dore., ai~da, entre a 

, . e so~j~a,~(~) cp!ltróla~sJ. e t;Ol~s) dos admlmstradores e do(s) 
A . ...... . , .. ) Controíaa~es}, ~ C9~' 'q~$ .. outra1;. ~cl~ que CO@ qualquer dessas 
pesstjas~int~gt~~mé$l:Il{J1WIPO oof'aw ®'ile itm:'itc.. 

CâfÍTUL() ~ .. LlQiltl.lAÇÃO 

Art~o .~2 .. A Comp~'eíitiar.áem li~tli!ÇI:O:®~ ~s prcvi'StQs em ld, ou· ern virtude de 
deUbe~ç:ão daA~tilêlâG~. . 

:ar~fo Ú~. ~blirt~e à 4~setrtb~;i$. Ge~ ~~o modo de liquiiiâção, eleger o 
hquiq~ee\osm~rôsi.\tor;COnselko:Pi~,que devei~Q J;üí:ícionarnoperlodo de liquidação, 
ttxandó;Ibes os.r~'cS honõmrios, 
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RUMO 'MALHA NORTE S.A. 

CNPJ/MF n.0 24.962.466/0001~36 

NIRE n. o 51.300.004.453 
Companhia Aberta 

Categoria A 

ATA DE REUNIÃO 00 CONSELHO DE. ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2017 

1. Local, data e hora: Na sede social da Companhia, na Rua B, SIN°, Rodovia BR 163, 
Km 95, Lote lA ~ Sala OI, Parque Industrial lntermodal de Rondonópolis, cidade de 
RondonópoHs, Estado de Mato Grosso, no dia 28 de Abril de 20! 6, às t 7h30min. 

2. ~ J uiio Fontana Neto •. Presidente; Betina V az Boni, Sec:retãria. 

3. Presengy: Os conselheiros da Companhia indicados no item 6 da presente ata. 

4. Convocação: Dispensada em razão da presença da totalidade dos conselheiros da 
Companhia. 

5. Deliberações tomada,s por urumimidsde dos presentes: 

S.l. Em observância ao disposto no Artigo 24, do Estatuto Social da Companhia, 
conforme proposta apre..<>en,tada pelo Diretor Presidente, Sr. Julio Fontana Neto, 
resolvem os Conselheiros aprovar a reeleíção dos atuais membros da Diretoria da 
Companhia, que se mantém composta por: 

a) Sr. Ju)io .Fontana Neto. brasileiro, sepru:ado judicia1mente, engenheiro. 
portador da Cédula de Identidade RG/SSP/SP n° 491924~86, inscrito no CPFIMF sob 
o n° 662.087.50849, para as funções de Diretor Presidente; 

b) Sr. José Cezário Menezes de Barros Sobrinho, brasileiro; cpsado. contador, 
inscrito no CPF sob o n° 499.791.165-87 e no RG sob o n° 02964566-24~ para as 

funções de Diretor Financeiro e de Relações com Investidores; 4f)~' 

c) Sr. Eduárd.o Pellegrina Filho, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no R W 
sob o."" 4.863.956-4 ~~P/SP e .n? CPF sob ~ no 757:~78.218-87, com en~e ~ 
profissional na Rua Emí11o Bertohrn, n° 100, Cajuru, CuntJba!PR, para as .funçoes de . . . 
Diretor de Gente; 

m 3liNTP. C:OMErtCIAL DO ESTAOb OI! MATO GIWSSO 
Certil'ial o RegiSti"' em 14/06/2017 s(lb nO 20170426564 

· Prot:oeolo: 17/0426Sf,..4 d!!12/0S/2017 
~IRE:S1l000044S3 
RUMO HALHA NORTE S.A. 

Chancela: D2m-<:60or:.7DOSW7E6C•260AO...CC004DlSA•885F3 

J
uiabâ, 20/05J2017 · 

I'"~ ft!~/{(-
J ~derlco Mufler Neto 

S,t!eretárlo Geral 
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d) Sr. Daniel ,Rockenbach, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
portador da Cédula de Identidade RG/SSPIRS n° 50.177.087-92~ inscrito no CPF/MF 
sob o n° 465:817.230·53, para as funções de Diretor de Pro,dycão. 

S.l.l. Adicionalmente, a Companhia informa que todos os Diretores ora desi~nados 
(i) são domiciliados protlssionalr,nente na Rua Emílio Bertolini, 1~0, Cajuru, 
CEP 82.920-030, Curitiba, Paraná; (ii) exercer~o o mandato' a :ex~irar na 
Assembleia Geral Ordinária de 2020, confonne previsão do art. 16~ §2~, do 
Estatuto Social; e (iii) tomaljll posse, O!!Sta data, em seus çargos, me4iant'? termo 
lavrado no livro próprio, após declaração de que não são impedidos por lei 
especial, ou· condenados por crime ·falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, conéussão, peculato, contra a economia popular, a fé púbJica ou a 
propriedade, ou a pena criminal que vedé, ainda que temporariam~nte; ó acesso 
a cargos públicos, em observação às disposições do artigo 147 da Lei n.~ 
6.404n6. 

6. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, achada 
conforme, e assinada _por todos os Conselheiros. (As..: .. ) Julio Fontana Neto, Presidente; 
Darlan Fábio De David e Pedro .Marcm Lira Palma. 

Certifico que a presente ata confere com a original lavrada em livro próprio. 

Secretária 

@ JUNTA COM~L 00 ESTADO DE MATO GROSSO 
.Certifico o Regístro em 14/06/2017 sob nc 201?0426564 
Protocolo: 17/042656-4 de 12/0S/2017 
NIR~: 51300004453 
RUMO MALHA NORll! S.A. 

Cl>ancela; D2Ff'E..C6DDF·7DOSE..f:'7E6C•:Z60AO..CCDE9--401BA-SBSF3 

J
ulabã, 20/06/2017 

,.. /,v- /1.!~ /t(-
J Frederico t-tuller Neto 

Secretário Geral 
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RlJMO,MALUA NORTE S~A~ 
•CNPJJMF n._o 24.962.466/0001-36 

.NJRE n.0 51300.004.453 
Companhia Aberta M Cat~goria A 
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ATADÊ:REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA E.M 26 DE JUNHO DE 2017 

1. -Data, Hora e Local: .· Aos 26 dias do· mês ·de junho de 2017, às 1 OhOOmin, na: sede social da 
Rumo Malha Norte S.A.,Jocalizada na Rua B, S/N'\ Rodovia BR 163, KM 95, Lote lA, S.~a 01 , 

. . ~ 

Parque Industrial .Intermodal de Rondon6polis~ cidade de Rondonópol~s - e Estado do Mato yrosso 
{';Companhia''). 

2. ·Mesa: Julio Fontall:a Nêto,-:Presidente:; Mayara Cardoso da Silva,. Secretária. 

3. PresenÇas: A totalidade dos --conselheiros da Companhlá,-indicados_ no item 6 da·~resente 
ata. 

~p=v•casAo: Dispel;lsada em razão da preSençá da totalidade · dos cons~iros da~ 

S. Dehlleraeões tomadas por UD!J!imidade dos presentes: ~ 
5.1 Receber a renúncia apresentada pelo ·sr._ José Cezário Menez~ de Barros Sobrinho, ac(} . 
cargo de Díreto~ Financeiro e de Relação com Investidores da Companhia, a quem a Companhia 
agradece pelos serviços prestados, o q9al i?ermanecerá no cargo até o dia 30 de junho de 2017. 

. . .1-

5.2 Em decottênci'a da renúncia: mencionada no item 5.1 acima. como estrutura temporária, (i) 
determinar que o Diretor Presidente. Sr. Julio Fontana Neto, cqmuie o cargo de Diretor de Relaçã-o 
com Investidores~·e (ii)deixar vacanteo cargo de Diretor Financeiro. 

5.3 Em observância às deliberações acima, consignar que. a Diretoria da ComJWlhia, com 

mandato a expirar na Assembleia Geral ·Ordinária de 2020, passará a ser composto pelos.Srs. Julio 
Fontana Neto. como Diretor Presidente e de Relaç§§ com fuvestidhres, Eduardo Pellegrina 
Filho, como Ditetor de Gente e Daniel R()ckenbaeh.:como Diretor d,e Produção. 

(I). lUMTA tOMErtelAL Do ESTAt)C)l)'! MÀTO GROSSO 
- .Certi. fico o Registro . . em.14/{)9/_2D11sob no 20170655121 

Protocolo: 17/065512·1 de 15/0S/2017 
NIRE: 51300004453 

. f\UMO MALHA ffOR'rE S.A. 

0\ane!\ai ccnr~4tAtH477o-.\311t-ontHOoe+<toto-aA081 

4ul&ba, 14-·ltll:it.l o_ n_ 
1 _ /, j .. /((-t. 

,...,.,- !L!!~ 
o fltederico Muller Neto 
· s~etário Geral · 
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6. Encerramento. Nada mais hávêndo a . tratar; foi· a presente ata J ávrada.. lida, achada 
conforme. e assinada por todos os Conselheiros. (Ass .. 'l .Julio Fontana Neto. Presidente, Dat_lan 

Fábio' De David e Pedro Marcus.Lira Palma; 

Certifico que esta é cópia tiel da ata lavrada em livro próprio. 

Secretária e Advogada 

@
. · . ·. •·· JUNTA-êOMIRCtAi. OÓ ESTADO DE MATO GROSSO 
· .· ·• . .CertifiCO . . o Registro em .. · 14./0. 9/:Z017sob no 20170655121 

Protocolo: 17/ 065512-1 de 15/08/2017 
• NlRE: 51300004453 

RUM() MALHA NORTE S.A. 
Chancela: CEFJF-4EA$0-E477D-43B89-Df3S8;.ooD64-CED8D-BADS1 

uiabá, 14/09/2017 · 

~ Ir /L!~ j(f;~. 
Frederico MUiler Neto 
Secr:etártc Geral 

-~ 
.• ; 
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RUMO MALHA NORTE S.A. 
CNPJIMF no 24.962.466/()()01-36 

NIRE 51.300.004.453 
Companhia Aberta 

Categória "B" 

ATA DE REÍJNIÃO DO CONSELHO DE AI) MINISTRAÇÃO 

REALIZADA. EM 31 DE AGOSTO DE 2017 

.;, 

' . . .. ·• 

H. Data, Hora e Local Aos 31 ~ias do m~s de agosto de 2017, às lOhOOmin, na sede s~ial da 
~ - . : . . . . . ,{; . 
,\Rumo Malha Norte S.A., localizada na Rua B, S/N°, Rodovia BR 163, KM 95, Lote lA, &~a 01, 
,~Parque Industrial Intennodhl de Rondonópolis, cidade de Rond~nópolis e Estado do Mato ':9rosso . 

("Companhia')• , 
·t}: 

2. Mesa: Julio Fontariá Neto, Presidente; Mayara Cardoso da Silva, Sec~etária. 

3. Presenças: A totalidade dos conselheiros da Companhia, indicados no item 6 da present~ ata. 
.f.: 

. J 

4. Convocação: Dispensada em razão da presença da tot~idade dos conselheiros da Co111~~hia. 

s. Deliberações tomadas oor unanimidade do_s presentes: 

5.1 Eleger, nos termos do-Artigo 24, do Estatuto Social, o , Sr. Ric~do Lewin:, .brasileiro·~-casado, 
engenheiro, titular e portador da cédula de identidade RG no 11.102.948 e inscrito no CPF/MFi_sob o n° 
246.301.388-54, com endereço profissional na Rua Emílio .Bertolini,"n°_100, Cajuru, Curitib~R, CEP~~ · 
82920-030, para as funções. de Diretor Financeiro e de Relações com Investidores. . _ '~ . . . ... . . 

5.1.1 O Diretor eleito (i) exercerá o mandato eni curso, a ·expirar na Assembleia Geral 

Ordinária de 2020, conforme previsão do artigo 16, §zo, do Estatuto Social; e (ii) tomará posse 

em · seu cargo mediante termo· lavrado no livro próprio, após declaração de que não está 
impedido por lei especial, ou .condenado por crime falimentar, de prevaricação,cpeita ou 
suborno, concussão,_ peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a. propóed'ade, ou a 
pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, não ocupa 
cargo·em sociedades que possa ser consideradas concorrentes. e não possui interesse conflitante 
com a Companhia, em observação às disposiÇões do artigo 147 da Lei n,.0 6.4<>4176. 

5.2 Consignar que o Sr. Julio Fontana Neto, retomarfl à função de Diretor P~esidente somente . . 

.. ~. 

5.3 · Em observância às deliberações acima, consignar que a Diretoria da Companhia, coill mandato 
a expirar na Assembleia Geral Ordinária de 2020, passará a ser: composto pelos S~. Juli~ Fontana 
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Neto, como Diretor Presidente. Ricardo Lewin, como Diretor Financeiro e de Relacões com 
' · Investidores. Eduardo PeRegrina Filho, corno Diretor de Gente e Daniel Roé~enbaeh., como Diretor 

de Produção. 

6. Encerramento. Nada mais havendo.~ t,ratar, foi a presente ata lavrada, lida, a~hada çQnfomiê, e 
. as~inada por todos os Conselheiros. (Ass.:) Julio Fontana Neto, Presiden,e. ·Dqrlan· Fâbio De Da-Jtd e 
Pedro Marcus Lira Palma. . '· 

Certifico que esta é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 

C:..· C.\! · 
·--··'-

i1(t,.f'í~ .. -
r.~~~t~_;_ 

.. ; ': ~ . . i ··' 

Secretária e Advogada . 

~ ' 

,,; ,· 
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Procuração bastante ·que fazem:· ALL -
LATINA LOGÍSTICA ARMAZÉNS GERAIS 
OUTRAS, erl} favor qe: ANA 

.. · 'i• ' 

~ 
CHRISTOFOLETTI DE TOLEDO, na forma guo""''-'· 

11 ... ~ 
&-?% J, -cf:.«>cr.~ S/A/1/B/AIM quantos o presente instrumento p 

procuraçãà e~r1~em que, ao primeiro dia do mês de agosto do ano de dois 
dezoito (01/08/2018), nesta cidade de Curitiba - Capital do Estado do Pa 
Cartório, perante ITlim Escrevente do Tabelião, compareceram como outorga 
ALL- AMÉRICA LÂTINA LOGÍSTICA ARMAZÉNS GERAIS L TOA, pessoa j 
direito privado, cárh sede na cidade de Curitiba/PR, à Rua Emílio Bertolini 
inscrita no CNPJ sob n° 03.247.098/0001-74, cujos atos com;titutivos 
apresentados e ficam arquivados ne,stas Notas sob n° 021, da pasta n° 147, 
representada por ~seus Diretores: JULIO FONTANA NETO, brasileiro, 
judicialmente, engenheiro;. · •. portador .. da · .. · Cédula de Identidade 
4.919.248-6/SSP/SP, inscrito no CPF/MF ·sob ri0 662.087.508-49; e 
ROCKENBACH, brasileiro, casado, administrador<:Je. ernpresas, portador da 
Identidade RG ri0 561.770.879-2/RS, inscrito nó 'Qf>.F~MF sob n° 465.~17 .•.. 
ambos com endereÇo. profissional estabelecido à :Rtia Emílio Bertolini n° 1 
cidade de Curitiba/PR; 2) RUMO INTERMODAL 5/A; pessoa jurídica de . 
privado, com sede na cidade de Paranaguá/PR, àAveriidaAy,-tonSenna da ... s/n°, 
Km 05 - Sala 01 r Bairro Emboguaçu, inscrita no CNPJ só~ n° 03.172.874/0d'P1-14, 
cujos atos constitutivos foram apresentados e ficam arqUivados nestas Notas !~ob n° 
022, da pastá 11~ · 147, neste ato representada por seó~birétores: JULIO FOf'iTANA 
NETO, brasileirO; separado judicialmente, . engenhf3irç, . portador da Cédyla de 
Identidade RG n° 4.919.248-6/SSP/SP, inscrito no CPf/M.Fsob n° 662.087.508-49; e 
DANIEL ROCKE$BACH, brasileiro, pasado, administraddt de empresas, portador da 
Cédula de ·Identidade RG n° 50(770.879-2/RS; 'iristrito no CPFIMF sob n° 
465.817.230-53; ambos com endereÇo profissional e~tabêlecido à Rua EmílioB~rtolini 
n° 1 ÓO, na cidade de Curitiba/PR; 3) ·RUMO M.ALI:iA: .. NÔRTE S/ A, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na Rua B, s/n°, RodoviaBR 163- Km 95- Lote 1A- Sala 01-
Parque Industrial lntermódal de Rondonópolis,'·na Cidade de Rondonópolis!MT, inscrita 
no CNPJ sob n° 24.962.466/0001-36, cujos atos constitutivos foram apresentados e 
ficam arquivados· nestas Notas sob n° 023, da pasta n° 147, neste ato representada 
por seus Diretores: JULIO FONTANA NETO, brasileiro, separado judicialmente, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 4.919.248-6/SSP/SP, insàitono 
CPF/MF sob no 662.087.508-49; e EDUARDO · PELLEGRINA FILHO, brasileiro, 
casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 4.863.956-4/S,SP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob n° 757.678.218-87, ambos com endereço profissional 
estabelecido à Rua EmHio Bertolini n° 100, na cidade de Curitiba/PR; 4) RUMO 
MALHA OESTE . S/ A, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima n° 4100- Andar n° 15 -Sala 04- Jtaim Bibi, na cidade de São 
Paulo/SP, inscrita no CNPJ sob n° 39.115.514/0001-28, cujos atos constitutivos foram 
apresentados e ficam arquivados nestas Notas sob n° 024, da pasta n° 147, neste ato 
:ep_r~sentada por · seus Diretores: JULIO FONTANA NETO, brasileiro, separado 
JUdiCialmente, engenheiro, portador da Cédula de .Identidade RG n° 
4 .S1S .Z4ô-Q(~ôf(\l\\ \n~C{\\Ç) \\0 C?FIMF ~ob \\0 ~~2.Cl~1 .5()~-4~·, e EOU~RDO 
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PELLEGRINA FILHO, brasileiro, casado, engenheiro, portador d · Cédula de 
tdentidade RG n° 4.863.956-4/SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n° 757.678.218-87, 
ambos com endereço profissional estabel.ecido .. à Rua Emílio Bertolin·i n° 1 00, na 
cid~dé de Curitiba/PR; 5) RUMO MALHA PAULISTAS/A, pessoa jurídica de direito 
priv~do, com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima 1'16 4100 - Andar 15 - Sala 03 -
ltaim Bibi na cidade de São Paulo/SP, inscrita no CNPJ sob n° 02,502.844/0001-66, 
cuj()s ato~ constitutivos foram apresentados e ficam arquivadds nestas Notas sob n° 
025, da pasta n° t47, neste ato representada por seus Diretores: JULIO FONTANA 
NETO, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro, portador da Cédula . de 
Identidade RG n° 4.919.248-6/SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n° 662.087.508-49; e 
EDÚARDO PELLEGRINA FILHO, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula 
de Identidade RG n° 4.863.956-4/SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n° 757.678.218-87, 
ambos com endereço profissional estabelecido à Rua Emílio Bertolini. n° 100, na 
cidade de Curitiba/PR; 6) ·RUMO MALHA S.UL S/A, pessoa jurídica de direito privado, 
corh sede na cidade de Curitiba/PR, à Rua Emílio Bertolini n° 100, inscrita no CNPJ 
sob n° 01.258.944/0001-26, cujos atos constitutivos foram apresentados e ficam 
arquivados nestas Notas sob n° 026, da pastp n° 147, neste ato representada por seus 
Dir~tores: JULIO FONTANA NETO, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 4.919.248-6/SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
n° • 662.087.508-49; e EDUARDO PELLEGRINA FILHO, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 4.863.956-4/SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob n° 757.678.218-87, ambos com endereço profi,ssional estabelecido à Rua 
Emílio BertoHni n° 100, na cidade de Curitiba/PR; 7) RUMO S/ A, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na cidade de Curitiba/PR, à· Rua Emílio Bertolini n° 100, 
inscrita no CNPJ sob n° 02.387.241/0001-60, cujos atos constitutivos foram 
apresentados e ficam arquivados nestas Notas sob n° 027, da pasta n° 147, neste ato 
representada por seus Diretores: JULIO FONTANA NETO, brasileiro, separado 
judicialmente, engenheiro; portador da Cédula de Identidade RG no 
4.919.248-6/SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n° 662.087.508-49; e DANIEL 
ROCKENBACH, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 501.77Q.879-2/RS, inscrito no CPF/MF sob n° 465.817.230-53, 

. ambos com endereço profissional estabelecido à Rua Emílio Bertolini n° 100, na 
cidade de Curitiba/PR; 8) PORTOFER TRANSPORTE FERROVIÁRIO L TOA, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na cidade de São Paulo/SP, à Avenida Eduardo 
Pereira Guinle, s/n° - Setor Sul - Armazém XII - Docas, inscrita no CNPJ sob n° 
03.835.338/0001-51, cujos atos constitutivos foram apresentados e ficam arquivados 
n~stas Notas sob n° 028, da pasta n° 147, neste ato representada por seus Diretores: 
JULIO FONTANA NETO, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro, portador da 
Cédula de Identidade RG n° 4.919.248-6/SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n° 
662.087.508-49; e EDUARDO PELLEGRINA FILHO, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 4.863.956-4/SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
no 757.678.218-87, ambos com endereço profissional estabelecido à Rua Emílio 
Bertolini no 100, na cidade de CuritibafPR; 9) ELEVAÇÕES PORTUÁRIAS S/A, 
pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de Santos/SP, na Avenida 
Eduardo Pereira Guinle, s/n°, Armazém IX- Sala 1 -Porto de Santos, inscrita no CNPJ 
sob _no 25.278.404/0001-72, cujos atos constitutivos foram apresentados e ficam 
:ar9ur~ados nesta~ Noto~ ~Ob no 11, tia ~asta f\0 149, neste ato te?fesentada por seus 
~\re\ores: )\ll\0 ~ON, À.NÂ N~iO, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro, 
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portador da Cédula de Identidade RG n° 4.91lj . .!.'t-O-O/>J>~I 
n° 662.087.508-49; e EDUARDO PELLEGRINA FILHO, · brasileiro, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 4.863.956-4/SSP/SP, ins·qntp no 
CPF/MF sob n° 757.678.218-87, ambos com endereço profissional estabelecido.lâ Rua 
Emílio Bertolini n° 100, na cidade de Curitiba, Paraná; 10) LOGISPOT ARMizéNS 
GERAIS S/ A, pesS,oa jurídica de direito privado, com sede na cidade de Sum~ré/SP, 
na Avenida São Judas Tadeu n° 880- Silos I ao XIV- Bairro Jardim São Judas Tadeu, 
inscrita no CNFU sob n° 04.058.108/0001-96, cujos atos constitutivos '§;foram 

. . .· . . . ~· 

apresentados e ficam arquivados nestas Notas sob n° 10, da pasta n° 149, ne;~te ato 
representada por seus Diretores: JULIO FONTANA NETO, brasileiro, se8arado 
judicialmente, ~ngenheiro, portador da . Cédula de . Identidade RG n° 
4.919.248-6/SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n° 662.087.508-49; e PEOROM~RCUS 
LIRA PALMA, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de ldentidad~:::RG n° 
4.421.053/SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob o n° 018.547.764-01, ambo~ com 
endereço profissional estabelecido na Rua Emílio Bertolini n° 100, na cidàde de 
Curitiba/PR; 11} BRADO LOGÍSTICA S/ A, pessoa jurídica de direito privado, coó;l sede 
na cidade de Curitiba/PR, Avenida João Gualbertc> M~ 1.740 - 6° Andar - Salf3 01 -
Bairro Juvevê, inscrita no CNPJ sob n° 03.307';9?~1000 ,1;12, cujos atos constl~utivos 
foram apresentados e ficam arquivados nestas NotássÔb. :,h~ 08, da pasta n° 145t' neste 
ato representada por seus Diretores: ROGÉRIO · PA:rRus ANANIAS DE spuZA, 
brasileiro, casado, . engenheiro civil, portador da Cédula :de Identidade ~G n° 
744.392/SSP/MG,)nscrito no CPF/MF sob n° 312.084.60();68; e HENRIQU~ DOS 

· REIS MEIRELLf:$, brasileiro, casado, administrad()[. P().ctador da Céctqta de 
Identidade RG no :·9;206.386/SSP/MG, inscrito no CPF/Mf.sob o n° 015.052.496-77, 
ambos com endereço profissional na Avenida João GU~II:>.erto n° 1.740 - 6° ~ndar­
Bairro Juvevê, ná.pidade de Curitiba/PR; 12) BRADO LQ;Gí.~[ICA E PARTICIP~ÇÕES 
S/ A, · pessoa jurídica de direito privado, com sede nà. Cidªci~ de Curitiba/PR, t\venida 
João Gualberton~ 1;740- 5° Andar -.Sala 01 :. BairroJÜvéyê, inscrita no CNPJ j'sob n° 
12.341.618/00010:02; cujos atos constitutivos foram apf~s~htàdos e ficam arqdivados 
nestàs Notas sob n° 09, da pasta no 149, neste ató feprêsentada por seus Diretores: 
ROGÉRIO PATRUS ANANIAS DE SOUZA; brasileiro, casado, engenheit9 civil, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 744,392/SSP!MG, inscrito no CPF/MF sob n° 
312.084.606-68; e HENRIQUE DOS REIS MEIRELLES, brasileiro, casado, 
administrador, portador da Cédula de Identidade RG n° 9.206.386/SSP/MG, inserito no 
CPF/MF sob n° 015.052.296-77, ambos com endereço profissional na Avenid~ João 
Gualberto n° 1.740- 6° Andar- Bairro Juvevê, na cidade de Curitiba/PR. Os pr~sentes 
são reconhecidos pelos documentos apresentados, do que dou fé. E, por este público 
instrumento e nos melhores termos de direito, nomeia e constitui seus bastante 
procuradores: ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI DE TOLEDO, brasileira, tasada, 
advogada, regist~~da na OAB/SP .sob n° 228.976, inscrita no CPF/MF sob n° 

.. 222.109.818-83, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria lima n° 4.100 
- Andar 15 - Sala 04 - Bairro ltaim Bibi, na cidade de São Paulo/SP; BEATRIZ 
PRIMON DE ?RNELE~ C~REZA, brasileira, casada, advogada, registrél.da na 
OA6/PR sob n 59.565, mscnta no CPF/MF sob n° 056.507.649-30, com endereço 
profissional na Rua Emflio Bertolini no 100 - Bairro Cajuru, na cidade de Curitiba/PR; 
ELIAS MARou::s o~ ue~eu~os NETO, brasileiro, cas.ado, aavogado, reg\stfado na 
Of\~IGf SOb n \~~ ~~~~ ' \n~Ct\\0 no C~riW\r ~ob n° 1~t!~~.s4~-e,1, com e~dereço 

;: profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima n° 4.100 - Andar 15 "' Sala 04 · ~ Bairro 
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ltaim Bibi, na cidade de São Paulo/SP; HEBERT LIMA ARAUJO, bra eira, casado, 
advogado, registrado na OAB/SP sob n° 185.648, inscrito no CPF/MF sob n° 
268';448.018-40, com endereço profissional na Rua Emílio Berto!ini n° 100 - Bairro 
Caj!oru, na cidade de Curitiba/PR; LUIZ ANTONIO FERRAR! NETO, brasileiro, casado, 
adV.bgado, registrado na OAB/SP sob n° 199.431, inscrito no CPF/MF sob n° 
17~'.979.458-45, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Uma n° 4.100 
- Andar 15 - Sala 04 - B,airro ltaim Bibi, na cidade de São Paulo/SP; MARÇAL MUNIZ 
DASILVA LIMA, brasileiro, casado, advogado, registrado na OAB/SP sob n° 173.330, 
inscrito no CPF/MF sob n° 260.259.528-41, com endereço profissional na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima n° 4.100 - Andar 15 - Sala 04 - Bairro ltaim Bibi, na cidade de 
São Paulo/SP; RAFAELA COMUNELLO ELEOTERO, brasileira, solteira, advogada, 
registrada na OAB/PR iob n6 43.489~ inscrita no CPF/MF sob n° 054.065.159-18, com 
endereço profissional na Rua Emílio Bertolini n° 100 - Bairro Cajuru, na cidade de 
Curitiba/PR; e VANIA LOPACINSKI, brasileira, solteira, advogada, registrada na 
OAB/PR sob n° 55.353, inscrito no CPF/MF sob n° 008.613.219-95, com endereço 
profissional na Rua Emílio 8ertolini n° 100 - Bairro Cajuru, na cidade de Curitiba/PR; 
tod.os com endereço eletrônico Contencioso.Rumo@rumolog.com. I- DOS PODERES 
OUTORGADOS: Classe I- a) Poderes contidos na cláusula "ad judicia" para, agindo 
err:t. conjunto 01,1 separadamente e independente da ordem de nomeação, defender os 
int.eresses da OUTORGANTE em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, praticando 
to4os os atos necessários ao bom e fiel desempenho deste mandato; Classe 11- a) 
Agir em nome da OUTORGANTE, com poderes para o foro em geral, como autora, ré, 

· litisconsorte, assistente, oponente, nomeada, denunciada, chamada ou depoente, 
podendo para tal indicar prepostos, prestar depoimentos, esclarecimentos e assinar os 
respectivos termos; b) Representar a OUTORGANTE em ·Inquéritos Policiais, em 
Transações Penais no ~mbito dos Juizados Especiais Criminais, em Ações Penais de 
qualquer natureza, bem como em quaisquer outros processos ou procedimentos na 
esfera criminal; c) Representar a OUTORGANTE em arbitragens; d) EnvJar e receber, 
em nome da OUTORGANTE, notificações judiciais e extrajudiciais; e) Representar a(s) 
OUTORGANTE(S) perante entidades da Administração Direta, assim entendidos os 
Governos e Autoridades Federais, Estaduais e Municipais, Civis ou Militares e toda e 
qualquer Repartição Pública Federal, Estadual ou Municipal a ela subordinadas, .bem 
como perante entidades da Administração Indireta, assim entendidas as Autarquias, 
empresas públicas, e sociedades de economia mista, com poderes para requerer o 
que preciso for, apresentar defesas, recursos, representações, contestações, tomar 
ciência de decisões e receber notificações, incluindo mas não limitado a, perante: 1) 
~inistério de Minas e Energia; 2) Agencia Nacional do Petróleo - ANP; 3) Secretaria da 
R;f3ceita Federal, Inspetorias da Receita· Federal, Recebedorias Federais, Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais; 4) Secretarias Estaduais e Municipais de Fazenda 
e ; órgãos correlatos; 5) Repartições do Ministério do Trabalho, 6) Sindicatos, 
Federações e demais Associações de classe, 7) Procuradoria da Fazenda Nacional; 8) 
Instituto Nacional de Metrologia - INMETRO; 9) Todos os órgãos que constituem o . 
S.ISNAMA - Sistema Nacional do Meio Ambiente, especialmente seu órgão executor, 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA e 
seus órgãos seccionais, 1 O) Departamento de Policia Federal, 11) Ministério dos 
Transportes; 12) Tribunal Marítimo, Capitanias dos Portos, Departamento de Partes e 
Costas, Superintendência Nacional de Marinha Mercante, 13) Empresa Brasileira de 
\e\ecomunicações- EMBRATEL, 14) Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 15) 
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Juntas Comerciais; 16) Banco Central do Brasil; 17) ANTT ,_ Agência Nacional de 
Transportes Terrestres e 18) DNIT - Departamento Nacional de lnfraestrut~ra de 
Transportes. Os procuradores poderão agir isoladamente ou em conjunto de 2\:"(dois) 
deles nos poderes: contidos nas Classes I e 11. Para os poderes a a Classe I a presente 
procuração terá V(i.lidade por prazo indeterminado; para os poderes da ~asse J'l esta 
procuração vigorara pelo prazo de 1 (um) ano, em ambos os casos, podendo tcl'P,bém 
substabelecer com ou sem reserva de iguais poderes. Consignar também cfue as 
empresas TEZZA ·.êONSUL TORIA DE NEGÓCIOS L TOA, inscrita no CNPJ/MF $ob n° 
03.370.942/0001-89; e BRADO . HOLDING S.A., inscrita' no CNPJ/MF sgb n° 
12.341.295/0001-49, foram sucedidas, em decorrência da incorporação, pela RUMO 
5/A, inscrita no · 'CNPJ sob n° : Oi387.241/0001-60, a qual assumiu todâs as 
responsabilidades';>ativas e passiyas, relativas às Sociedades. A empresa pGT -
GRAINS TERMINAL 5/A, inscrita ho CNPJ/MF sob n° 06,975.029/0001~75 foi 
sucedida, em decorrência da incorporação, pela ALL -AMÉRICA LATINA LOGJ§TICA 
ARMAZÉNS GER,(\15 LT0,6.;; inscrita nO CNPJ ·sob no 03.247.098/0001-74, ª qual 
assumiu todas as responsabilidades, ativas e passivas, relativas à Sociedad~: Este 
mandato fica automaticamente revogado com relélÇãO a cada procurador que t iver O 

seu contrato de trapalho, que ora mantém com a OlJTOR..GANTE ou qualquer e~ presa 
do grupo, rescindido de qualquer forma. Os Outorgados éstão cientes que a v~lidade 
do presente instrumento está vinculada ao Código de COnduta do Grupo Rumq, bem 
como aos artigos :da Lei 12.846/13 (Lei Anticorrupção), e ao cumprimento das,ideis e 
regulamentos aplipáveis na condução da atividade do . OutOrgado de maneira ~tica e 
responsável. Néid~ no presente instrumento deverá ser interpretado como penftissão 
para que Os outORGADOS recebam quantias em ~inheiró, passem recib,ps ou 
representem a OUTORGANTE em qualquer outro ato oü perante qualquer rep.ártição 
pública que não :~ C)s mencionados acima. Emitida · ~, . (3üia de Funrejus sob 0° 
14000000003839~06-1, no valor de R$ 27,24 (vint~ e s~te reais e vinte e '·quatro 
centavos), recolhido ·· .em data. de 02/08/2018. PrdtocÇ>I~~() nesta data sob n° 
03828/2018. E, de como assim foi dito, do que dou te, la. eio presente instru(rler.ltO, 
por me ser pedido,. que após. lido e achado conforme,<fol :a eito, outorgado e as~inado 
perante mim, RENATO . JEf:'(;:RSON BOL2:ANI; . ·. ·.. . , . ESCREV:ENTE, 
que o digitei. E • eu, Dariiet ·.· Driessen Jüniqrj> 4.0 

: Tabe i.!. , o subscrevi. Custas à 
serventia: R$ 108,97 = 564,62 VRC (1 VRC:: 0;193). (a .. JULIO FONTANA NETO, 
DANIEL ROCKENBACH, JULIO FONTANA NETO, DANIEL ROCKENBACH, <JULIO 
FONTANA NETO, EDUARDO PELLEG NA FILHO, JULIO FONTANA ·N.ETO, 
EDUARDO PELLEGRINA FILHO, JULIO F NTANA NETO, EDUARDO PELLE.GRINA 
FILHO, JULIO FONTANA NETO, EDUARD PELLEGRIN ILHO,ÓJ.ULIO FO~TANA 
NETO, DANIEL ROCKENBACH, JULIO FO TANA NET , EDUAij- O PELLEGRINA 
FILHO, JULIO FONTANA NETO, EDUARDO PELLEG NA FIL ' JULIO FONTANA 

. NETO, PEDRO ~.ARCUS LIRA PA~MA, R GERIO AT~US NANIAS DE SOUZA, 
HENRIQUE DOS REIS MEIRELLES, RO ERIO ATRU ANANIAS DE SOUZA, 
HENRIQUE DOS REIS MEIRELLES. ada r:aslad a em ~eguida, conforme e 
tudo com o original, a qual me reporto e o ·· 



4° TABELIONATO 

DENOTAS 
Daniel Driessen Junior 

413040-8410 
CONTAT0@4TABNOfAS.COM.BR I WWW.4TABNOTAS.COM.BR 
RUA MARECHAL DEODORO. 40 I CEP 80010-010 I CENTRO. CURITIBA/PR 



DOC. 03 



.... -

-~: .. ._ .. .... . 

~RAZO PARA RECURSO!JJEFESA: lo (deZ}' diaS a . partir. da· dáta do recebimento. Protocolar 
documento _eni 2 vias~ munído de R:CJ e. CPF, ,na sede da Vigílância em Saúd~ - Controle de . 
V~tores, situada à Av. Ivo Antonio Magnani, 430- Fonte Luminosa (CEAR)- Tel.\~~03-~123 

\· 

IJ~efeitur~~"~.JVIun:icipal ,:de ;Ara.·raquara 
2'!'-\ ':<<, · ç': f~·· sé:eRE1.AR!fÁ' DE1-SAÚDE "'' · f;· . • ' ·· 

~;; l\""'htcoótd~fn~orià de Vigjlâncla'lem<S·aúde~· +·~. 
f, . 

• t·.!; 'i·~-~=S! f-\ r·,.1'~-~ ·r~/i. 

'·;\. ·. 

5~MJTé~DE~:lMFRAÇÃO -$SÉ;R-IE;:tA 
:~:{ f-<,;.J ·: tf\ :2 0;>. ': ~ ·· :).'>::";,.~ 

.----<:· :'. _ .... :' 

·PtiiA { sr~b\~-io ViA {/ii~}) I 3° Vl;t( Arm3;e~f1 ·&~<t .; f h ; 
~- - ~- "':-, ... .... ·-~'i, ~ -- ·~---

. ... . .·. . .. . . . . . . . . . .- .. .. 

~-·-· · · · ·-· · · · · · · · · ·-· ·-· · · ·-· ---· ·-· · · · · · · · · · ·-·-·,. · · · ... ·-· · · · · · · --· · ;_. ~ · ~ · · · --·- ~-· · ·----· -----~ · .... ~-~ - ~ ~ ------_-· --- ·---··H · ~ ·· · · · · ··· · · ;{f :_:~7;r :r~--~r ·-r--::~~~~.:- ·· -··· · · · · z · :-~s-.·: .. ~ ~ · · · · · 
::.~ t"cx::J:,.,···;i:<;·~--· ·;:::;c;;·z. ';~~;; ·· ·· ,- :~;;~:;-:--·-·::.~;t~fi0;~}*~,~'iz~~::r-· :-~·;·:·-~,:P1?z;c~·:~·\c1:;~:t<:":r --···· •... ·;·i.;;i'fc;:·,\·y:::', ,:F:t ·: ·· ·· · · · · 
· ( ,,, .l,E.ts~!)do ~ujeito à~ periCI&;p~stas .f1o~;:~rtiQô ·{5ô'/~t1 reg~laménto apto'iado -~lo ,Decreto t:~tadual_ 12.342/T8 e 

;:;;.= ,::z. __ .-::>-~ ....-:·" .. --.:.J."',.f.,. _ . ___ -:?~-:-~~~t~----7~--#-.-J ·<.::<r\._·. ~-~)· .. ,___j, .• ~. \t ~:·.?.f._ .. _:~~- -- .<: _---~'?-:}·)~" ___; ~:-..,_f,_· .-~·y.-. :..-.. _-~.; ' ;·0.. ~--· . . r··;_ 
ca~~~~~$;~o~~~~~?1570 ~~irW~~~~~lamefb~u arügo 3:A%tebfr~;,r~; ~A~lfZ~. ~, Câpit~!,ad~~ppartigoJP, da 

_ m~~~;~ le~:.>ou às :~~~~~~sp,~~~~jarti~o \~~i:~~ tita~f\~rk~~~:~P~al N]lU.:?B3J~~,· \. :~,,, , .. ; •. 
( .. _, J, E,~~do SIJJ!f~lp;à~ -~e~~:P!'9vista$M~~ttj9p ,~o:.,~,~~~;'Q~@.~--dé 25.9E!. ~~vereiro 9~2.99~: , i · , , 

.. ~· ~~B~~~~~~~l;;~i~t~-~~.:;~.'-
.......... --~~~ -~--......... ; -........ '. ·--. -~ - ..... ~:- .. ......... ...... .. ...... --..... -- .................. ····-·~ ..... ..... .... ................... --·-............. .-...... ' .............. -~ ........... ~ -. : .... . 

Ficando concedido o pra2;~:i' de 1ô dias para defesa ou inpugnaÇão deste AUTO, de acordo com a legislaÇão 

sanitária vigente . 
.'' 

.·' 

Ciente em +----~---~ · 



SUBSTABELECIMENTO 

Pelo presente instrumento1 substabeleço, com reservas de iguais poderes1 em favor de1 

ALEKSANDERS MIRRA NOVICKIS, brasileiro,solteiro, advogado, inscrito na OAB/SP soqó 

no 232.482, CPF/MF no 297.717.758-20, ADRIANA CRISTINA BERTOLE1TI BARBOSA 

FRANCO, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/SP sob o n° 250.923, CPF/MF n° 
~ 

221.386.108-02, ANA RITA DE MORAES NALINI, brasileira, solteira, advogada, inscrita na 

OAB/SP sob o n° 310.401, CPF/MF n° 338.028.088-78, ISIS MARINHOPEREIRA1 brasíleiral 
' . ' 

solteira, advogada, inscrita na OAB/SP sob o n. 330.753, CPF/MF n. 396.019.638-55, LUIS 
" . ,,,.! 

FELIPE GOMES, brasHeiro1 casado, advogado, inscrito na OAB/SP sob o n. 324.615, CPF/MF 
::·~ 

no 353.058.068-60, RAPHAEL DE ALMEIDA MOURA LOUREIRO, brasileiro, solteiro, 
' ~ 

advogado, inscrito na OAB/SP sob o n° 377.461, CPF/MF n° 403.077.568-31; JOÃO CARL9S 

LIMA DA SILVA, brasileiro, divorciado1 advogado, inscrito na OAB/SP sob o n° 338.420, 
<' 

CPF/MF n° 060.727.828-50; e MARCELLA NASATO, brasileira, solteira1 advogada, inscrita 

na OAB/SP sob o n° 354.610, CPF/MF n° 221.386.108-021 todos com endereço profissional na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima1 n° 4100, 15° Andar1 Itaim Bibi1 São Paulo1 SP, CEP 04.538-132, 

GISLAINE LISBOA SANTOS1 brasileira, casada1 advogada, inscrita na OAB/SP, sob o n° 

264.194, CPF/MF n° 300.767.958-37, PATRÍCIA CRISTINA FERRI D'ALESSANDRO, 

brasileira, sólteira1 advogada1 inscrita na OAB/PR sob o no 67.078, CPF/MF no 007.891.82.0-

09, e ROBERTA MOLINA SOARES, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/PR sob o 

n° 60.972, CPF/MF n° 044.975.429-47, todas com endereço profissional.na Rua Emílio BertoJini 

n° 100, Sala 01, Víla Oficinas, Curitiba1 PR, CEP 82.920- 030, todos com endereço eletrônito: 

juridico.processual@rumoall-juridico.com, os poderes que me foram outorgados por RU~O 

MALHA NORTE S/ A, especialmente para defendê-la em face do Auto de Infração no 08256, 

lavrado pela Coordenação de Vigilância em Saúde de Araraquara, Estado de São Paulo, bem 

como em todos os recursos e incidentes a ele rei ivos. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL 

Fls. 51 
Guichê n. 017.372(2019 

À Gerência de Controle de Vetores, 

O requerente requer a nulidade do auto de infração e ou 

que seja imposta a sanção de advertência, através de pedido que se mostra meramente 

procrastinatório . . 

Note que contra os fatos e provas juntados. pela 

fiscalização no presente guichê não há defesa. 

A autuação fiscal de fls. O 1 guardou toda a legalidade, 

descrevendo pormenorizadamente a infração. Note que se trata de "vistoria de retomo" 

(fls. 01 verso), na qual "foram encontrados dois grandes focos de larvas de mosquitos 

em carcaças de vagões de trem". 

Há referência, ainda, de que o local "é cadastrado como 

ponto estratégico no combate à dengue " e a empresa já havia sido advertida por escrito 

no dias 26/06/2018 e 19/09/2018 (fls. 03/04), sendo que na data da autuação a situação 

permanecia a mesma, demonstrando clara desídia do requerente com a situação. 

As fotos de fls. 05 confirmam ainda mais o descaso com a 

saúde pública e o desrespeito com a coletividade. 

Dessa forma, o auto de infração foi devidamente lavrado, 

pois a atuação do fiscal municipal goza de presunção de veracidade, legitimidade e 

legalidade. A autoria está demonstrada e o local se mostra como um gigantesco 

criadouro de mosquitos. 

Portanto, o auto de infração deve prevalecer, s.m.j., com o 

consequente lançamento, inscrição e ajuizamento da sanção cabível ao fato. 

Araraquara, 26 de feve iro de 2019. 
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